
 1ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

J a 2aneiro Junho 6 40 21de 20 |  nº |  AnoJ a 2aneiro Junho 6 40 21de 20 |  nº |  Ano
ISSN 1981-3791ISSN 1981-3791

Unidade ABC

Av. Industrial, 1455

Bairro Jardim - Santo André/SP

[11]  4433.6161

Unidade Santos

Av. Conselheiro Nébias, 175
Paquetá - Santos/SP

[13]  2127.0003

www.strong.com.br

R tevis a da STRONG BUSINESS SCHOOL

E MUITO MAIS...

O prêmio salarial da educação na economia brasileira:
uma avaliação a partir de dados quantitativos

TC

MONO

CEN

PRÊMIO

DICA DO ESPECIALISTA



2 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

EXPEDIENTE
Estudos e Negócios - 2026 - n° 40
ISSN 1981-3791

Publicação da Strong Business School
Ano 21 - nº 40 - Janeiro a Junho

Conselho Editorial
Período de vigência: Janeiro a Junho de 2026

Diretor Acadêmico
Prof. Sergio Tadeu Ribeiro

Coordenadores de Curso
Prof. Edson Paiva Dias
Profa. Marina Prieto
Prof. Getulio Pereira Junior
Prof. Rogério Salles (Santos)
Prof. Marco Antonio Frabetti
Prof. Valter Palmieri Júnior

Conselho Editorial
Prof. Alexandre de Almeida
Prof. Cláudio César Gonçalves
Profa. Danielle Guglieri Lima
Prof. Luciano Schimitz
Prof. Marcos Calil

Coordenação Editorial e Editora
Profa. Danielle Guglieri Lima

Apoio Editorial 
Mônica Patricia Monteiro

Projeto Gráfi co e Editoração
Studio Vibrare

Estudos e Negócios
Revista da Strong Business School

Santo André
Av. Industrial, 1455 - Bairro Jardim
09080-500 - Santo André - SP
Tel.: 55 11 4433.6161
estudosenegocios@esags.edu.br

Santos
Av. Conselheiro Nébias, 175 - Paquetá
11015-001 - Santos - SP
Tel:  55 13 2127-0003

www.strong.com.br

A Strong Business School, em suas revistas, respeita a liber-
dade intelectual dos autores, publicando integralmente os 
originais enviados, sem com isto, concordar ou discordar 
com as opiniões expressas.



 3ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

SUMÁRIO
05

06

11

18

26

33

48

56

LANÇAMENTO
Direito do Consumidor

> Prof. Dr. Rafael Quaresma Viva Espinosa.

Infl ação de Alimentos no Brasil: um Problema 
Estrutural que Exige Novas Respostas

> Prof. Dr. Valter Palmieri Júnior.

PRÊMIO
Qualidade em Serviços no Turismo: Estudo 

Aplicado em Pousada de Cabo Frio Vence 
Prêmio da ABQ

> Jayne Rodrigues de Souza

Strong Conquista Prêmio NAF Bronze e Ce-
lebra Dedicação de Alunos e Professores

> Profa. Ma. Marina de Freitas Prieto

DIREITO EM PAUTA
Tecnologia, Capital e Poder: de Nikola Tesla e 

J. P Morgan à Inteligência Artifi cial 
> Prof. Me Marco Antonio Frabetti

EVENTOS
Consultoria Estratégica da Strong 

Completa Uma Década Aproximando 
Alunos dos Desafi os Reais do Mercado

> Katia Marchena.

Quando a Criatividade Ganha Asas: 
Os Dez Anos do Curso de Publicidade 

Celebrados com O Prêmio Zezé de Ouro
> Prof. Dr. Edson de Paiva Dias.

CEN
Consultoria Realizada na Obrasoft Pela 

Sagitta Consultoria
> Bruna Lima Silva, Eliana Santos, Gabriel Sena, Mateus 

Gomes, Marcos Paulo e Mariane Ribeiro.

DICA DO ESPECIALISTA
O Mercado de Trabalho em Finanças e 

as Oportunidades em Tempos de IA
> Prof. Dr. Jarbas Thaunahy Santos de Almeida.

PALAVRA DO PROFESSOR
É Seu Direito

> Prof. Dr. Rafael Quaresma Viva Espinosa

EDITOR EM PAUTA
Estudos e Negócios: 20 Anos 

de Conhecimento, Inovação e 
Transformação

> Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima 

  NORMAS PARA APRESENTAÇÃO 
DE ARTIGOS

61

63

66

68

69

72

76

82

92

94

95

97

EDITORIAL

TC - ADM - ABC
Comportamento de Consumo no Dia das 

Crianças: Análise de Intenção de Compra na 
Região Metropolitana de São Paulo

> Gabriela Alcantara Cabral, Gabriel Silva Sena, 
Gustavo Cassim Ribas, Gustavo Oliveira da Silva e 

Kaiky Dalla Higa.

TC - ADM - SANTOS
Empreendedorismo Feminino e Violência 
de Gênero: Autonomia Financeira Como 

Caminho para a Transformação Social
> Debora Jordany e Tuany Araújo.

TCC - CIÊNCIAS CONTÁBEIS
A Controladoria Como Instrumento 

de Governança Corporativa no Setor 
Financeiro

> Flávia Cristina Sousa Lima.

TCC - PP
Colorgin Arte Urbana

> Caio Fernando de Oliveira, Eduardo de Oliveira 
Nichioka, Giovanna Santos Araujo, Guilherme 

Abranches da Silva, Murilo Cavalieri Conci, Rayane 
Stephanie de França Bonfi m e Yasmin Oliveira 

Mendes.

MONO
A Política de Juros do Banco Central 

no Brasil e Suas Implicações para a 
Economia Local em Comparação Com 

o Japão e EUA entre o Período de 
2010-2020

> Bianca Naomi Oyakawa Sato.

 CAPA
O Prêmio Salarial da Educação na 

Economia Brasileira: uma avaliação a 
partir de dados quantitativos

> Prof. Dr. Santo Renato Maskio e Prof. Dr. Luciano 
Schmitz.

IC
O Luxo Silencioso: O Caso Rolex

> Ana Paula Gomes de Souza, Enzo Dentello Bolcont 
Luiz, Henrique Monteiro Schmillevitch, João Marcos 

Araujo Soares e Victor Barbosa Marganelli.



4 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026



 5ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

 Caros leitores, é com grande satisfação que apresento o quadragésimo número da Revista Estudos e Negócios, 
momento em que reafi rmamos o compromisso com a produção e a disseminação do conhecimento científi co, acom-
panhando as transformações contemporâneas nas áreas de gestão, economia, direito e tecnologia.
 Todos os escritos deste número representam a produção do conhecimento dos cursos da instituição, a saber: 
o TC de Administração do campus ABC, orientado pelo Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas, intitulado COM-
PORTAMENTO DE CONSUMO NO DIA DAS CRIANÇAS: ANÁLISE DE INTENÇÃO DE COMPRA NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO, no qual os autores apresentam dados relevantes sobre hábitos de consumo; 
o TC de Administração do campus Santos, orientado pelo Prof. Dr. Renato Marcio dos Santos, que apresenta 
EMPREENDEDORISMO FEMININO E VIOLÊNCIA DE GÊNERO: AUTONOMIA FINANCEIRA COMO CAMINHO 
PARA  A TRANSFORMAÇÃO SOCIAL, trazendo refl exões fundamentais sobre desigualdade, autonomia econômica e 
impacto social.
 O TCC de Ciências Contábeis, orientado pela Profa. Ma. Marina de Freitas Prieto, versa sobre A CONTRO-
LADORIA COMO INSTRUMENTO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA NO SETOR FINANCEIRO, evidenciando 
a importância da transparência, dos controles internos e da gestão estratégica nas organizações contemporâneas; O 
TCC de Publicidade e Propaganda, orientado pelo Prof. Dr. Edson Paiva apresenta COLORGIN ARTE URBANA, 
demonstrando a aplicação criativa de conceitos de comunicação e posicionamento de marca.
 A Monografi a do curso de Economia, orientada pelo professor Dr. Raphael Bicudo, que trata da POLÍTICA DE 
JUROS DO BANCO CENTRAL NO BRASIL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A ECONOMIA LOCAL EM COMPARA-
ÇÃO COM O JAPÃO E EUA ENTRE O PERÍODO DE 2010-2020, trazendo importante análise comparativa interna-
cional, enquanto a IC, orientada pela profa. Dra. Danielle Guglieri Lima se faz presente com O LUXO SILENCIOSO: 
O CASO ROLEX, que aborda comportamento de consumo e posicionamento de marca em mercados de alto valor.
 Neste número, contamos ainda com o lançamento da obra DIREITO DO CONSUMIDOR, pelo prof. Dr. Rafael 
Quaresma, bem como o lançamento, pelo Prof. Dr. Valter Palmieri INFLAÇÃO DE ALIMENTOS NO BRASIL: UM 
PROBLEMA ESTRUTURAL QUE EXIGE NOVAS RESPOSTAS. A seção de premiações destaca o prêmio da ABQ 
recebido pelo prof. Dr. Flávio Basta pelo artigo QUALIDADE EM SERVIÇOS NO TURISMO: ESTUDO APLICADO 
EM POUSADA DE CABO FRIO; bem como prêmio recebido pelo NAF evidenciando o reconhecimento acadêmico 
e institucional ao curso de Ciências Contábeis coordenado pela prof. Marina de Freitas Pietro.
 A coluna Direito em Pauta, pelo Prof. Me. Marco Antonio Frabetti, apresenta o texto TECNOLOGIA, CAPITAL 
E PODER: DE NIKOLA TESLA E J. P. MORGAN À INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, trazendo refl exões sobre inova-
ção e poder econômico, enquanto a seção de eventos contempla CONSULTORIA ESTRATÉGICA DA STRONG: 
UMA DÉCADA APROXIMANDO ALUNOS DOS DESAFIOS REAIS DO MERCADO, pela jornalista Kátia Marchena e 
QUANDO A CRIATIVIDADE GANHA ASAS: OS DEZ ANOS DO CURSO DE PUBLICIDADE CELEBRADOS COM 
O PRÊMIO ZEZÉ DE OURO, do prof. Dr. Edson Paiva, reforçando a integração entre teoria e prática.
 A coluna do CEN, Orientada pelo prof. Esp. Valmir A. Conde, apresenta a prática dos estudos de gestão por meio 
do trabalho CONSULTORIA REALIZADA NA OBRASOFT PELA SAGITTA CONSULTORIA, proporcionando aos 
alunos a vivência do “saber fazer”. A coluna Dica do Especialista, com a contribuição do prof. Dr. Jarbas Thaunahy  
Santos de Almeida apresenta o texto O MERCADO DE TRABALHO EM FINANÇAS E AS OPORTUNIDADES EM 
TEMPOS DE IA, abordando as transformações profi ssionais diante das novas tecnologias. E, fi nalmente na Palavra do 
Professor, o texto É SEU DIREITO, do professor Dr. Rafael Quaresma reforça a importância do conhecimento jurídico 
no cotidiano.
 O artigo de capa dos professores Dr. Luciano Schmitz e Dr. Sandro Renato Maskio O PRÊMIO SALARIAL DA 
EDUCAÇÃO NA ECONOMIA BRASILEIRA:UMA AVALIAÇÃO A PARTIR DE DADO QUANTITATIVOS é um texto 
ímpar sobre a trajetória da qualifi cação das atividades profi ssionais.
 Editor em Pauta, contempla ESTUDOS E NEGÓCIOS: 20 ANOS DE CONHECIMENTO, INOVAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO, pela profa. Dra. Danielle Guglieri Lima e reafi rma o papel da revista como espaço de refl exão 
acadêmica e construção do saber.
 E se você, leitor, aluno, alumni ou professor, possui suas refl exões escritas e deseja compartilhar e participar desta 
comunidade, aproveite, pois a Revista Estudos e Negócios tem tiragem semestral e está aberta para as mais diversas 
discussões e apontamentos dentro da área de negócios, tecnologia e educação. Desta forma, é preciso reiterar que 
as páginas desta Estudos e Negócios sempre serão um convite à refl exão e, de maneira alguma, refl etem a opinião da 
instituição ou da editora, visto que se constituem como um espaço livre de apresentação de ideias.

 Boa leitura a todos. Até a próxima!

  Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima
Editora

EDITORIAL
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Orientador: Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas, Docente do curso de Administração da Strong Business School.

COMPORTAMENTO DE 
CONSUMO NO DIA DAS 
CRIANÇAS: ANÁLISE DE 

INTENÇÃO DE COMPRA NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE 

SÃO PAULO

Resumo: 

 O presente artigo analisa o comportamento de 
consumo relacionado ao Dia das Crianças na Região 
Metropolitana de São Paulo, com foco na intenção 
de compra, no perfi l dos consumidores e nos fatores 
que infl uenciam as decisões de consumo. A pesquisa 
foi conduzida por meio de questionários estruturados 
aplicados presencialmente e online, resultando em 
607 respostas válidas. A análise dos dados foi realizada 
por meio de estatística descritiva e de tabelas dinâmi-
cas. Os resultados indicam que a data continua sen-
do uma das mais relevantes para o varejo brasileiro, 
com destaque para a compra de presentes para mais 

de uma criança por consumidor e predominância de 
compras em lojas físicas e online. Observa-se também 
preferência por formas de pagamento à vista, embora 
o parcelamento no cartão de crédito AWJ relevante. 
O estudo contribui para compreender padrões de 
consumo em datas comemorativas e oferece subsídios 
para estratégias de marketing e gestão no varejo.

Palavras-chave:  comportamento do consumidor; 
dia das crianças; varejo; intenção de compra.

1. INTRODUÇÃO

 Datas comemorativas possuem papel relevante no 
varejo, pois infl uenciam o comportamento de consu-
mo e estimulam estratégias de marketing por parte das 
empresas. Entre essas datas, o Dia das Crianças desta-
ca-se como um dos principais momentos de consumo 
no Brasil, mobilizando diferentes setores do comércio.
 Além de seu caráter simbólico e social, relacionado 
à valorização da infância, a data consolidou-se como 
importante evento comercial, impulsionando vendas 
principalmente nos segmentos de brinquedos, vestu-
ário, eletrônicos e produtos infantis.

TC ADMINISTRAÇÃO 

ABC



 7ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

 Nesse contexto, compreender o comportamento 
do consumidor torna-se fundamental para empresas e 
pesquisadores da área de administração e marketing. 
O presente estudo tem como objetivo analisar o perfi l 
dos consumidores e suas intenções de compra para o 
Dia das Crianças, considerando aspectos socioeconô-
micos, preferências de consumo e hábitos de compra.
 Para isso, foi realizada uma pesquisa de campo com 
consumidores da Região Metropolitana de São Paulo, 
buscando identifi car padrões de comportamento e 
tendências de consumo associadas à data.
 
2. O DIA DAS CRIANÇAS E SUA IMPORTÂNCIA 

ECONÔMICA

 O Dia das Crianças é celebrado no Brasil em 12 
de outubro e foi instituído ofi cialmente em 1924 por 
meio de decreto presidencial. Apesar de sua criação 
no início do século XX, a data ganhou maior relevân-
cia a partir da década de 1960, quando empresas do 
setor de brinquedos passaram a investir em campa-
nhas publicitárias voltadas ao público infantil. Desde 
então, o Dia das Crianças consolidou-se como uma 
das principais datas do calendário varejista brasileiro, 
fi cando atrás apenas do Natal e do Dia das Mães em 
volume de vendas1.
 Em 2024, o faturamento relacionado à data foi esti-
mado em aproximadamente R$ 9,85 bilhões no varejo 
nacional. Esse desempenho foi infl uenciado por fato-
res econômicos como redução do desemprego, au-
mento do salário mínimo e maior acesso ao crédito2. 
 Outro fator relevante é o crescimento do comér-
cio eletrônico. Nos últimos anos, o e-commerce pas-
sou a representar parcela signifi cativa das vendas na 
data, impulsionado pela facilidade de comparação de 
preços, promoções e praticidade para os consumido-
res. Mesmo assim, o varejo físico ainda desempenha 
papel importante, especialmente em compras de últi-
ma hora e na aquisição de brinquedos e roupas.

3. METODOLOGIA

 Essa pesquisa foi realizada por meio de um levan-
tamento quantitativo utilizando questionários estru-
turados aplicados de forma presencial e online. Após 
o processo de limpeza e validação dos dados, foram 
consideradas 607 respostas válidas relacionadas ao 

1 Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/lifestyle/qual-e-a-origem-do-
dia-das-criancas-no-brasil/. Acesso em: 11/09/2025
2 Disponível em: https://portaldocomercio.org.br/publicacoes_posts/dia-das-
criancas-2024/. Acesso em 17/11/2025

Dia das Crianças. Os participantes eram moradores 
da Região Metropolitana de São Paulo, incluindo muni-
cípios do Grande ABC e da capital paulista.
 O questionário contemplou perguntas relaciona-
das a:

• perfi l demográfi co dos entrevistados

• renda familiar

• hábitos de compra

• quantidade de crianças presenteadas

• valor médio gasto em presentes

• locais de compra

• formas de pagamento utilizadas

 Os dados coletados foram analisados por meio de 
estatística descritiva e organização em tabelas e gráfi -
cos, permitindo identifi car padrões de comportamen-
to de consumo.

4. RESULTADOS DA PESQUISA

4.1 Perfil dos Entrevistados

 A análise do perfi l dos respondentes indica diversi-
dade em relação à idade e renda, como pode ser ob-
servado nos gráfi cos 1 e 2. A maioria dos participantes 
encontra-se na faixa etária adulta e possui participação 
ativa no mercado de trabalho.

Gráfico 1: Percentual de Gênero. 

Fonte:  Base de dados pesquisa CIM.

Masculino Feminino

388 - 61%

251 - 39%
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Gráfico 2: Faixa Etária. 
Fonte: Base de dados pesquisa CIM.

 Esses dados indicam que a decisão de compra para 
o Dia das Crianças é majoritariamente tomada por 
adultos responsáveis pelas crianças, especialmente 
pais e familiares próximos.

4.2 Renda e Inserção no Mercado fe Trabalho

 A renda familiar apresentou variações entre os par-
ticipantes, refl etindo diferentes perfi s socioeconômi-
cos, como pode ser observado no Gráfi co 3.

18 à 29 anos

30 à 44 anos

45 à 59 anos

60 à 80 anos

270 - 44%

137- 23%

155 - 26%

45 - 7%

Gráfico 3: Renda familiar.
Fonte: Base de dados pesquisa CIM.

 Os resultados mostram que, independentemente 
da renda, a maioria dos consumidores demonstra in-
tenção de comprar presentes, reforçando o caráter 
cultural e social da data.

4.3 Quantidade de Crianças Presenteadas

 Um dos aspectos analisados foi o número de crian-
ças que cada consumidor pretende presentear, como 
pode ser observado no Gráfi co 4.

Gráfico 4:  Pretensão de crianças presenteadas por pessoa.
Fonte: Base de dados pesquisa CIM.

ADMTC
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 Os resultados indicam que muitos consumido-
res pretendem comprar presentes para mais de uma 
criança, incluindo fi lhos, sobrinhos, afi lhados e outros 
familiares. Esse comportamento amplia o impacto 
econômico da data no varejo.

4.4 Valor Gasto em Presentes

 A pesquisa também investigou quanto os consu-
midores pretendem gastar com presentes em com-
paração a 2024. Os resultados são apresentados no 
Gráfi co 5.

Gráfico 5:  Valor que pretendem gastar em comparação à 2024.
Fonte: Base de dados pesquisa CIM.

 Os dados indicam que a maioria dos consumidores 
não pretende mudar o valor gasto ou pretendem gas-
tar um pouco a mais, mostrando preocupação com os 
gastos.
 
4.5 Locais de Compra

 Outro aspecto relevante refere-se ao local onde os 
consumidores pretendem realizar suas compras, que é 
apresentado no Gráfi co 6.

Gráfico 6: Estabelecimento de compra.
Fonte: Base de dados pesquisa CIM.

Internet

Não vai presentear ninguém

Comércio de bairrro

Centro da cidade

Comércio de bairro ou

centro, com delivery

Shopping

175 - 29%

191 - 31%

151 - 25%

28 - 5%

57 - 9%

5 -1%
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 Observa-se que muitos consumidores utilizam tan-
to lojas físicas quanto plataformas digitais, evidencian-
do a integração entre diferentes canais de venda no 
varejo contemporâneo.

4.6 Formas de Pagamento

 A forma de pagamento também infl uencia o com-
portamento de compra. Os dados foram analisados 
no Gráfi co 7.

Gráfico 7: Formas de pagamento.
Fonte: Base de dados pesquisa CIM.

 Entre as opções mais utilizadas destacam-se:

• PIX

• cartão de crédito

• cartão de débito

• dinheiro

 Embora o pagamento à vista seja comum, o parce-
lamento no cartão de crédito continua sendo utilizado 
em compras de maior valor.

5. CONCLUSÃO

 O Dia das Crianças permanece como uma das da-
tas mais importantes para o comércio brasileiro, mo-
bilizando consumidores e empresas em todo o país.
 A pesquisa realizada com consumidores da Região 
Metropolitana de São Paulo demonstra que a maioria 
das pessoas pretende comprar presentes para cele-
brar a data, frequentemente para mais de uma criança. 
Os resultados indicam que o valor gasto por presente 
tende a ser moderado, refl etindo o planejamento fi -
nanceiro das famílias. Ao mesmo tempo, observa-se 
forte presença do comércio eletrônico, embora o 
varejo físico ainda mantenha relevância. Em relação 
às formas de pagamento, destacam-se meios digitais 
e cartões, evidenciando a crescente digitalização das 
transações comerciais.
 De modo geral, os dados reforçam a importân-
cia estratégica do Dia das Crianças para o varejo e 
mostram como o comportamento do consumidor é 
infl uenciado por fatores culturais, econômicos e tec-
nológicos.

ADMTC

Cartão de crédito (parcelado)

Cartão de crédito (a vista)

Cartão de débito (a vista)

PIX

Dinheiro

Transferências bancárias/dinheiro)

Não irei presentear ninguém

132 - 22%

186 - 31%

115 - 19%

98 - 16%

55 - 9%

18 - 3%



 11ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

Autora:s Debora Jordany e Tuany Araújo.

Orientador: Prof. Dr. Renato Marcio dos Santos, docente na Strong Business School.

EMPREENDEDORISMO 
FEMININO E VIOLÊNCIA 

DE GÊNERO: AUTONOMIA 
FINANCEIRA COMO CAMINHO 

PARA A TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL

Resumo: 

 E Este artigo analisa como o empreendedorismo 
feminino no Brasil contribui para a redução da de-
pendência fi nanceira das mulheres em situação de 
violência doméstica, em um contexto historicamente 
marcado por desigualdades estruturais. A partir da 
identifi cação de barreiras sociais, culturais e econô-
micas que limitam a inserção feminina no ambiente 
de negócios. Aplicou-se uma pesquisa exploratória e 
como método utilizou-se entrevistas em campo. As-
sim, buscou-se compreender como essas mulheres 
promovem transformação social por meio de inicia-
tivas empreendedoras. Nesse sentido, o empreende-
dorismo feminino mostra-se não apenas como alter-
nativa de inclusão econômica, mas também como um 

instrumento de enfrentamento à violência de gênero, 
ao possibilitar maior autonomia fi nanceira e social às 
mulheres.

Palavras-chave: empreendedorismo feminino; violência 
de gênero; autonomia fi nanceira; transformação social.
  

1. INTRODUÇÃO

 Historicamente, a sociedade brasileira, assim como 
muitas outras, foi organizada a partir de estruturas pa-
triarcais que moldaram os papéis sociais e econômicos 
de homens e mulheres. Essas desigualdades de gênero, 
longe de serem responsabilidade individual, resultam 
de processos históricos, culturais e institucionais que 
se consolidaram ao longo do tempo. Reconhecer esse 
contexto é essencial para compreender os obstáculos 
ainda enfrentados pelas mulheres em sua trajetória de 
inserção e permanência no mercado de trabalho.
 O empreendedorismo feminino no Brasil tem se 
consolidado como uma estratégia essencial para a in-
serção e permanência das mulheres no mercado de 
trabalho. Mais do que uma alternativa de geração de 
renda, representa um movimento de resistência diante 
de estruturas patriarcais que historicamente limitaram 

TC ADMINISTRAÇÃO 

SANTOS
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a participação feminina na vida econômica social. Con-
forme Biroli (2018, p. 21-52), “a divisão sexual do tra-
balho constitui um dispositivo estrutural de poder que 
regula relações de gênero, raça e classe, restringindo 
a autonomia feminina e naturalizando desigualdades”. 
Tal confi guração corresponde ao que se compreende 
como patriarcado, na medida em que organiza a vida 
social e política de forma a limitar a plena participação 
das mulheres.
 Nesse sentido, empreender ultrapassa a dimensão 
fi nanceira e assume contornos sociais, políticos e sim-
bólicos, contribuindo para a emancipação feminina e 
ampliando seu protagonismo em diferentes esferas. 
Dados do GEM (2022/2023, p. 27) mostram que cer-
ca de um terço dos negócios estabelecidos são lide-
rados por mulheres e que, nas startups, a proporção 
é de 0,80 para 1 em relação aos homens. Apesar dos 
avanços, persistem barreiras estruturais, como a me-
nor disponibilidade de bens em nome das mulheres e 
a concentração em negócios de menor porte e seto-
res informais, o que difi culta o acesso a crédito. Ainda 
assim, esses desafi os revelam a resiliência feminina em 
construir alternativas de sustento e autonomia mesmo 
em contextos adversos.
 Entretanto, a consolidação desse protagonismo 
ocorre em meio a contradições e desafi os. Pesquisas 
recentes evidenciam que, mesmo diante do aumento 
da presença feminina no empreendedorismo, as mu-
lheres continuam expostas a condições mais adversas 
do que os homens. Um estudo citado por Margarete 
Coelho aponta que a taxa média de juros aplicada a 
empréstimos destinados a empreendedoras é aproxi-
madamente quatro pontos percentuais superior à pra-
ticada para eles, podendo em alguns casos ultrapassar 
60% ao ano (SEBRAE, 2025). Além da desigualdade 
fi nanceira, soma-se a sobrecarga de responsabilidades 
domésticas e familiares, bem como a persistência de 
formas diversas de violência de gênero. Segundo o Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública (2022), uma mu-
lher é vítima de feminicídio a cada sete horas no país. 
Esses dados reforçam que o avanço do protagonismo 
feminino no mercado não elimina as barreiras estrutu-
rais que restringem sua plena autonomia econômica e 
social.
 Diante desse cenário, este estudo busca responder 
a seguinte questão: de que maneira o empreendedo-
rismo feminino pode contribuir para a redução das 
desigualdades de gênero e atuar como mecanismo de 
enfrentamento à violência contra a mulher no Brasil? 
Supõe-se que, ao ampliar a autonomia fi nanceira e 

social das mulheres, o empreendedorismo contribui 
não apenas para sua inclusão econômica, mas também 
para o fortalecimento de processos de resistência 
frente às estruturas patriarcais.
 O objetivo, portanto, é analisar os fatores que tor-
nam o empreendedorismo feminino um instrumento 
de transformação social, capaz de reduzir desigualda-
des e apoiar estratégias de enfrentamento à violência 
de gênero. Assim, pretende-se demonstrar que, ao 
romper com padrões tradicionais de exclusão, as mu-
lheres empreendedoras desempenham papel central 
na construção de uma sociedade mais justa e igualitária

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

 O empreendedorismo feminino no Brasil tem se 
consolidado como uma importante estratégia de in-
serção das mulheres no mercado de trabalho e de for-
talecimento de sua autonomia econômica. Contudo, 
essa inserção ainda ocorre de forma desigual marcada 
por múltiplos obstáculos derivados de estruturas so-
ciais. Para Flávia Biroli (2018, p. 31), “as desigualdades 
de gênero não são apenas resultado de discriminações 
pontuais, mas estão enraizadas em mecanismos so-
ciais, políticos e econômicos que organizam o acesso 
a direitos, recursos e oportunidades”. Nesse sentido, 
o empreendedorismo felino assume também uma di-
mensão política, pois representa uma ruptura, ainda 
que parcial, com práticas históricas de exclusão. 

2.1 Desigualdades de Gênero no Empreendedoris-
mo Feminino 

 Estudos apontam que o empreendedorismo femi-
nino reúne mais de 10 milhões de mulheres proprie-
tárias de negócios em 2022, cerca de 34% do total no 
país (FGV; IBGE, 2022). Apesar do crescimento, per-
sistem desigualdades estruturais como a disparidade 
salarial, a sobrecarga doméstica e as difi culdades de 
acesso a crédito (IPEA, 2021; SEBRAE, 2025). Pesqui-
sa da Serasa e Opinion Box (2025) mostra que 68% 
das empreendedoras já tiveram crédito negado e 87% 
fi caram negativadas, levando muitas a recorrer à infor-
malidade. Esses dados evidenciam que, mesmo diante 
dos avanços, barreiras de gênero ainda limitam a con-
solidação do protagonismo feminino no empreende-
dorismo.
 Esses fatores evidenciam que a emancipação via 
empreendedorismo, embora possível, ainda é mar-
cada por barreiras estruturais e estereótipos de gê-
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nero que restringem o potencial das mulheres. Nesse 
ponto, observa-se como as análises de Biroli (2018) 
dialogam com as críticas de Federici (2019) - enquan-
to a primeira evidência como as estruturas sociais e a 
divisão sexual do trabalho organizam as desigualdades, 
a segunda demonstra que o trabalho feminino, mesmo 
quando exercido de forma autônoma, continua sendo 
desvalorizado dentro da lógica capitalista e patriarcal.

2.2 Empreendedorismo e Enfrentamento da Vio-
lência De Gênero

 Outro ponto central é a relação entre empreen-
dedorismo feminino e enfrentamento da violência 
de gênero. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(2022) aponta que uma mulher é vítima de feminicídio 
a cada sete horas no país, além das diversas formas 
de violência que atingem milhões de brasileiras. Para 
Saffi  oti (2004, p. 98-105), a dependência econômica é 
um dos pilares do patriarcado, restringindo a autono-
mia feminina e mantendo muitas em relações abusivas. 
Assim, a autonomia fi nanceira torna-se fundamental 
para romper ciclos de violência, entendimento tam-
bém defendido pela ONU Mulheres (2022). No Brasil, 
a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) ampliou 
a rede de proteção, mas a independência econômica 
continua sendo decisiva para que as vítimas consigam 
se libertar.

2.3 Transformações Sociais e Redes de Solidarie-
dade

 Apesar dessas contradições, o empreendedorismo 
feminino tem revelado experiências inovadoras de 
resistência e solidariedade. Empreendimento coleti-
vos e redes de apoio entre mulheres fortalecem não 
apenas a presença feminina no mercado, mas também 
a capacidade de romper com raízes históricas de ex-
clusão. Como argumentam Singer e Souza (2000), “a 
economia solidária constitui uma alternativa concreta 
à exclusão econômica, favorecendo a autogestão e a 
autonomia social”.
 Essas experiências indicam que o empreendedo-
rismo pode ser compreendido como um campo de 
transformação social, ainda que marcado por contra-
dições estruturais. Se, por um lado, amplia oportuni-
dades e fortalece a autonomia feminina, por outro, 
continua atravessado por barreiras impostas por cul-
turas enraizadas. A análise dessas potencialidades e li-
mites é essencial para compreender como as mulheres 

empreendedoras vêm construindo sua ascensão e, ao 
mesmo tempo, estratégias de resistência, contribuin-
do para uma sociedade mais igualitária.
 Nesse contexto, a atuação coletiva potencializa 
resultados, pois, em grupo, as mulheres encontram 
soluções por meio de suportes mútuos, capacitações 
e trocas de experiências. Essa cooperação favorece a 
conciliação entre vida profi ssional e pessoal e, ao mes-
mo tempo, promove inclusão social e econômica. O 
lema “juntas somos mais fortes” não deve ser visto 
como mera expressão retórica, mas como a supera-
ção de estigmas historicamente atribuídos ao chama-
do “sexo frágil”.
 Nas camadas mais pobres, onde se concentra o 
maior número de mulheres em busca de alternativas 
para alcançar autonomia econômica, essas redes as-
sumem papel ainda mais decisivo. Nesses contextos, 
recuperar a autoestima perdida em razão da violência 
e da exclusão representa não apenas um ato de resis-
tência individual, mas também um movimento coletivo 
de profunda relevância social.

3. METODOLOGIA

 A metodologia deste estudo foi estruturada em 
uma pesquisa exploratória dividida em duas etapas 
principais, com o objetivo de identifi car os fatores que 
evidenciam a relevância de analisar as percepções das 
mulheres brasileiras sobre a violência doméstica e a 
forma como o empreendedorismo pode se confi gurar 
como um caminho para a conquista da autonomia fi -
nanceira.
 A primeira etapa consistiu no levantamento de 
dados bibliográfi cos extraídos de artigos científi cos 
e livros sobre o tema, com a fi nalidade de embasar 
teoricamente a pesquisa e contextualizar o empreen-
dedorismo feminino no Brasil.
 Na segunda etapa, foi desenvolvido um questioná-
rio com abordagem qualitativa e quantitativa, compos-
to por perguntas fechadas e uma aberta. As perguntas 
fechadas buscaram levantar dados objetivos sobre 
renda, ocupação, experiências com violência e inten-
ção de empreender, enquanto a pergunta aberta ofe-
receu espaço para que as participantes compartilhas-
sem seus relatos. A aplicação do formulário ocorreu 
por meio da plataforma Google Forms e contou com 
a participação de 203 voluntárias que se declararam 
mulheres, em sua maioria residentes na região da Bai-
xada Santista, em São Paulo, além de outras localida-
des.
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 A amostra foi defi nida como não probabilística por 
conveniência, uma vez que as participantes foram se-
lecionadas pela facilidade de acesso e disponibilidade 
para responder ao questionário, característica desse 
tipo de amostragem (GIL, 2008). Observou-se que a 
idade das respondentes variou entre 18 e 60 anos, com 
renda de até três salários-mínimos. Dentre as partici-
pantes, 37,9% encontram-se empregadas com cartei-
ra assinada, 30,5% atuam como empreendedoras ou 
trabalhadoras autônomas e 31,5% situam-se em outras 
condições, incluindo desemprego e informalidade.
 Por fi m, foi feita uma análise comparativa entre as 
informações obtidas nas duas etapas, buscando iden-
tifi car convergências e divergências que pudessem 
fundamentar as refl exões sobre as percepções das 
mulheres a respeito da violência doméstica e o papel 
do empreendedorismo como alternativa para a con-
quista da autonomia fi nanceira. A análise dos dados 
seguiu os princípios da análise de conteúdo e estatísti-
ca descritiva, respeitando os critérios éticos estabele-
cidos pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD n° 
13.709/2018).

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

 Aqui apresentamos os principais dados obtidos por 
meio de um formulário respondido por 203 pessoas 
como amostra, como já explicado no capítulo “Me-
todologia”, com o objetivo de compreender suas per-
cepções a respeito do tema abordado. Os resultados 
foram organizados em categorias temáticas e as ima-
gens a seguir descrevem esse cenário, a fi m de facilitar a 
análise dos padrões observados. Os gráfi cos 1 e 2 evi-
denciam uma abordagem acerca da experiência pessoal 
ou indireta das entrevistadas com situações de depen-
dência fi nanceira e permanência em relações abusivas.

Gráfico 1: Dependência Financeira.
Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Gráfico 2: Permanência em relações abusivas.
Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

 Os gráfi cos evidenciam que 65,32% das entrevista-
das afi rmaram já ter permanecido ou conhecer alguém 
que permaneceu em uma relação abusiva por falta de 
condições fi nanceiras para sair dela. Esse dado reforça a 
percepção de que a dependência econômica ainda é um 
dos principais obstáculos para a ruptura desses vínculos. 
 Além disso, observa-se no gráfi co 1 que 97,04% das 
participantes acreditam que a independência fi nanceira 
pode auxiliar uma mulher a sair de uma situação de vio-
lência doméstica, seja ela física, psicológica, sexual, patri-
monial ou moral. Esse resultado confi rma a relevância da 
autonomia econômica como instrumento de proteção e 
fortalecimento feminino, apontando que, quando a mu-
lher dispõe de recursos próprios amplia-se sua capacida-
de de decisão e de rompimento com ciclos de violência. 
 Reforçando a ideia de Sofi otti (2004;98-105) e a 
tese central desta pesquisa: “a independência fi nancei-
ra representa um fator crucial para que mulheres con-
quistem liberdade e segurança, reduzindo a perma-
nência em relações abusivas”. O gráfi co 3, representa 
de que forma a falta de independência fi nanceira pode 
infl uenciar a permanência em uma relação abusiva 

Gráfico 3: Dimensão psicológica da dependência econômica.
Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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 Os dados revelam que mais da metade das entre-
vistadas (50,74%) considera que a falta de indepen-
dência fi nanceira leva a mulher a acreditar que não 
possui alternativas, o que contribui diretamente para 
a permanência em uma relação abusiva. Em seguida, 
23,65% apontaram que essa condição gera uma de-
pendência total em relação ao parceiro. 
 Mais da metade das entrevistadas (50,74%) afi r-
mou que a falta de independência fi nanceira às faria 
permanecer em uma relação abusiva, e 23,65% des-
tacaram a dependência total em relação ao parceiro. 
Esses resultados mostram que a questão não é apenas 
material, mas também psicológica e simbólica, refor-
çando a sensação de impossibilidade de ruptura. Para 
Federici (2019, p. 33-46), a histórica atribuição do ho-
mem como provedor e da mulher como responsável 
pelo lar legitima desigualdades e restringe a autonomia 
feminina. Em âmbito nacional, pesquisa da Serasa e 
Opinion Box (2025) revelou que 68% das empreende-
doras já tiveram crédito negado e 87% fi caram negati-
vadas, evidenciando como a vulnerabilidade fi nanceira 
limita a autonomia e a saída de relações abusivas. O 
gráfi co 4 sintetiza os principais obstáculos apontados 
pelas participantes.

Gráfico 4: Maior obstáculo para deixar uma relação abusiva.
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Os resultados indicam que o principal obstáculo 
percebido pelas participantes para deixar uma relação 
abusiva é a preocupação com a própria subsistência e 
a dos fi lhos: 70,44% das respostas apontaram essa di-
fi culdade como determinante. Esses dados sintetizam 
as análises anteriores, colocando que a insegurança 
fi nanceira no centro da permanência em vínculos vio-
lentos.

 A preocupação em garantir sustento próprio e dos 
fi lhos revela não apenas a dependência econômica, mas 
também a sobrecarga atribuída culturalmente à mulher 
no cuidado familiar, o que corrobora com a ideia de Sa-
ffi  oti (2004) que descreve esse processo como uma arti-
culação entre o patriarcado e a desigualdade de gênero.
 Vale destacar que a legislação brasileira assegura o 
direito à pensão alimentícia, tanto para os fi lhos quan-
to, em alguns casos, para a própria mãe. Entretanto, a 
falta de informação e de acesso efetivo a esses direitos 
muitas vezes impedem que eles sejam reivindicados. 
Assim, reforça-se a importância de ampliar a divul-
gação desses mecanismos de proteção e facilitar seu 
acesso, de modo a reduzir o número de mulheres que 
permanecem em ciclos de violência por falta de condi-
ções fi nanceiras (LEI nº 5.478/1968; CÓDIGO CIVIL, 
2002). Os gráfi cos 5 e 6 evidenciam as principais difi -
culdades para as mulheres começaram a empreender 
e o acesso a capacitação e apoio fi nanceiro.

Gráfico 5: Principal barreira para o empreendedorismo feminino.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 6: Se houvesse acesso e apoio fi nanceiro, você abriria um 
negócio?
Fonte: Elaborado pelos autores.
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 Os resultados apontam que, para iniciar um em-
preendimento, as mulheres encontram uma série de 
difi culdades que vão além da gestão fi nanceira. Con-
forme mostrado nos gráfi cos 5, o principal desafi o 
identifi cado foi o medo ou a insegurança (42,4%). Esse 
dado revela que as barreiras para a ascensão do em-
preendedorismo possuem tanto uma dimensão subje-
tiva e cultural, quanto uma dimensão estrutural e eco-
nômica, conforme relatado nas análises que fi zemos 
anteriormente. 
 O gráfi co 5 revela que as mulheres não carecem de 
iniciativa, mas sim de condições estruturais adequadas 
para empreender. O medo e a insegurança estão en-
raizados em uma herança cultural que afastou as mu-
lheres do papel econômico (Federici, 2019), enquanto 
a falta de capital refl ete desigualdades históricas no 
mercado de trabalho e no acesso a crédito. Nesse 
ponto, a pesquisa da SERASA / Opinion Box (2025) 
ilustra esse cenário quando demonstra que as mulhe-
res têm mais pedidos de créditos negados e enfrentam 
juros mais altos do que os homens.  

5. CONCLUSÃO E CONTRIBUIÇÕES

 A relevância desta pesquisa esteve em demons-
trar que, embora avanços já tenham sido alcançados 
na representatividade e participação feminina no em-
preendedorismo, ainda persistem barreiras estruturais 
que limitam o desenvolvimento pleno das mulheres. 
As análises confi rmaram a hipótese central de que a 
dependência econômica se mantém como um dos 
fatores mais determinantes para a permanência em 
relações abusivas, manifestando-se tanto no aspecto 
material, pela difi culdade de garantir sustento próprio 
e dos fi lhos, quanto no aspecto subjetivo, pela sensa-
ção de impossibilidade de ruptura.
 Os resultados do questionário reforçaram esse 
diagnóstico, evidenciando que a falta de condições 
fi nanceiras é apontada por grande parte das parti-
cipantes como a principal barreira para sair de rela-
ções violentas. Ao mesmo tempo, fi cou evidente o 
alto potencial empreendedor das mulheres, revelado 
pelo desejo expressivo de iniciar um negócio próprio 
quando há acesso a crédito, capacitação e condições 
de igualdade. Isso demonstra que a questão não está 
na ausência de iniciativa, mas nas restrições impostas 
pelo contexto social, econômico e cultural.
 Conclui-se, portanto, que o empreendedorismo 
feminino não deve ser compreendido apenas como 
estratégia de geração de renda, mas como uma políti-

ca social de enfrentamento à violência de gênero. Ao 
ampliar a autonomia fi nanceira, ele fortalece a capaci-
dade de decisão das mulheres, reduz sua dependência 
em relações abusivas e contribui para a construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária. Em última 
instância, é preciso reconhecer que a transformação 
social depende também da valorização das histórias de 
mulheres que, com resiliência e criatividade, encontra-
ram no empreendedorismo um caminho para con-
quistar liberdade econômica e protagonismo social.
 Essas trajetórias inspiram e reforçam a necessi-
dade de políticas que ampliem oportunidades, para 
que cada vez mais mulheres possam transformar sua 
realidade e contribuir para uma sociedade mais prós-
pera, inovadora e justa. Todos os dados relacionados, 
evidenciam que o crescimento do empreendedorismo 
feminino no Brasil convive com barreiras estruturais 
que perpetuam desigualdades econômicas e sociais. 
Para alcançar esse cenário recomenda-se a ampliação 
de programas de apoio exclusivo para mulheres, ca-
pazes de reduzir a desigualdade no acesso ao crédito 
e oferecer descontos em impostos, bem como pro-
gramas de capacitação contínua e fortalecimento de 
redes de suporte específi cas para empreendedoras.
 Iniciativas como o SEBRAE Delas e o Reação com 
Elas já mostram o potencial de inclusão econômica ao 
apoiar mulheres na criação e consolidação de negó-
cios. Contudo, a permanência em relações abusivas 
também envolve fatores psicológicos e culturais, exi-
gindo políticas integradas que unam apoio econômico, 
suporte emocional e proteção jurídica. Como pers-
pectivas futuras, destacam-se estudos sobre microcré-
dito, análises interseccionais de gênero, raça e classe, 
além da investigação do papel das redes de apoio e da 
economia solidária na emancipação feminina.

 REFERÊNCIAS

BIROLI, Flávia. Gênero e desigualdades: os limites 
da democracia no Brasil. São Paulo: Boitempo, 2018.

FEDERICI, Silvia. O ponto zero da revolução: tra-
balho doméstico, reprodução e lutas feministas. São 
Paulo: Elefante, 2019.

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA – 
FBSP. Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
2022. São Paulo: FBSP, 2022. Disponível em: https://
forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-seguranca-
publica/. Acesso em: 13 set. 2025.

SANTOSTC



 17ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS – FGV. 
Empreendedorismo feminino no Brasil. Rio de 
Janeiro: FGV, 2022. Disponível em: https://portal.fgv.
br/. Acesso em: 13 set. 2025.

GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR – GEM. 
Women’s Entrepreneurship Report 2022/2023: 
Challenging Bias and Stereotypes. London: 
Global Entrepreneurship Research Association, 2023. 
Disponível em: https://www.gemconsortium.org/
report. Acesso em: 13 set. 2025.

GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR – GEM. 
Empreendedorismo no Brasil: relatório executivo 
2022. Curitiba: IBQP, 2022. Disponível em: https://
www.gemconsortium.org/report/gem-brazil-2022-
report. Acesso em: 13 set. 2025.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA – IBGE. Estatísticas de gênero: 
indicadores sociais das mulheres no Brasil. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2022. Disponível em: https://www.
ibge.gov.br/. Acesso em: 13 set. 2025.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA – IPEA. Retrato das desigualdades de 
gênero e raça. Brasília: IPEA, 2021. Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/. Acesso em: 13 set. 2025.

ONU MULHERES. Autonomia econômica das 
mulheres no centro da igualdade de gênero. 
Brasília: ONU Mulheres Brasil, 2022. Disponível em: 
https://www.onumulheres.org.br/. Acesso em: 13 
set. 2025.

SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado, vio-
lência. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004.

SEBRAE. Empreendedorismo feminino no 
Brasil. Brasília: SEBRAE, 2021. Disponível em: 
https://www.sebrae.com.br/. Acesso em: 13 set. 
2025.

SEBRAE. Mulheres empreendedoras em 
movimento: superando barreiras de crédito. Brasília: 
SEBRAE, 2025. Disponível em: https://agenciasebrae.
com.br/. Acesso em: 13 set. 2025.

SERASA; OPINION BOX. Pesquisa sobre 
empreendedorismo feminino no Brasil. São 

Paulo: Serasa Experian; Opinion Box, 2025. Disponível 
em: https://www.serasa.com.br/. Acesso em: 13 set. 
2025.

SINGER, Paul; SOUZA, André Ricardo (orgs.). A 
economia solidária no Brasil: a autogestão 
como resposta ao desemprego. São Paulo: 
Contexto, 2000.

BRASIL. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Lei 
Maria da Penha. Diário Ofi cial da União, Brasília, 
DF, 8 ago. 2006. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.
htm. Acesso em: 13 set. 2025.



18 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

Autora: Flávia Cristina Sousa Lima.

Orientadora: Profa. Ma. Marina de Freitas Prieto, Docente na Strong Business School.

A CONTROLADORIA COMO 
INSTRUMENTO DE GOVER-
NANÇA CORPORATIVA NO 

SETOR FINANCEIRO

Resumo: 

 Este estudo investiga a relação entre controladoria 
e governança corporativa, com foco no setor fi nancei-
ro brasileiro, destacando a importância da controla-
doria como instrumento de apoio à gestão e à trans-
parência nas organizações. A pesquisa, de natureza 
qualitativa, descritiva e bibliográfi ca, analisa o papel 
estratégico da controladoria, que vai além da função 
de registro contábil, integrando informações fi nancei-
ras e operacionais para apoiar a tomada de decisões 
e garantir a conformidade com as exigências regulató-
rias. O estudo também aborda a evolução das práticas 
de governança no Brasil, com ênfase nas instituições 
fi nanceiras que, devido ao seu risco sistêmico e com-
plexidade regulatória, exigem estruturas de governan-
ça mais robustas. A análise das normas e diretrizes 

regulatórias de entidades como o Banco Central do 
Brasil (BACEN), a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e a B3 revela que a integração entre contro-
ladoria e governança é fundamental para promover a 
transparência, a integridade e a sustentabilidade das 
instituições fi nanceiras.

Palavras-chave: controladoria; governança 
corporativa; setor fi nanceiro.

1. INTRODUÇÃO

 Em um cenário corporativo caracterizado por frau-
des e má gestão, a contabilidade se destaca como uma 
ferramenta essencial para garantir a transparência e 
a ética nas organizações. Marion (2004) afi rma que a 
contabilidade é o instrumento que proporciona as in-
formações mais relevantes para a tomada de decisões, 
tanto dentro quanto fora da empresa. O Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC, 2009), por sua vez, 
a defi ne como a ciência que estuda, interpreta e regis-
tra os fenômenos que impactam o patrimônio de uma 
entidade. Esses conceitos combinados mostram que 
a ciência contábil não é apenas um meio de registro, 
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mas um alicerce estratégico para a continuidade e a 
sustentabilidade das empresas.
 Através de informações organizadas e relatórios 
contábeis precisos, a contabilidade proporciona da-
dos confi áveis que orientam os gestores e garantem 
a transparência necessária para stakeholders como 
investidores e órgãos reguladores. Para alcançar esses 
objetivos, é fundamental a integração de diferentes 
setores dentro de uma organização, como a contro-
ladoria, auditoria interna, fi nanças, governança e com-
pliance.
 De acordo com Oliveira (2011), a Governança 
Corporativa representa um conjunto de práticas admi-
nistrativas que visam otimizar o desempenho das em-
presas, protegendo de maneira equitativa todas as par-
tes interessadas—acionistas, clientes, fornecedores, 
credores, funcionários e governos. Essa governança fa-
cilita o acesso a informações essenciais da organização 
e melhora o modelo de gestão. O Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa (IBGC, 2025) comple-
menta, afi rmando que a governança corporativa é um 
sistema de princípios, regras, estruturas e processos 
com o objetivo de dirigir e monitorar as organizações, 
gerando valor sustentável tanto para a entidade quanto 
para seus sócios e para a sociedade em geral.
 Nos últimos anos, as exigências regulatórias de ór-
gãos como a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
e a B3 aumentaram signifi cativamente, impondo rigor 
sobre as práticas de governança adotadas pelas com-
panhias abertas. A ênfase na melhoria dos controles 
internos, ética corporativa e transparência tem se 
tornado uma prioridade, especialmente no setor fi -
nanceiro. Esse setor, devido à alta exposição a riscos 
e ao ambiente regulatório complexo, demanda um 
compromisso ainda mais robusto com a governança, 
visando garantir credibilidade tanto no mercado quan-
to junto aos órgãos fi scalizadores.
 Com base nesse cenário, fi ca evidente que a gover-
nança corporativa é crucial para a gestão ética e efi -
ciente das organizações. Um dos meios fundamentais 
para alcançar essa gestão efi caz é por meio da con-
troladoria, que tem como função fornecer informa-
ções adequadas para a tomada de decisões, garantir 
a integridade dos processos e assegurar que as ações 
da empresa estejam alinhadas com seus objetivos or-
ganizacionais. A controladoria, ao fornecer dados ge-
renciais precisos e estabelecer controles internos efi -
cientes, desempenha um papel essencial na estrutura 
de governança corporativa.
 O objetivo geral desta pesquisa é analisar como a 

controladoria pode servir como ferramenta de apoio 
à governança corporativa. A contabilidade será ex-
plorada além de sua função tradicional de registrar os 
fatos fi nanceiros. Os conhecimentos contábeis, quan-
do combinados com ações estruturadas, são funda-
mentais para garantir uma boa gestão organizacional. 
Como objetivos específi cos, o estudo busca identifi -
car as principais funções da controladoria dentro do 
contexto da governança corporativa, determinar sua 
importância para a gestão de riscos e a tomada de de-
cisões, e investigar a integração entre contabilidade e 
transparência nas organizações.
 A escolha deste tema é justifi cada pela crescente 
relevância da governança corporativa na prevenção 
de fraudes, promoção da transparência e fortaleci-
mento da confi ança do mercado. Casos de empresas 
envolvidas em escândalos fi nanceiros, como fraudes e 
manipulações contábeis, são frequentes e evidenciam 
a necessidade de uma governança forte. A governan-
ça corporativa tem se tornado uma prática essencial 
para a gestão ética e transparente nas organizações, 
sendo um fator crucial para a criação de valor para os 
stakeholders e para a sustentabilidade dos negócios. 
A controladoria desempenha um papel fundamental 
nesse contexto, fornecendo informações gerenciais 
essenciais, estabelecendo controles internos robustos 
e apoiando a tomada de decisões. Juntas, a governança 
corporativa e a controladoria formam a base para uma 
gestão empresarial confi ável e efi ciente.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Evolução da Contabilidade e o Surgimento da 
Controladoria

 A contabilidade, conforme apontado por Iudíci-
bus, Martins e Carvalho (2005), é uma área tão antiga 
quanto a história da humanidade, com contribuições 
fundamentais de civilizações como os fenícios, persas, 
egípcios e gregos, que ajudaram a moldar seus con-
ceitos e práticas. Adicionalmente, os avanços mate-
máticos dos árabes desempenharam um papel crucial 
no desenvolvimento contábil. A obra O Líber Abaci, 
de Leonardo Fibonacci, e a criação do método das 
partidas dobradas por Luca Pacioli são marcos his-
tóricos essenciais para a contabilidade moderna. O 
surgimento do capitalismo, por sua vez, impulsionou 
a necessidade de mensurar e controlar o patrimônio 
de indivíduos e empresas, gerando uma demanda por 
informações fi nanceiras precisas.
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 A contabilidade, enquanto ciência, trata do regis-
tro de fatos econômicos e pode ser vista como uma 
combinação de teoria e prática. Seus modelos evo-
luíram de acordo com as necessidades da sociedade, 
sendo utilizados para tomar decisões no cotidiano das 
organizações. Conforme Mauss et al. (2007), a conta-
bilidade acompanha a evolução da sociedade e busca, 
com base em embasamento teórico, aprimorar e de-
senvolver modelos de gestão. Hoje, ela se divide em 
várias categorias, incluindo contabilidade fi nanceira, 
gerencial, de custos, social e ambiental.
 Padoveze (2012) destaca que a contabilidade é a 
base para a controladoria, fornecendo informações 
cruciais sobre o desempenho e a posição patrimonial 
das organizações. A controladoria, por sua vez, é de-
fi nida como a utilização plena da ciência contábil para 
a gestão e controle organizacional. Com o aumento 
da complexidade das organizações e do volume de in-
formações, surgiu a necessidade de um setor especia-
lizado, responsável não só pelo registro contábil, mas 
pela análise e integração das informações econômicas 
e fi nanceiras, o que deu origem à controladoria.

2.2 Controladoria

 O conceito de controladoria surgiu com o primeiro 
profi ssional na função de controller, que foi registra-
do em 1880, na Atchison, Topeka & Santa Fe Railway 
System, uma empresa de transporte norte americana. 
No Brasil, a função foi introduzida na década de 1960, 
com a chegada de multinacionais dos Estados Unidos. 
Inicialmente, esses profi ssionais vinham dos setores 
contábil e fi nanceiro, com atividades focadas no regis-
tro contábil e na elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras. Contudo, logo se percebeu que tais relatórios 
não atendiam plenamente às necessidades dos gesto-
res, que buscavam uma visão mais integrada do negó-
cio. Esse cenário resultou na separação das funções 
contábil e fi nanceira, originando a controladoria como 
uma área voltada ao fornecimento de informações ge-
renciais e estratégicas (Silva, 2022).
 Borinelli (2006) argumenta que a teoria sobre con-
troladoria ainda está em desenvolvimento, carecendo 
de um processo de organização e sistematização. Ele 
defi ne a controladoria como um órgão dentro do sis-
tema formal da organização responsável por controlar 
o processo de gestão e fornecer informações opera-
cionais, econômicas, fi nanceiras e patrimoniais, com o 
objetivo de assessorar as unidades organizacionais no 
planejamento, execução e controle. Essa área integra 

os esforços dos gestores e assegura resultados orga-
nizacionais sinérgicos e otimizados, além de fornecer 
dados confi áveis para os stakeholders.
 Padoveze (2012) reforça a visão de Borinelli ao 
afi rmar que a controladoria é a unidade administrativa 
responsável pela coordenação da gestão econômica 
do sistema organizacional, utilizando a ciência contá-
bil e sistemas de informação de controladoria. A mis-
são da controladoria, segundo Catelli, é assegurar a 
efi cácia da empresa por meio da otimização de seus 
resultados. Entre as funções clássicas da controlado-
ria estão o planejamento, o controle, a elaboração de 
relatórios, a contabilidade interna, a avaliação de im-
postos, a análise de custos, a proteção dos ativos e a 
realização de avaliações econômicas.

2.3 Origens da Governança Corporativa

 A governança corporativa surge como uma respos-
ta à Teoria da Agência, desenvolvida por Michael Jen-
sen e William Meckling em 1976. Eles argumentaram 
que o problema agente principal ocorre quando o só-
cio (principal) contrata outra pessoa (agente) para ad-
ministrar a empresa, mas os agentes tendem a agir de 
acordo com seus próprios interesses, muitas vezes em 
desacordo com os ideais dos acionistas. Para garantir 
que os interesses dos acionistas sejam atendidos, são 
necessárias práticas de monitoramento, controle e di-
vulgação ampla das informações.
 Nos anos 1990, o Relatório Cadbury foi criado no 
Reino Unido após escândalos contábeis em empresas 
importantes. No mesmo período, a General Motors 
(GM) divulgou o que fi cou conhecido como o primei-
ro código de governança corporativa. No Brasil, em 
1995, foi fundado o Instituto Brasileiro de Conselhei-
ros de Administração (IBCA), que em 1999 passou a 
ser denominado Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC), com o lançamento de seu pri-
meiro Código das Melhores Práticas de Governança 
Corporativa. Em 2002, fraudes fi nanceiras envolvendo 
empresas como Enron, WorldCom e Tyco resultaram 
na criação da Lei Sarbanes Oxley (SOX), que visava 
promover a transparência e a responsabilidade das 
empresas de capital aberto.
 O Código das Melhores Práticas de Governança 
Corporativa, em sua edição de 2023, estabelece qua-
tro princípios fundamentais: transparência, equidade, 
prestação de contas (accountability) e responsabilida-
de corporativa. No Brasil, esses princípios se fortale-
ceram com a criação do Novo Mercado da B3, que 
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exige padrões mais elevados de governança para em-
presas listadas na bolsa.
 Hoje, a governança corporativa também está for-
temente ligada às práticas ESG (ambientais, sociais e 
de governança), que refl etem a preocupação com a 
sustentabilidade de longo prazo e a geração de valor 
para os diferentes stakeholders. Entre as principais 
contribuições da governança corporativa estão a re-
dução de riscos de fraudes e confl itos de interesse, o 
aumento da confi ança dos investidores e o fortaleci-
mento da credibilidade institucional.

2.4 Governança Corporativa no Setor Financeiro

 O setor fi nanceiro apresenta uma das estruturas de 
governança corporativa mais rígidas entre os setores 
econômicos, devido ao elevado risco sistêmico envol-
vido nas atividades bancárias e à complexa regulação 
de órgãos como o Banco Central do Brasil (BACEN) 
e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os me-
canismos de governança adotados por essas institui-
ções visam assegurar a transparência, solidez, gestão 
de riscos, conformidade e proteção aos investidores e 
à sociedade.
 De acordo com o Art. 6º da resolução 4.557/2017 
do BACEN, a estrutura de gerenciamento de riscos 
deve identifi car, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, 
controlar e mitigar diversos tipos de risco, como o ris-
co de crédito, de mercado, de variação das taxas de 
juros, risco operacional, de liquidez, social, ambiental, 
climático, entre outros. O artigo também especifi ca 
que o gerenciamento de riscos deve ser integrado, 
permitindo a identifi cação e mitigação dos efeitos ad-
versos resultantes da interação entre esses riscos.
 A CVM, por meio da resolução 80/2022, refor-
ça a obrigatoriedade de que o controlador forneça 
tempestivamente todas as informações necessárias 
ao cumprimento da legislação e regulamentação do 
mercado de valores mobiliários. A B3 contribui para a 
governança corporativa por meio de segmentos dife-
renciados de listagem, como Nível 1, Nível 2 e Novo 
Mercado, que exigem maior transparência, proteção 
aos acionistas e qualidade nas informações divulgadas.
Além das normas nacionais, a governança no setor fi -
nanceiro também segue padrões globais, como a ISO 
37000:2021, que defi ne governança como um sistema 
composto por elementos interdependentes, voltado 
para a geração de valor sustentável e para o cum-
primento do propósito organizacional. O Comitê de 
Basileia para Supervisão Bancária, por meio de suas 

recomendações, busca reforçar a regulação e a super-
visão para a promoção da estabilidade fi nanceira, com 
ênfase na transparência, responsabilidade e prestação 
de contas.
 A pesquisa "Pratique ou Explique: Análise Quan-
titativa dos Informes das Companhias Abertas Bra-
sileiras (2023)" revela que, entre as 410 companhias 
analisadas, 65,3% aderiram ao Código Brasileiro de 
Governança Corporativa. No setor fi nanceiro, a ade-
rência foi de 63,7%, refl etindo o compromisso com a 
governança robusta, fundamental para atender às exi-
gências do BACEN, da CVM e do Comitê de Basileia.
 Essas normas e defi nições reforçam a necessida-
de de estruturas robustas de governança, nas quais 
a controladoria desempenha papel central na conso-
lidação das informações e no apoio ao gerenciamento 
integrado de riscos, contribuindo diretamente para a 
conformidade e a sustentabilidade das instituições fi -
nanceiras.

3. METODOLOGIA

 O presente estudo caracteriza-se como uma pes-
quisa de natureza qualitativa, descritiva e bibliográfi ca. 
A pesquisa qualitativa, conforme abordada por Gil 
(2002), busca compreender fenômenos sociais e orga-
nizacionais a partir de uma análise interpretativa, sem 
recorrer à quantifi cação dos dados. Nesse contexto, 
a pesquisa descritiva tem como objetivo detalhar as 
características do fenômeno investigado, sem alterar 
ou interferir nas variáveis do ambiente estudado. Já a 
pesquisa bibliográfi ca, por sua vez, é fundamentada na 
análise de materiais já elaborados, como livros, artigos 
científi cos, legislações e documentos técnicos, sendo 
essencial para a construção do referencial teórico e 
para o aprofundamento do conhecimento sobre o 
tema em questão.
 No caso deste estudo, a pesquisa é fundamentada 
principalmente em fontes secundárias, como publica-
ções de livros, artigos científi cos, legislações pertinen-
tes e relatórios de entidades reguladoras e normativas 
que são essenciais para o entendimento da controla-
doria e da governança corporativa no setor fi nanceiro. 
As fontes selecionadas incluem documentos de orga-
nizações como o Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC), o Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), a B3 (antiga Bolsa de Valores de São Paulo), e 
o Banco Central do Brasil (BACEN). Essas entidades 
são responsáveis por regulamentar e supervisionar as 
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práticas de governança corporativa, principalmente no 
setor fi nanceiro, sendo, portanto, fontes confi áveis e 
relevantes para o desenvolvimento da pesquisa.
 De acordo com Gil (2002), a pesquisa bibliográ-
fi ca é desenvolvida com base em material já elabo-
rado, constituído principalmente de livros e artigos 
científi cos, que reúnem o conhecimento previamente 
produzido sobre o tema em questão. No caso des-
ta pesquisa, o objetivo da abordagem bibliográfi ca é 
reunir e analisar o conhecimento existente sobre os 
conceitos de controladoria, contabilidade e governan-
ça corporativa, com o intuito de identifi car convergên-
cias teóricas e práticas consolidadas, especialmente no 
contexto do setor fi nanceiro. A escolha da abordagem 
qualitativa se justifi ca pela necessidade de interpretar, 
analisar e compreender as implicações do papel da 
controladoria na efi cácia dos mecanismos de gover-
nança corporativa, o que exige uma análise detalhada 
e interpretativa das fontes consultadas.
 A pesquisa foca especifi camente nas práticas de 
governança corporativa no setor fi nanceiro brasileiro, 
abordando como a controladoria atua como suporte 
para as estruturas de gestão, transparência e confor-
midade. A escolha do setor fi nanceiro como objeto 
de estudo se dá pelo seu elevado grau de regulação 
e pela sua importância para a estabilidade econômica 
nacional e internacional. Esse setor está sujeito a uma 
regulação intensa e rigorosa, devido ao seu alto grau 
de risco sistêmico, o que exige uma governança cor-
porativa robusta e efi caz. Esse ambiente regulatório 
complexo e as exigências de controle e conformidade 
tornam o setor fi nanceiro um campo ideal para es-
tudar a integração entre controladoria e governança 
corporativa.
 As fontes utilizadas para embasar a pesquisa foram 
criteriosamente selecionadas com base em sua credi-
bilidade, atualidade e relevância. A prioridade foi dada 
aos materiais publicados por órgãos ofi ciais, como o 
IBGC, a CVM, o CFC, o BACEN e a B3, além das 
normas vigentes que regulamentam as práticas de go-
vernança corporativa e controladoria no Brasil. Esses 
documentos normativos e regulatórios fornecem as 
diretrizes essenciais para o estudo, permitindo uma 
análise aprofundada das práticas implementadas pelas 
instituições fi nanceiras e a relação com as exigências 
de governança corporativa. Além disso, a pesquisa uti-
lizou documentos de caráter acadêmico e técnico, que 
discutem teorias e práticas de governança corporativa, 
contabilidade e controladoria, permitindo uma refl e-
xão crítica sobre o papel da controladoria na gestão 

efi caz das organizações e na promoção da transparên-
cia e da conformidade regulatória.
 Com isso, a metodologia adotada neste trabalho 
permite a construção de um entendimento detalha-
do e abrangente sobre a relação entre controladoria 
e governança corporativa, fornecendo subsídios para 
analisar as práticas do setor fi nanceiro brasileiro e a 
importância da controladoria como um elemento cha-
ve para o sucesso das estratégias de governança. O 
estudo busca, portanto, oferecer uma contribuição 
signifi cativa para o conhecimento sobre o impacto das 
práticas de controladoria na gestão das instituições fi -
nanceiras, proporcionando uma visão integrada e atu-
alizada sobre o tema.

4. RESULTADOS

 A pesquisa realizada possibilitou uma análise apro-
fundada sobre a integração entre controladoria e go-
vernança corporativa no setor fi nanceiro brasileiro, 
destacando como esses elementos são fundamentais 
para a promoção da transparência, da efi ciência e da 
conformidade regulatória nas organizações. Através 
da revisão das fontes bibliográfi cas e dos documentos 
regulatórios analisados, foi possível identifi car conver-
gências e práticas consolidadas que revelam a impor-
tância estratégica da controladoria dentro do contex-
to de governança.
 Primeiramente, foi possível observar que, no setor 
fi nanceiro, a governança corporativa segue uma estru-
tura mais rígida e bem estabelecida do que em outros 
setores econômicos, devido ao risco sistêmico asso-
ciado às operações bancárias e à complexidade das 
regulamentações impostas por órgãos como o Banco 
Central do Brasil (BACEN), a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), a B3 e o Instituto Brasileiro de Go-
vernança Corporativa (IBGC). A análise das normas e 
diretrizes desses órgãos, como as resoluções do BA-
CEN e da CVM, mostra que a governança no setor 
fi nanceiro exige níveis elevados de transparência, con-
trole interno e gestão de riscos, o que torna a integra-
ção da controladoria com a governança corporativa 
um fator crítico para a sustentabilidade das instituições 
fi nanceiras.
 A controladoria tem se mostrado um pilar essen-
cial na gestão das instituições fi nanceiras, não apenas 
como uma função de registro contábil, mas como uma 
área estratégica que integra as informações opera-
cionais, fi nanceiras e patrimoniais. Ela é fundamental 
para garantir que as decisões sejam tomadas com 

TCC CIÊNCIAS CONTÁBEIS



 23ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

base em dados confi áveis e estratégicos, alinhados aos 
objetivos organizacionais. O papel da controladoria, 
especialmente no setor fi nanceiro, está cada vez mais 
voltado para a gestão de riscos, a proteção de ativos 
e a manutenção da conformidade com as exigências 
regulatórias. Ao fornecer informações detalhadas e 
precisas para os gestores e para os stakeholders, a 
controladoria ajuda a mitigar riscos e aumentar a con-
fi ança dos investidores e do mercado como um todo.
 Além disso, a pesquisa revelou que a governan-
ça corporativa no setor fi nanceiro brasileiro tem se 
alinhado cada vez mais aos princípios globais, como 
os estabelecidos pelo Comitê de Basileia e pela ISO 
37000:2021, que enfatizam a importância de uma go-
vernança orientada para a criação de valor sustentável, 
responsabilidade social, e a gestão integrada de riscos. 
A adesão das instituições fi nanceiras ao Código das 
Melhores Práticas de Governança Corporativa, con-
forme os dados da pesquisa "Pratique ou Explique: 
Análise Quantitativa dos Informes das Companhias 
Abertas Brasileiras (2023)", indicam que 63,7% das 
empresas fi nanceiras analisadas aderiram ao código, 
refl etindo o compromisso do setor com as melhores 
práticas de governança e transparência.
 O papel das normas internacionais, como as reco-
mendações de Basileia, também fi cou claro na pesqui-
sa. Elas ajudam a reforçar a regulação e a supervisão 
do setor fi nanceiro, garantindo que as instituições si-
gam as melhores práticas de governança, transparên-
cia e responsabilidade. A implementação das diretrizes 
de Basileia III, em resposta à crise fi nanceira global de 
2008, mostrou-se particularmente relevante no con-
texto fi nanceiro brasileiro, dado seu foco na capacida-
de das instituições de absorver choques fi nanceiros e 
minimizar o risco de propagação de crises.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A partir dos resultados obtidos, fi ca evidente que 
a controladoria desempenha um papel crucial no 
fortalecimento da governança corporativa no setor 
fi nanceiro brasileiro. O estudo demonstrou que a in-
tegração entre controladoria e governança é essencial 
para garantir que as instituições fi nanceiras cumpram 
com as rigorosas exigências regulatórias, promovam a 
transparência em suas operações e adotem práticas 
efi cientes de gestão de riscos.
 A controladoria, ao fornecer dados estratégicos e 
operacionais, é fundamental para o suporte às deci-
sões gerenciais, além de garantir a conformidade com 

os regulamentos locais e internacionais. Sua atuação 
permite uma melhor coordenação das operações in-
ternas, favorecendo a otimização dos resultados fi nan-
ceiros, a proteção de ativos e a mitigação de riscos. 
Em um ambiente regulatório como o do setor fi nan-
ceiro, onde a transparência e a confi ança são fatores 
determinantes, a controladoria contribui signifi cativa-
mente para a criação de valor sustentável, fortalecen-
do a credibilidade da instituição perante investidores, 
reguladores e a sociedade.
 O estudo também ressaltou a crescente importân-
cia das práticas de governança corporativa no Brasil, 
especialmente em um contexto fi nanceiro, onde as 
exigências regulatórias e os riscos são elevados. A 
adesão do setor fi nanceiro às melhores práticas de go-
vernança, conforme estabelecido pelo IBGC e outras 
entidades, demonstra que as instituições fi nanceiras 
estão cada vez mais comprometidas com a transpa-
rência, a equidade e a responsabilidade corporativa. A 
implementação das normas globais, como as recomen-
dações de Basileia e os princípios da ISO 37000:2021, 
reforçam o compromisso do setor fi nanceiro com a 
sustentabilidade e a estabilidade do sistema fi nanceiro.
 A pesquisa apontou, ainda, que a integração da 
controladoria com a governança corporativa no setor 
fi nanceiro é não apenas uma vantagem competitiva, 
mas uma condição indispensável para a continuidade 
e a saúde das instituições. As práticas de governança 
robustas, apoiadas por uma controladoria efi caz, são 
cruciais para a prevenção de fraudes, para a mitigação 
de riscos e para o fortalecimento da confi ança no mer-
cado. Em um cenário global cada vez mais exigente e 
volátil, as instituições fi nanceiras que adotam práticas 
sólidas de governança e controladoria têm maiores 
chances de prosperar de forma sustentável e cumprir 
com suas responsabilidades perante os stakeholders.
 Portanto, a controladoria e a governança corpora-
tiva se mostram interdependentes, desempenhando 
papéis complementares na construção de uma gestão 
empresarial ética, efi ciente e resiliente, especialmen-
te no contexto do setor fi nanceiro brasileiro, onde as 
exigências regulatórias e os riscos são particularmen-
te elevados. Este estudo contribui para uma melhor 
compreensão dessa relação e reforça a necessidade 
de uma abordagem integrada entre essas duas áreas 
para garantir a boa governança e a sustentabilidade 
das instituições fi nanceiras.
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COLORGIN ARTE URBANA

Resumo: 

 Este artigo tem como proposta mostrar o trabalho 
de campanha desenvolvido para a Colorgin Arte Ur-
bana para o ano de 2025, tomando como base objeti-
vos e estudos realizados sobre a marca. O trabalho foi 
realizado pela agência Transe Marketing e Tecnologia 
para cumprir os objetivos do cliente: aumentar a base 
de consumidores da marca. 

Palavras-chave: Colorgin Arte Urbana, briefi ng; de-
senvolvimento; planejamento; campanha; divulgação; 
TCC.

APRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA

 A Agência Transe Marketing e Tecnologia nasceu 
com o objetivo de trazer ao nosso cliente satisfação 
e orgulho do próprio produto ou serviço, fazendo isso 
por meio de campanhas atreladas à inovação.  Somos 
ousados e não temos medo do sucesso; queremos, 

literalmente, trazer a percepção e a sensação de es-
tar em transe, como uma forma de satisfação devido 
ao trabalho e à qualidade dos nossos serviços. Nosso 
foco é chegar ao topo do mercado, atendendo grandes 
clientes e fazendo grandes campanhas, com excelência, 
responsabilidade e compromisso.

APRESENTAÇÃO DO CLIENTE
 
 A Colorgin é uma empresa de tintas em spray, que 
iniciou suas atividades na década de 70. Em 1997, foi 
comprada pela empresa Sherwin Williams, fazendo par-
te de seu grupo. A marca é líder de mercado há 45 anos. 
A linha de produtos trabalhada pela agência é a Arte 
Urbana, uma linha de tintas acrílicas aerossóis, com 83 
cores, desenvolvida para diversos estilos de arte urbana 
e que pode ser aplicada em superfícies como: Alvenaria, 
reboco, concreto, metais, madeira e gesso.

DIAGNÓSTICO

 O target são homens e mulheres, classes B e C en-
tre 25 a 35 anos, que estão interessados em expres-
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sar criatividade e renovar espaços com suas obras. O 
problema identifi cado é o preconceito que associa o 
grafi te à marginalidade, e a Colorgin Arte Urbana quer 
valorizar o grafi te e desmitifi car a ideia de que não é 
um movimento artístico.

PLANEJAMENTO

 Com o problema identifi cado, foi defi nido os ob-
jetivos de mercado, comunicação e campanha, todos 
em conjunto para sanar as necessidades do cliente, 
sendo assim, são objetivos da Colorgin Arte Urbana 
em 2025:

• Mercado: aumentar o volume de vendas da tinta 
spray, aumentando a base de consumidores.

• Comunicação: fortalecer a imagem da marca 
como a melhor opção para grafi te e Arte Urbana, 
para aumentar, também, a consideração de com-
pra do target.

• Campanha: reforçar a mensagem de que a tinta 
spray Arte Urbana é a melhor opção para quem 
busca uma tinta spray específi ca para grafi te de 
qualidade, com uma marca que valoriza e apoia a 
expressão artística e o cenário da arte urbana no 
Brasil, por meio da evidência dos benefícios dos 
produtos e das ações que a marca faz ao longo dos 
tempos para a cultura street brasileira, utilizando-
-se de mídias e formatos estratégicos.

KV KEY VISUAL

 A linha visual conta com um tom meramente ape-
lativo, a fi m de reforçar a ideia de que a arte feita com 
tintas spray (grafi te) é tão arte quanto as telas pintadas 
a óleo (por exemplo, o quadro "Mona Lisa", de Leo-
nardo da Vinci).

AÇÕES PROMOCIONAIS

 Com o escopo principal do cliente em atrair novos 
clientes, a agência realizou seis ações promocionais, 
cada uma com uma estratégia que cumprisse o obje-
tivo de marketing, comunicação e campanha, sendo 
elas:

 Concurso Caça Talentos: Essa ação teve como 
objetivo aumentar a visibilidade da marca para novos 
consumidores que ainda não a conhecem, além de 
profi ssionalizar artistas para promover a marca e con-
sumir produtos Colorgin Arte Urbana.

Imagem 1: Logo da campanha
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Imagem 3: Windbanner Caça-Talentos.

 Ofi cina Arte Urbana: Essa ação teve como 
estratégia a realização de ofi cinas itinerantes de arte 
urbana em PDVs que vendem produtos Colorgin, e 
teve como objetivo o aumento da visibilidade da mar-
ca para novos consumidores, além do ensino sobre 
formas de aplicar o produto, mostrar seus diferenciais 
e interagir com o consumidor.

P. P.TCC

Imagem 2: Banner Web Caça-Talentos.

Imagem 4: Banner Web - Workshop.
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Imagem 6: Adesivação de Veículo Próprio.

 Arte Urbana na Baja Sae Brasil: Essa ação 
teve como estratégia patrocinar o campeonato Baja 
Sae para destacar o produto fazendo o uso de mate-
riais e exposição no stand a fi m de uma maior intera-
ção com o público, e o objetivo de fazer com que o 
consumidor conheça mais sobre o produto, a partir 
de ações no evento, como interações com os pilotos, 
banners de parceria com o evento e mostrar que a 
Arte Urbana está introduzida no cenário de esportes 
radicais e tecnológicos.

Imagem 7: Logo da campanha.

Imagem 8: Post para o feed Baja Sae.

Imagem 5: Painel em Lona Workshop.
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Imagem 9: Faixas de largada e chegada Baja Sae.

 Arte Urbana na Batalha da Aldeia: Essa ação 
teve como estratégia a realização de uma ação de ati-
vação de marca no evento BDA 2025, e o objetivo de 
aumentar a presença da marca para um prospect, pois a 
agência, ao analisar o público e as possibilidades, identifi -
ca esse evento com alta taxa de conversão para a marca.

Imagem 10: Logo da campanha.

Imagem 11: Mockup BDA.

 Best Trick: Essa ação teve como estratégia o pa-
trocínio de um evento de skate realizando ativações 
da marca, e o objetivo de aumentar a visibilidade da 
marca no nicho do street, que é o nosso target, e con-
solidar a marca como apoiadora e parceira das ruas e 
do estilo a ser seguido pelo target.

Imagem 12: Logo da campanha.

Imagem 13: A2 Best Trick.

P. P.TCC
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Imagem 14: Windbanner Best Trick.

 Cor das Ruas: Essa ação teve como estratégia 
distribuir materiais de PDV para fi xação, nos principais 
revendedores do produto, e o objetivo de alavancar 
as vendas do produto, apresentá-lo ao consumidor 
que ainda não o conhece, mostrando todas as qualida-
des e vantagens do produto e impulsionando a venda.

Imagem 15: Logo da campanha.

Imagem 16: Banner Web Cor das Ruas.

Imagem 18: Dados Cor das Ruas.

Imagem 17: Wobbler Cor das Ruas.
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Imagem 19: Adesivo de chão Cor das Ruas.

CONCLUSÃO

 Este projeto experimental consolidou os aprendi-
zados adquiridos ao longo do curso de Publicidade e 
Propaganda, aplicando-os em uma campanha publi-
citária que alia estratégia, criatividade e inovação. A 
campanha desenvolvida para a linha Arte Urbana da 
Colorgin destacou a capacidade da marca em dialogar 
com a cultura urbana e atender às necessidades de ar-
tistas e entusiastas dessa expressão cultural.
 Através de análises detalhadas, foi possível identi-
fi car os pontos fortes e os desafi os da marca, resul-
tando em um plano de comunicação alinhado ao seu 
público-alvo e ao mercado. As estratégias propostas 
não apenas promovem os produtos, mas reforçam o 
papel da Colorgin como referência no segmento de 
tintas spray para arte urbana.
 Esse trabalho não apenas conclui nossa trajetória 
acadêmica, mas também refl ete nosso comprometi-
mento em contribuir para o mercado publicitário com 
projetos que inspiram e valorizam a criatividade e a 
diversidade cultural.
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A POLÍTICA DE JUROS DO 
BANCO CENTRAL NO BRASIL 
E SUAS IMPLICAÇÕES PARA 

A ECONOMIA LOCAL EM 
COMPARAÇÃO COM O JAPÃO 
E EUA ENTRE O PERÍODO DE 

2010-2020 

Resumo: 

 Esta monografi a analisa a política de juros como 
instrumento central da política monetária, comparan-
do suas trajetórias e implicações no Brasil, Estados 
Unidos e Japão no período de 2010 a 2020. O Capí-
tulo 1 apresenta um panorama conceitual, explorando 
objetivos, mecanismos de transmissão e o papel dos 
bancos centrais, fundamentado em teorias econômi-
cas clássicas e contemporâneas. O Capítulo 2 examina 
as trajetórias específi cas de cada país, destacando a 
volatilidade da taxa Selic no Brasil, as taxas baixas e 

Quantitative Easing nos EUA, e os juros ultra-baixos 
no Japão, infl uenciadas por contextos institucionais e 
choques globais. O Capítulo 3 compara essas políti-
cas, revelando impactos locais — como controle in-
fl acionário no Brasil, crescimento com desigualdade 
nos EUA e combate à defl ação no Japão — e globais, 
incluindo spillovers e necessidade de coordenação in-
ternacional. A conclusão sintetiza que políticas de ju-
ros efi cazes requerem adaptação contextual e coope-
ração, contribuindo para debates em macroeconomia 
sobre estabilidade e crescimento sustentável.

Palavras-chave: política monetária; taxa de juros; 
Brasil; Estados Unidos; Japão.

INTRODUÇÃO

 A política de juros desempenha um papel central 
na regulação das economias modernas, atuando como 
um instrumento fundamental da política monetária 
para controlar a infl ação, estimular o crescimento eco-
nômico e promover a estabilidade fi nanceira. Imple-
mentada pelos bancos centrais, essa política infl uencia 
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diretamente variáveis como o consumo, o investimen-
to e o emprego, além de afetar as relações econômi-
cas internacionais. No contexto global, países como 
o Brasil, os Estados Unidos e o Japão adotam abor-
dagens distintas em suas políticas de juros, refl etindo 
diferenças em suas estruturas econômicas, históricos 
de desenvolvimento e respostas a choques externos. 
Entre 2010 e 2020, um período marcado por crises 
fi nanceiras, recuperações pós-2008, pandemias e vo-
latilidades globais, essas políticas revelaram trajetórias 
variadas: o Brasil lidou com altos níveis de infl ação e 
dependência de commodities; os EUA enfrentaram 
uma recuperação gradual com taxas baixas para esti-
mular o crescimento; e o Japão combateu décadas de 
defl ação e estagnação com juros próximos a zero.
 Essas diferenças têm implicações signifi cativas para 
as economias locais e para a interação econômica glo-
bal, infl uenciando desde as taxas de câmbio até os fl u-
xos de investimentos internacionais. Diante de tal fato, 
cabe investigar: quais as consequências e implicações 
que um país pode ter quando adotada uma determi-
nada abordagem em relação às políticas de juros? Esse 
problema de pesquisa emerge da necessidade de com-
preender como decisões monetárias isoladas ou coor-
denadas impactam não apenas o desempenho interno 
de uma nação, mas também a interdependência global, 
especialmente em um mundo cada vez mais integrado 
por cadeias de valor e mercados fi nanceiros.
 O objetivo geral do presente trabalho é entender 
as consequências de cada abordagem e avaliar como 
as políticas de juros podem ser ajustadas para lidar 
com os desafi os econômicos específi cos de cada país. 
Para alcançar esse fi m, os objetivos específi cos são: 1) 
Apresentar um breve panorama geral da política de 
juros e seus mecanismos na economia; 2) Trajetória 
da política de juros no Brasil, EUA e Japão entre os 
períodos 2010-2020; 3) Comparação das políticas de 
juros entre os três países e suas implicações tanto na 
economia local quanto na economia global.
 A justifi cativa para este estudo reside na relevância 
prática e teórica do tema em um cenário de globaliza-
ção econômica. Pesquisas recentes, como relatórios 
do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 
Mundial, destacam que políticas de juros divergentes 
podem gerar assimetrias no crescimento global, exa-
cerbando desigualdades e riscos de crises. No Brasil, 
por exemplo, altas taxas de juros têm sido usadas para 
conter a infl ação, mas com custos para o investimento 
produtivo, conforme evidenciado em estudos do Ban-
co Central do Brasil (BCB). Nos EUA, a abordagem 

expansionista do Federal Reserve (Fed) pós-2008 in-
fl uenciou mercados emergentes, enquanto no Japão, a 
política de juros ultra-baixos visa combater a defl ação 
crônica, como discutido em análises do Banco do Ja-
pão.
 Quanto à metodologia, o estudo adota uma abor-
dagem qualitativa e quantitativa, baseada em revisão 
bibliográfi ca de fontes primárias (relatórios de bancos 
centrais, como BCB, Fed e Banco do Japão) e secun-
dárias (artigos acadêmicos em revistas como Journal 
of  Monetary Economics e Latin American Economic 
Review). Dados históricos de taxas de juros, infl ação, 
PIB e câmbio serão analisados descritivamente para o 
período 2010-2020, utilizando ferramentas como grá-
fi cos e tabelas para ilustrar trajetórias e comparações. 
A análise comparativa seguirá um framework teórico 
inspirado em modelos de transmissão monetária (ex.: 
canais de crédito e expectativas), assegurando uma 
visão equilibrada e fundamentada em evidências em-
píricas.
 A monografi a está estruturada da seguinte forma: 
o Capítulo 1 apresenta um panorama geral da política 
de juros e seus mecanismos na economia; o Capítulo 2 
examina a trajetória dessas políticas nos três países en-
tre 2010-2020; o Capítulo 3 realiza uma comparação e 
analisa as implicações locais e globais; por fi m, a Con-
clusão sintetiza os achados e sugere direções futuras. 
Esta organização visa proporcionar uma compreensão 
progressiva e integrada do tema, culminando em insi-
ghts aplicáveis à prática econômica.

1. PANORAMA GERAL DA POLÍTICA DE JUROS E 
SEUS MECANISMOS NA ECONOMIA

 A política de juros constitui um pilar fundamental 
da política monetária, desempenhando um papel cru-
cial na estabilização e no direcionamento das econo-
mias modernas. Este capítulo oferece um panorama 
geral sobre o conceito, os objetivos e os mecanismos 
de transmissão da política de juros, com base em fun-
damentos teóricos e evidências empíricas. A análise 
se apoia em contribuições de economistas clássicos e 
contemporâneos, como Milton Friedman e John May-
nard Keynes, além de relatórios de instituições como 
o Banco Central do Brasil (BCB) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). O objetivo é fornecer uma base 
conceitual sólida para a compreensão das trajetórias 
e comparações analisadas nos capítulos subsequentes, 
aprofundando discussões sobre como essas políticas 
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infl uenciam o equilíbrio macroeconômico em contex-
tos globais e nacionais.

1.1 Conceito e Objetivos da Política de Juros

 A Política Monetária é um conjunto de ações ado-
tadas pelos Bancos Centrais de cada país, para contro-
lar a quantidade de dinheiro em circulação na econo-
mia, e assim, infl uenciar variáveis macroeconômicas. 
E o principal objetivo formal da política monetária é 
controlar a infl ação, geralmente dentro de um regime 
de metas de infl ação. A meta é defi nida pelo governo 
e perseguida pelo Banco Central por meio de instru-
mentos como a taxa Selic (no Brasil). De acordo com 
Milton Friedman (1953), a política monetária controla 
a infl ação no longo prazo, pois, como ele afi rma em 
sua obra seminal Ensaios em Economia Positiva, "a in-
fl ação é sempre e em toda parte um fenômeno mone-
tário". Essa visão monetarista enfatiza que o controle 
da oferta de moeda é essencial para evitar pressões 
infl acionárias excessivas, diferenciando-se de aborda-
gens que priorizam fatores fi scais ou de demanda.
 A infl ação está ligada ao nível de demanda da eco-
nomia. Quando há muito consumo e oferta limitada, 
os preços sobem. Quando a demanda cai, os preços 
tendem a se estabilizar ou cair. Portanto, a Política de 
Juros é o principal instrumento utilizado pela política 
monetária que atua sobre a taxa básica de juros da 
economia, e alterando essa taxa, o banco central tem 
a capacidade de estimular ou desacelerar a econo-
mia. Além do controle da infl ação, a política de juros 
visa promover o crescimento econômico sustentável, 
manter a estabilidade fi nanceira e equilibrar o empre-
go. Em economias desenvolvidas, como os EUA, o 
foco pode ser mais amplo, incluindo a gestão de ciclos 
econômicos, enquanto em emergentes como o Brasil, 
a ênfase recai na contenção de pressões infl acionárias 
decorrentes de choques externos. Estudos do FMI 
(2022) indicam que os regimes de metas de infl ação, 
adotados por mais de 90 países, têm sido efi cazes em 
reduzir a volatilidade dos preços, embora os desafi os 
persistem em contextos de globalização e crises. Por 
exemplo, o relatório do FMI destaca que, em econo-
mias emergentes, a credibilidade do banco central é 
crucial para ancorar expectativas infl acionárias, evitan-
do surpresas que poderiam levar a ajustes abruptos na 
taxa de juros.
 Para aprofundar, é importante notar que a política 
de juros não opera isoladamente. Segundo Paul Krug-
man (1998), em sua análise sobre crises asiáticas, os 

juros podem ser usados para equilibrar o trade-off  en-
tre infl ação e crescimento, mas em contextos de defl a-
ção, como no Japão pós-1990, taxas baixas são insufi -
cientes sem intervenções fi scais complementares. Essa 
perspectiva keynesiana moderna complementa Fried-
man, mostrando como a política de juros interage com 
outros instrumentos para alcançar objetivos múltiplos, 
como o pleno emprego e a estabilidade fi nanceira.

1.2 Mecanismos de transmissão da política mo-
netária

 Os mecanismos de transmissão da política monetá-
ria são os canais por meio dos quais mudanças na taxa 
básica de juros afetam o comportamento de outras 
variáveis econômicas, principalmente preços e produ-
to. A política monetária afeta os preços da economia 
por meio: (i) da decisão entre consumo e investimen-
to das famílias e empresas; (ii) da taxa de câmbio; (iii) 
do preço dos ativos; (iv) do crédito; e (v) das expec-
tativas. Esses canais não atuam de forma isolada, mas 
interagem dinamicamente, com evidências empíricas 
de relatórios do Banco Central Europeu (BCE, 2020) 
mostrando que a efi cácia varia com o grau de abertura 
econômica e a estrutura fi nanceira do país.

1.2.1 Canal de crédito

 O canal de transmissão das taxas de juros para as 
decisões de consumo e investimento é o canal mais 
conhecido da política monetária. Quando a Taxa bá-
sica de juros sobe as taxas de juros reais também ten-
dem a subir. A elevação da taxa real de juros, por sua 
vez, pode levar à diminuição de investimentos pelas 
empresas e à diminuição de consumo por parte das fa-
mílias – o que, por sua vez, tende a reduzir a demanda 
por bens e serviços da economia, contribuindo para a 
redução da infl ação.
 John Maynard Keynes (1936), destaca o papel dos 
juros para estimular a demanda agregada, especial-
mente em momentos de recessão, onde o investimen-
to depende da relação entre taxa de juros e expecta-
tiva de retorno. Em A Teoria Geral do Emprego, do 
Juros e da Moeda, Keynes argumenta que "a taxa de 
juros é o 'preço' que traz ao equilíbrio a demanda por 
recursos para investir com a disposição de abster-se 
do consumo presente". Essa visão sublinha como taxas 
de juros baixas podem impulsionar investimentos em 
períodos de baixo otimismo, contrastando com cená-
rios de alta incerteza onde o efeito é limitado.
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 Ben Bernanke (1995), em sua análise sobre o canal de 
crédito, enfatiza que restrições de empréstimos bancá-
rios amplifi cam os efeitos da política monetária, especial-
mente em economias com sistemas fi nanceiros menos 
desenvolvidos. Evidências do BCB (2021) corroboram 
isso, mostrando que no Brasil, aumentos na Selic redu-
zem o crédito ao consumo, afetando diretamente o PIB.

1.2.2 Canal de Expectativas

 Outro canal importante é o das expectativas. De 
acordo com Milton Friedman (1953), em sua obra in-
troduz a importância das expectativas racionais e da 
credibilidade do banco central: a política monetária 
afeta a economia principalmente ao moldar expectati-
vas sobre o futuro. Friedman argumenta que "o efeito 
da política monetária na economia depende de como 
ela afeta as expectativas", destacando que agentes ra-
cionais antecipam ações do banco central, tornando a 
credibilidade essencial para a efi cácia.
 Ao alterar a taxa de juros, a ação do banco cen-
tral pode mudar as expectativas quanto à evolução da 
economia. Por exemplo, ao elevar a Selic para conter 
pressões infl acionárias, o banco central sinaliza um ní-
vel de atividade mais contido não apenas no presen-
te, mas também para o futuro. Como resultado, os 
preços defi nidos hoje já tendem a aumentar menos 
pois os agentes sabem que as condições econômicas 
futuras não mais darão suporte a aumentos maiores 
de preços. Assim, choques de custos na economia 
tendem a se propagar de forma mais limitada na eco-
nomia, reduzindo seus efeitos infl acionários.
 Robert Lucas (1972), na teoria das expectativas 
racionais, reforça essa ideia, afi rmando que "as expec-
tativas são formadas racionalmente com base em toda 
a informação disponível". Em contextos como o brasi-
leiro, relatórios do BCB (2022) mostram que a comu-
nicação transparente sobre metas de infl ação fortalece 
esse canal, reduzindo a volatilidade econômica.

1.2.3 Canal Cambial e Outros Canais

 Um importante canal de transmissão da política 
monetária é o da taxa de câmbio, principalmente em 
economias abertas. Quando a taxa de juros sobe, a 
moeda doméstica tende a se valorizar, diminuindo o 
nível de preços dos bens comercializáveis internacio-
nalmente quando expressos em moeda nacional.
 A taxa de câmbio afeta a infl ação por dois meca-
nismos. O primeiro é a diminuição dos preços de bens 

de consumo importados e de insumos utilizados na 
produção de bens. O outro efeito ocorre por meio da 
demanda agregada. O dólar mais barato desincentiva 
as exportações e estimula as importações. Com isso, 
a demanda por bens domésticos cai, reduzindo a pres-
são sobre o nível de preços.
 A política monetária atua também por meio de va-
riações na riqueza dos agentes econômicos em virtude 
de alterações da taxa de juros. Por exemplo, juros mais 
altos aumentam a atratividade de ativos de renda fi xa 
e podem reduzir o preço de ações e imóveis, enquan-
to juros mais baixos estimulam o mercado de capitais 
e valorizam ativos de risco. 
 Richard Werner (2023) argumenta que existem 
formas de analisar como os juros afetam não só o cré-
dito bancário, mas também os preços dos ativos e a 
alocação de capital. Em seu livro Princípios de Econo-
mia Financeira, Werner destaca que "as taxas de juros 
infl uenciam não apenas os custos de empréstimo, mas 
também a avaliação de ativos fi nanceiros, afetando a 
distribuição de riqueza".
 Esses canais interagem de forma complexa, e sua 
efi cácia varia conforme o contexto econômico. Em pa-
íses emergentes, o canal cambial é mais proeminente 
devido à exposição a fl uxos de capital, enquanto em 
economias avançadas, o canal de expectativas ganha 
destaque, como observado em análises do Banco 
de Inglaterra (2021). O relatório do Banco Mundial 
(2023) adiciona que, em economias globais interco-
nectadas, choques externos, como pandemias ou 
guerras, amplifi cam a transmissão via câmbio, exigindo 
ajustes coordenados entre bancos centrais.

1.3 Papel dos Bancos Centrais na Regulação da 
Economia

 Os bancos centrais atuam como guardiões da 
estabilidade monetária, utilizando a política de juros 
para regular a liquidez e infl uenciar o ciclo econômi-
co. No Brasil, o BCB opera com autonomia desde 
1999, focando na meta de infl ação; nos EUA, o Fe-
deral Reserve (Fed) prioriza o emprego e a estabili-
dade de preços; e no Japão, o Banco do Japão (BoJ) 
combate à defl ação crônica. Esses órgãos monitoram 
indicadores como o Produto Interno Bruto (PIB), 
infl ação e emprego, ajustando taxas para mitigar ris-
cos de recessão ou superaquecimento. Relatórios 
do Banco Mundial (2023) enfatizam que a indepen-
dência dos bancos centrais fortalece a credibilidade 
das políticas, reduzindo custos econômicos a longo 
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prazo. Por exemplo, o Banco Mundial argumenta que 
"a independência do banco central aumenta a efi cácia 
da política ao isolar decisões monetárias de pressões 
políticas".
 Para aprofundar, em contextos de crise, como o de 
2008, o Fed, sob Ben Bernanke, utilizou taxas de juros 
próximas a zero para estimular a economia, ilustrando 
o papel expansivo da política monetária. No Brasil, o 
BCB tem adaptado a Selic em resposta a choques ex-
ternos, como a pandemia de COVID-19, demonstran-
do fl exibilidade institucional.

1.4 Considerações Teóricas: Teorias Econômicas 
Sobre Juros (Keynesiana, Monetarista)

 Teoricamente, as abordagens sobre juros evoluí-
ram de visões clássicas a modernas. A teoria keyne-
siana, proposta por John Maynard Keynes (1936), vê 
os juros como um freio ao investimento em tempos 
de incerteza, defendendo intervenções para estimu-
lar a demanda. Em contraste, a escola monetarista de 
Milton Friedman (1953) argumenta que o controle da 
oferta monetária é essencial para a estabilidade, com 
juros infl uenciando as expectativas racionais. Teorias 
contemporâneas, como a de expectativas racionais de 
Robert Lucas (1972), destacam a importância da an-
tecipação de agentes econômicos. Essas perspectivas 
fundamentam as análises comparativas deste trabalho, 
ilustrando como contextos nacionais moldam a aplica-
ção prática das políticas.
 Adicionalmente, a teoria da escolha intertemporal, 
desenvolvida por Irving Fisher (1930), explica os juros 
como o prêmio pela preferência temporal, onde indi-
víduos optam por consumir no presente ou investir 
para o futuro. Fisher afi rma que "os juros são a re-
compensa por abrir mão da liquidez", enriquecendo a 
compreensão de como as taxas infl uenciam decisões 
de poupança e investimento. Em síntese, essas teorias 
interligam-se para explicar variações nas políticas de 
juros entre países, como observado no período 2010-
2020.
 Este capítulo estabelece as bases para os capí-
tulos seguintes, onde as trajetórias específi cas dos 
países serão examinadas à luz desses mecanismos e 
teorias. A compreensão desses elementos é essen-
cial para avaliar as implicações das políticas de juros 
no período 2010-2020, considerando tanto avanços 
teóricos quanto desafi os empíricos em economias 
globais.

2. TRAJETÓRIA DA POLÍTICA DE JUROS NO 
BRASIL, EUA E JAPÃO ENTRE 2010-2020

 Este item analisa a trajetória das políticas de juros 
no Brasil, Estados Unidos e Japão no período de 2010 
a 2020, situando-as no contexto econômico global. A 
abordagem compara as instituições centrais, a evolu-
ção das taxas de juros e os fatores infl uenciadores, 
com base em dados históricos e literatura econômi-
ca. A análise segue uma perspectiva acadêmica, inte-
grando conceitos de macroeconomia, como a teoria 
da curva de Phillips e o papel da política monetária na 
estabilização econômica. As citações são extraídas de 
fontes ofi ciais e estudos acadêmicos para fundamentar 
as discussões, aprofundando a compreensão de como 
choques globais e nacionais moldaram decisões mone-
tárias em economias diversifi cadas.

2.1 Contexto Econômico Global no Período (2010-
2020)

 O período de 2010 a 2020 foi marcado por uma 
recuperação gradual da Grande Recessão de 2008-
2009, impulsionada por políticas monetárias expan-
sionistas em economias avançadas, mas também por 
desafi os como a crise da zona do euro (2010-2012), o 
abrandamento do crescimento chinês e a pandemia de 
COVID-19 (2020).
 Globalmente, o Produto Interno Bruto (PIB) cres-
ceu a uma taxa média de 3,1% ao ano, segundo dados 
do Fundo Monetário Internacional, com infl ação con-
trolada em torno de 2-3% em economias desenvolvi-
das, exceto em emergentes como o Brasil. A política 
monetária global adotou taxas de juros baixas e pro-
gramas de Quantitative Easing (QE), visando estimular 
a demanda agregada. No entanto, a desaceleração do 
comércio internacional e o aumento da desigualdade 
contribuíram para um crescimento desigual. No Brasil, 
a dependência de commodities e choques externos, 
como a queda dos preços do petróleo em 2014-2015, 
exacerbou as vulnerabilidades. Nos EUA, a recupera-
ção foi robusta até 2019, mas a crise sanitária de 2020 
levou a uma recessão global, com o PIB mundial con-
traindo 3,3%. No Japão, o envelhecimento populacio-
nal e a defl ação persistente limitaram o crescimento, 
com o PIB expandindo apenas 0,7% ao ano em média.
Esse contexto global infl uenciou as políticas de juros, 
com bancos centrais priorizando a estabilidade fi nan-
ceira e o combate à defl ação em detrimento de taxas 
nominais elevadas. Como argumenta Mishkin (2016), 
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em sua obra A Economia do Dinheiro, dos Bancos e 
dos Mercados Financeiros, "a coordenação global de 
políticas monetárias foi essencial para prevenir uma 
espiral defl acionária, embora tenha criado riscos de 
bolhas de ativos". Para aprofundar, Olivier Blanchard 
(2017), em Macroeconomia, destaca que a curva de 
Phillips modifi cada, incorporando expectativas racio-
nais, explica como choques de oferta (como a desace-
leração chinesa) elevaram a infl ação em emergentes, 
exigindo ajustes monetários mais agressivos. 
 Joseph Stiglitz (2019), em Pessoas, Poder e Lucros: 
Capitalismo progressista para uma era de desconten-
tamento, argumenta indiretamente que o crescimento 
desigual global, impulsionado por QE, aumentou a de-
sigualdade, reduzindo a efi cácia da política monetária 
em estimular a demanda agregada sustentável. 

2.2 Política de Juros no Brasil 

 A política de juros no Brasil, conduzida pelo Banco 
Central do Brasil (BCB), refl ete a transição de um regi-
me de alta infl ação para metas de infl ação, com ênfase 
na taxa Selic como instrumento principal. Entre 2010 e 
2020, a Selic oscilou entre 2% e 14,25%, respondendo 
a choques internos e externos, em um contexto de 
vulnerabilidades estruturais como défi cit fi scal e de-
pendência de capitais externos. Essa trajetória ilustra 
o dilema entre controle infl acionário e crescimento, 
onde taxas elevadas mitigam pressões de demanda, 
mas podem frear investimentos em um ambiente de 
baixo dinamismo estrutural.

2.2.1 Institucionalidade do Banco Central do 
Brasil

 O BCB é uma autarquia federal independente 
desde a Emenda Constitucional nº 45 de 2004, com 
mandato para perseguir a estabilidade de preços, 
conforme a Lei Complementar nº 179 de 2021. Sua 
governança inclui um Conselho Monetário Nacional 
(CMN), composto pelo Ministro da Fazenda, Presi-
dente do BCB e Presidente do Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social, que defi ne metas de 
infl ação anuais (atualmente 3%, com tolerância de 1,5 
pontos percentuais). O Presidente do BCB é indicado 
pelo Presidente da República e aprovado pelo Senado, 
garantindo autonomia operacional, mas sujeita a pres-
sões políticas.
 Essa institucionalidade, inspirada no modelo do Fe-
deral Reserve (Fed), visa mitigar confl itos entre objeti-

vos monetários e fi scais, embora críticas apontem para 
interferências governamentais em períodos de crise. 
O BCB opera com um Comitê de Política Monetária 
(Copom), que reúne mensalmente para decidir sobre 
a Selic, baseando-se em projeções de infl ação e cres-
cimento. Para Armínio Fraga (2018), ex-presidente do 
BCB, em Central Banking in Latin America, argumenta 
que "a independência do Banco Central brasileiro é 
um pilar para o regime de metas de infl ação, mas o 
domínio fi scal frequentemente a compromete". Essa 
visão é corroborada por Fernando Barbosa (2017), 
que destaca interferências políticas durante crises, re-
duzindo a credibilidade do BCB.

2.2.2 Evolução da Taxa Selic (2010-2020)

 A taxa Selic iniciou o período em 8,75% em janei-
ro de 2010, refl etindo esforços para conter a infl ação 
pós-crise de 2008. Até 2012, houve um ciclo de afrou-
xamento, com a taxa caindo para 7,25% em outubro 
de 2012, em resposta ao crescimento moderado e à 
infl ação controlada. No entanto, choques externos, 
como a crise da zona do euro e a desaceleração chi-
nesa, levaram a um aperto monetário em 2013-2014, 
elevando a Selic para 11,75% em outubro de 2014, 
visando ancorar expectativas infl acionárias.
 De 2015 a 2016, a recessão brasileira (PIB contraiu 
3,8% em 2015 e 3,6% em 2016) e a infl ação eleva-
da (9,3% em 2015) mantiveram a Selic alta, atingindo 
14,25% em dezembro de 2015. A partir de 2017, com 
a recuperação gradual e a infl ação caindo para 2,9% 
em 2019, a taxa foi reduzida para 4,5% em dezembro 
de 2019. A pandemia de COVID-19 em 2020 acele-
rou o afrouxamento, com a Selic caindo para 2% em 
agosto de 2020, visando mitigar o impacto recessivo. 
Essa trajetória ilustra o uso da Selic como âncora infl a-
cionária, com ajustes contracíclicos. Para aprofundar, 
André Minella et al. (2003), em adaptações da regra 
de Taylor para o Brasil, argumentam que "os ajustes da 
Selic seguiram uma regra de Taylor modifi cada, onde 
desvios da infl ação e gaps de produto impulsionaram 
decisões", destacando a rigidez em face de choques 
externos.

2.2.3 Fatores influenciadores (inflação, cresci-
mento, crises)

 A evolução da Selic foi infl uenciada por três fatores 
principais: infl ação, crescimento econômico e crises 
externas. A infl ação, medida pelo Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), fl utuou entre 
4,3% (2019) e 10,7% (2015), impulsionada por cho-
ques de oferta (como a seca de 2014) e demanda 
(como o boom de commodities pré-2014). O BCB 
utilizou a regra de Taylor adaptada, elevando a Se-
lic quando a infl ação superava a meta (Taylor, 1993; 
adaptado por Minella et al., 2003).
 O crescimento do PIB brasileiro foi volátil, com ex-
pansão média de 1,5% ao ano (2010-2019), afetado 
por recessões em 2015-2016 e 2020. A política de 
juros contracíclica visou estimular a demanda durante 
as desacelerações, mas limitações fi scais (défi cit públi-
co de 7,1% do PIB em 2016) restringiram sua efi cácia. 
Crises globais, como a de 2008 e COVID-19, exigiram 
respostas coordenadas, com o BCB participando de 
swaps cambiais para estabilizar o real. Esses fatores 
destacam a interdependência entre política monetária 
e fi scal no Brasil, onde a infl ação elevada e a vulnerabi-
lidade externa frequentemente exigem taxas nominais 
mais altas que em economias avançadas. 
 José Luis Oreiro, em estudos sobre economia bra-
sileira, argumenta indiretamente que "restrições fi scais 
no Brasil amplifi cam o ônus sobre a política monetária, 
levando a taxas de juros mais altas que o necessário", 
reforçando a necessidade de reformas estruturais.

2.3 Política de Juros nos Estados Unidos

 Nos Estados Unidos, a política de juros é gerida pelo 
Federal Reserve (Fed), com foco na estabilidade de pre-
ços e emprego máximo. Entre 2010 e 2020, a taxa fe-
deral de fundos oscilou de níveis próximos a zero para 
2,5%, refl etindo a recuperação pós-crise e respostas a 
choques econômicos. Essa abordagem dual (emprego e 
infl ação) permitiu fl exibilidade, mas gerou debates so-
bre trade-off s em contextos de pleno emprego.

2.3.1 Institucionalidade do Federal Reserve (Fed)

 O Fed é uma entidade independente, criada pela 
Lei Federal Reserve de 1913, com mandato dual: pro-
mover emprego máximo e estabilidade de preços (in-
fl ação de 2%). Seu Conselho de Governadores, nome-
ado pelo Presidente e confi rmado pelo Senado, defi ne 
a política monetária. O Comitê Federal de Mercado 
Aberto (FOMC), composto por 12 membros (7 do 
Conselho e 5 presidentes regionais), reúne-se regu-
larmente para ajustar a taxa federal de fundos. Essa 
estrutura garante autonomia, embora sujeita a super-
visão congressional, evitando confl itos políticos.

 Diferentemente do BCB, o Fed opera sem metas 
fi scais explícitas, priorizando indicadores como o Ín-
dice de Preços ao Consumidor (CPI) e o desemprego 
(meta de 4-5%). Críticas apontam para viés expansio-
nista em períodos de baixa infl ação. 
 Para aprofundar, Lawrence Summers (2014), em 
Estagnação Secular, argumenta que "o ambiente de 
juros baixos do Fed refl ete estagnação secular, onde 
a demanda é cronicamente fraca", criticando a depen-
dência excessiva em QE.

2.3.2 Evolução da taxa federal de fundos (2010-
2020)

 A taxa federal iniciou 2010 em 0-0,25%, mantida 
baixa até dezembro de 2015 para sustentar a recu-
peração pós-2008. Em dezembro de 2015, iniciou-se 
um ciclo de aperto gradual, elevando a taxa para 0,25-
0,5% em janeiro de 2016, refl etindo crescimento do 
PIB (2,5% em 2015) e infl ação de 1,6%. Até dezembro 
de 2018, a taxa atingiu 2,25-2,5%, em resposta ao ple-
no emprego (desemprego em 3,7%) e à infl ação de 
2,4%.
 Em 2019, o Fed pausou aumentos devido a tensões 
comerciais e desaceleração global, mantendo a taxa 
em 1,5-1,75% até outubro. A crise de COVID-19 le-
vou a um afrouxamento emergencial, reduzindo a taxa 
para 0-0,25% em março de 2020, acompanhado de 
QE massivo (US$ 3 trilhões em compras de ativos). 
Essa trajetória demonstra o uso de taxas nominais bai-
xas para estimular a economia, com QE como com-
plemento em crises.
 Ben Bernanke (2015), em A Coragem de Agir: Me-
mórias de uma crise e suas consequências, afi rma que 
"os programas de QE do Fed foram cruciais para a re-
cuperação, mas taxas baixas arriscaram desequilíbrios 
fi nanceiros".

2.3.3 Fatores Influenciadores (crise de 2008, recu-
peração econômica)

 A política de juros foi moldada pela crise de 2008, 
que deixou sequelas como alto desemprego (9,6% em 
2010) e baixo crescimento. O Fed adotou QE para re-
duzir yields de longo prazo, impulsionando o mercado 
imobiliário e ações. A recuperação econômica, com 
PIB crescendo 2,2% ao ano em média (2010-2019), 
permitiu normalização gradual, mas choques como a 
eleição de 2016 e tensões comerciais com a China em 
2018-2019 exigiram cautela.
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 A infl ação, em torno de 1,5-2,5%, foi infl uenciada 
por globalização e tecnologia, permitindo taxas baixas 
sem riscos de superaquecimento. Crises como CO-
VID-19 destacaram a resiliência do Fed, com respos-
tas rápidas mitigando recessões (PIB contraiu 3,5% 
em 2020). Esses fatores ilustram como o Fed prioriza 
o emprego sobre infl ação estrita, contrastando com 
abordagens mais conservadoras em emergentes.
 Paul Krugman (2014), em análises sobre QE, ar-
gumenta indiretamente que "as taxas baixas do Fed 
foram insufi cientes sem apoio fi scal, destacando os 
limites da política monetária isolada".

2.4 Política de Juros no Japão

 No Japão, o Banco do Japão (BoJ) adota uma polí-
tica de juros ultra-baixos, visando combater a defl ação 
crônica. Entre 2010 e 2020, a taxa de juros perma-
neceu negativa ou próxima a zero, refl etindo desa-
fi os estruturais como envelhecimento populacional e 
baixo crescimento. Essa estratégia, conhecida como 
"Abenomics", integrou QE com reformas fi scais, mas 
enfrentou limitações em elevar a infl ação.

2.4.1 Institucionalidade do Banco do Japão

 O BoJ é uma entidade independente desde a Lei de 
1998, com mandato para estabilidade de preços (infl a-
ção de 2%). Seu Conselho de Política, composto por 
9 membros nomeados pelo governo, decide sobre as 
taxas. Diferentemente do Fed, o BoJ integra metas de 
crescimento, colaborando com o governo em políticas 
fi scais. Essa estrutura permite coordenação, mas críti-
cas apontam para dependência governamental.
 Para evidenciar, Adam Posen (2016), em Restau-
rando o Crescimento Econômico do Japão, argumenta 
que "(a independência do BoJ é comprometida pela 
infl uência governamental, limitando o afrouxamento 
monetário agressivo". Shinzo Abe, em discursos sobre 
Abenomics, destaca a necessidade de coordenação 
para combater a defl ação.

2.4.2 Evolução da Taxa de Juros (2010-2020)

 A taxa iniciou 2010 em 0-0,1%, mantida baixa para 
combater defl ação (infl ação de -0,3% em 2010). Em 
2013, o BoJ lançou o "Abenomics", com QE massi-
vo, mas a taxa permaneceu em 0-0,1% até janeiro de 
2016, quando foi reduzida para -0,1% (taxa negativa). 
Em 2019, aprofundou para -0,1% a -0,2%, visando es-

timular os empréstimos. Em 2020, com COVID-19, 
manteve taxas negativas, com QE adicional (¥ 132 
trilhões). Essa evolução refl ete compromisso com de-
fl ação, com taxas nominais efetivamente zero. 
 Haruhiko Kuroda (2018), governador do BoJ, afi r-
ma em relatórios que "taxas negativas foram uma fer-
ramenta necessária para escapar da defl ação, embora 
seu impacto na infl ação permaneça debatido".

2.4.3 Fatores Influenciadores (Deflação, Envelhe-
cimento Populacional)

 A defl ação persistente (infl ação média de 0,1% ao 
ano) e o envelhecimento (população idosa >28% em 
2020) limitaram o crescimento (PIB médio de 0,8% 
ao ano). O BoJ usa taxas baixas para reduzir custos 
de empréstimos, mas QE não impulsionou a infl ação 
devido à demanda fraca. Crises globais, como em 
2008 e COVID-19, exigiram respostas expansionistas, 
mas o envelhecimento reduz a efi cácia, pois aumenta 
poupança e diminui consumo. Esses fatores destacam 
limitações da política monetária em economias estag-
nadas, contrastando com abordagens mais agressivas 
no Brasil e EUA. 
 Shekhar Aiyar et al. (2016), em estudos do FMI, 
argumentam que "o envelhecimento populacional no 
Japão exacerba a defl ação ao aumentar poupanças e 
reduzir a demanda agregada".
 Este capítulo estabelece bases para comparações 
no Capítulo 3, revelando como contextos nacionais 
moldam políticas de juros, com o Brasil enfrentando 
infl ação elevada.

3. COMPARAÇÃO DAS POLÍTICAS DE JUROS 
ENTRE OS TRÊS PAÍSES E SUAS IMPLICAÇÕES

 Este capítulo realiza uma análise comparativa apro-
fundada das políticas de juros implementadas pelo 
Banco Central do Brasil (BCB), o Federal Reserve 
(Fed) dos Estados Unidos e o Banco do Japão (BoJ) 
no período de 2010 a 2020. A comparação destaca 
similaridades e diferenças nas trajetórias das taxas de 
juros, suas respostas a choques econômicos externos 
e internos, e as implicações para as economias locais e 
globais. A abordagem integra perspectivas teóricas da 
macroeconomia, como a regra de Taylor e modelos 
de equilíbrio geral dinâmico estocástico (DSGE), com 
evidências empíricas derivadas de dados históricos do 
Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e relatórios ofi ciais dos bancos centrais. Argumenta-se 
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que as políticas refl etem contextos nacionais hetero-
gêneos, nos quais a calibração da taxa de juros deve 
equilibrar objetivos de controle infl acionário, pro-
moção do crescimento sustentável e manutenção da 
estabilidade fi nanceira. No entanto, sem coordenação 
com políticas fi scais e reformas estruturais, essas me-
didas frequentemente geram trade-off s, como aumen-
to da desigualdade ou estagnação produtiva.
 Como observado por Ben Bernanke (2015) em 
A Coragem de Agir: Memórias de uma Crise e suas 
Consequências, "a política monetária sozinha não re-
solve crises se o governo não for capaz de agir de for-
ma conjunta e crível". Essa visão enfatiza a interdepen-
dência entre política monetária e fi scal, aprofundando 
discussões sobre spillovers globais e a necessidade 
de uma abordagem holística para enfrentar desafi os 
econômicos interconectados. A análise subsequente 
explora como essas dinâmicas moldaram o desempe-
nho econômico dos três países, revelando lições para 
economias emergentes e maduras em um contexto de 
globalização fi nanceira.

3.1 Análise Comparativa das Trajetórias

 Esta seção compara as trajetórias das taxas de ju-
ros nominais e reais nos três países, examinando como 
elas foram infl uenciadas por mandatos institucionais, 
condições econômicas e choques externos. Utilizando 
dados do Fed, BoJ e BCB, destaca-se que, enquanto o 
Japão adotou uma abordagem não convencional com 
taxas negativas, os EUA priorizaram um equilíbrio gra-
dual, e o Brasil enfrentou volatilidade extrema devido 
a vulnerabilidades estruturais.

3.1.1 Similaridades e Diferenças nas Taxas de Juros

 Os países adotam diferentes taxas de juros por-
que cada economia tem características, objetivos e 
desafi os específi cos. O ideal é uma política de juros 
calibrada com base no contexto econômico, bem 
comunicada, e em coordenação com a política fi scal. 
Cada Banco Central defi ne a taxa de juros com base 
em seus mandatos legais. O Fed (EUA) foca em pleno 
emprego e infl ação. O Banco Central do Brasil tem a 
meta de infl ação como foco principal. O BoJ ( Japão) 
visa reverter décadas de estagnação e defl ação.
 O Japão manteve juros extremamente baixos du-
rante toda a década, chegando a negativos a partir de 
2016. Essa estratégia, conhecida como política mone-
tária não convencional, buscava estimular o consumo 

e a infl ação. Mesmo com estímulos massivos, a infl ação 
permaneceu abaixo da meta de 2%. A maior parte da 
década foi marcada por números próximos de zero, 
com breves aumentos. O crescimento econômico foi 
baixo e volátil, com retração em 2020 devido à pande-
mia e desempenho fraco em anos anteriores.
 Após a crise de 2008, os EUA mantiveram juros 
próximos de zero até 2015, depois os elevaram gra-
dualmente até 2018, cortando novamente em 2019–
2020. Manteve-se relativamente estável e próxima 
da meta. A política monetária foi bem calibrada e co-
municada. O crescimento foi consistente a partir de 
2013, com uma queda apenas em 2020 pela crise da 
COVID-19. O país alcançou pleno emprego antes da 
pandemia. O resultado foi uma recuperação sustentá-
vel, ainda que com aumento da desigualdade.
 O Brasil teve a política de juros mais volátil. Co-
meçou a década com taxas elevadas, reduziu entre 
2012–2013, voltou a subir drasticamente até 2016 e 
depois caiu até atingir mínima histórica em 2020. Foi a 
mais instável entre os três países. Atingiu dois dígitos 
em 2015–2016 e caiu com o ajuste monetário, mas 
sofreu com choques de oferta e inércia infl acionária. 
Após forte crescimento inicial, entrou em recessão 
profunda em 2015–2016 e teve recuperação lenta. Os 
juros reais altos limitaram o crescimento e o investi-
mento produtivo.
 Em linhas gerais, essas são as ações mais recentes 
de política monetária adotadas por bancos centrais 
de importantes economias maduras e emergentes. 
O Japão foi o mais ousado na política monetária, mas 
mostrou que, sem reformas estruturais e com enve-
lhecimento populacional, o juro baixo não é sufi ciente 
para recuperar uma economia. Enquanto os EUA sou-
beram equilibrar estímulo e credibilidade, sendo o país 
que melhor usou a política de juros para apoiar uma 
recuperação ampla. E o Brasil teve juros muito eleva-
dos por fatores fi scais e políticos, e sua política mo-
netária foi frequentemente reativa e afetada por cho-
ques externos e internos, prejudicando sua efi cácia. A 
leitura dos comunicados das autoridades monetárias 
evidencia o aumento recente da infl uência da comple-
xidade do ambiente internacional sobre as decisões de 
política monetária.
 Olivier Blanchard (2017), em Macroeconomia, ar-
gumenta que diferenças nas taxas refl etem trade-off s 
entre infl ação e crescimento, onde economias emer-
gentes como o Brasil priorizam âncoras infl acionárias 
devido a vulnerabilidades estruturais. Em contraste, 
Joseph Stiglitz (2019), em Pessoas, Poder e Lucros: 
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Capitalismo progressista para uma era de desconten-
tamento, destaca indiretamente que taxas baixas nos 
EUA e Japão aumentaram a desigualdade ao benefi ciar 
ativos fi nanceiros, enquanto no Brasil, juros altos per-
petuaram ciclos de recessão.

3.1.2 Respostas a Choques Econômicos (Pande-
mias, Crises Financeiras

 As respostas a choques econômicos revelam a re-
siliência e fl exibilidade das políticas. Durante a crise fi -
nanceira de 2008-2009, os três países adotaram afrou-
xamento monetário, mas com intensidades variadas. 
O Fed reduziu taxas para zero e lançou QE massivo, 
priorizando recuperação rápida. O BoJ manteve taxas 
baixas, mas com QE limitado inicialmente, refl etindo 
defl ação crônica. O Brasil elevou a Selic para conter 
pânicos, mas ajustou posteriormente.
 Na pandemia de COVID-19 (2020), houve conver-
gência: as taxas caíram drasticamente. O Fed voltou 
a zero e expandiu QE para US$ 3 trilhões, mitigan-
do recessão. O BoJ aprofundou taxas negativas e QE 
adicional (¥ 132 trilhões), visando estabilidade. O 
Brasil reduziu a Selic para 2%, mas com défi cits fi scais 
limitando a efi cácia. Choques como a desaceleração 
chinesa (2014-2015) afetaram o Brasil mais, exigindo 
aperto monetário, enquanto EUA e Japão responde-
ram com cautela.
 Barry Eichengreen (2018), em A Tentação Popu-
lista: Queixa econômica e reação política na era mo-
derna, argumenta que "num mundo globalizado, as 
decisões de política monetária dos grandes bancos 
centrais são exportadas, querendo ou não". Isso des-
taca spillovers, onde QE nos EUA pressionou emer-
gentes como o Brasil, forçando ajustes defensivos.

3.2 Implicações para as Economias Locais

 As implicações das políticas de juros para as eco-
nomias locais variam conforme os contextos nacio-
nais, infl uenciando variáveis macroeconômicas como 
infl ação, emprego, investimento, crescimento e pro-
dutividade. Esta seção aprofunda esses impactos, in-
tegrando evidências empíricas e teorias econômicas, 
destacando como as trajetórias de juros moldaram o 
desempenho econômico de cada país entre 2010 e 
2020. A análise revela trade-off s inerentes: taxas bai-
xas estimulam a demanda, mas podem gerar bolhas 
ou desigualdade; taxas altas controlam infl ação, mas 
freiam crescimento. 

Como observa Paul Krugman (2014), em Acabem com 
Esta Crise Já!, "taxas de juros baixas podem impulsio-
nar demanda, mas sem reformas estruturais, falham 
em abordar questões de produtividade subjacentes".

3.2.1 Impactos no Brasil (Inflação, Emprego, In-
vestimento)

 No Brasil, a política de juros volátil, com a Selic os-
cilando entre 2% e 14,25%, teve impactos profundos 
na infl ação, emprego e investimento, refl etindo vulne-
rabilidades estruturais como défi cit fi scal e dependên-
cia de commodities. A infl ação, medida pelo IPCA, foi 
controlada em torno da meta de 4,5% em períodos de 
taxas elevadas (ex.: 9,3% em 2015, caindo para 2,9% 
em 2019), mas choques externos, como a seca de 
2014 e a pandemia de 2020, geraram inércia infl acio-
nária. 
 Segundo André Minella et al. (2003), em adapta-
ções da regra de Taylor, "taxas reais elevadas no Brasil 
ancoraram efetivamente as expectativas infl acionárias, 
mas ao custo de crescimento mais lento".
 No emprego, a volatilidade da Selic contribuiu para 
altas taxas de desemprego, atingindo 13,7% em 2017, 
com recessões em 2015-2016 reduzindo postos de 
trabalho em setores como construção e manufatura. 
Taxas reais positivas (média de 4-6% ao ano) deses-
timulam investimentos produtivos, limitando o PIB 
a 1,5% médio anual (2010-2019). José Luis Oreiro 
(2018), em A Economia Brasileira em Crise, argumen-
ta indiretamente que "taxas elevadas perpetuaram 
um ciclo de baixo investimento e alto desemprego, 
exacerbando desequilíbrios fi scais". Durante a CO-
VID-19, a queda da Selic para 2% mitigou impactos, 
mas défi cits públicos (7,1% do PIB em 2016) restringi-
ram recuperação, ilustrando a interdependência entre 
política monetária e fi scal. Em síntese, enquanto a Selic 
controlou a infl ação, sua rigidez freou investimentos 
em infraestrutura e inovação, prolongando estagnação 
relativa.

3.2.2 Impactos nos EUA (Crescimento, Desigual-
dade)

 Nos Estados Unidos, taxas de juros baixas e QE 
impulsionaram crescimento e emprego, mas aumen-
taram a desigualdade, refl etindo um mandato dual do 
Fed. O PIB cresceu 2,2% médio anual (2010-2019), 
com recuperação pós-2008 impulsionada por QE, 
que injetou liquidez e reduziu yields de longo prazo. 
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O desemprego caiu de 9,6% (2010) para 3,5% (2019), 
alcançando pleno emprego antes da pandemia. Frede-
ric Mishkin (2016), em A Economia do Dinheiro, dos 
Bancos e dos Mercados Financeiros, destaca que "ta-
xas baixas facilitaram a expansão do crédito, impulsio-
nando consumo e mercados imobiliários".
 No entanto, essa política aumentou a desigualda-
de: QE valorizou ativos fi nanceiros, benefi ciando ricos 
(ex.: ações subiram 300% de 2009 a 2019), enquanto 
salários reais estagnaram para classes médias. Jose-
ph Stiglitz (2019), em A Economia do Dinheiro, dos 
Bancos e dos Mercados Financeiros, argumenta que 
"afrouxamento monetário ampliou lacunas de riqueza 
ao favorecer proprietários de ativos sobre assalaria-
dos". Durante COVID-19, QE adicional (US$ 3 tri-
lhões) evitou depressão, mas debates sobre "tapering" 
em 2021 revelaram riscos de infl ação (atingindo 4,7% 
em 2021). Em síntese, taxas baixas promoveram cres-
cimento inclusivo inicialmente, mas geraram bolhas 
e desigualdade, exigindo reformas complementares 
para sustentabilidade.

3.2.3 Impactos no Japão (Deflação, Produtivida-
de)

 No Japão, taxas ultra-baixas e negativas comba-
teram a defl ação crônica, mas falharam em elevar 
produtividade, devido a envelhecimento populacional 
e demanda fraca. A infl ação média de 0,1% ao ano 
(2010-2019) permaneceu abaixo da meta de 2%, com 
defl ação em anos como 2010 (-0,3%). QE massivo (¥ 
80 trilhões iniciais, expandido para ¥ 132 trilhões em 
2020) estimulou crédito, mas consumo e investimento 
produtivos permaneceram baixos, com PIB crescendo 
0,8% médio anual. Haruhiko Kuroda (2018), em re-
latórios do BoJ, afi rma que "taxas negativas visaram 
achatar a curva de rendimentos e incentivar emprésti-
mos, mas ventos estruturais limitaram a infl ação".
 A produtividade estagnou, com investimento em 
inovação caindo devido à poupança excessiva de uma 
população idosa (>28% em 2020). Shekhar Aiyar et 
al. (2016), em estudos do FMI, argumentam indireta-
mente que "demografi a envelhecida no Japão reduziu 
a demanda agregada, tornando taxas baixas inefi cazes 
sem estímulo fi scal". Durante COVID-19, QE adicio-
nal estabilizou mercados, mas defl ação persistiu. Em 
síntese, enquanto taxas negativas evitaram recessões 
profundas, não resolveram estagnação secular, des-
tacando limites da política monetária em economias 
demografi camente desafi adas.

3.3 Implicações para a economia global

 As políticas de juros geram spillovers globais, afe-
tando câmbio, comércio e interdependências, exigin-
do coordenação internacional.

3.3.1 Efeitos Nas Taxas de Câmbio e Comércio In-
ternacional

 As políticas de juros são ferramentas centrais da 
política monetária e têm implicações profundas tan-
to para as economias locais quanto para a economia 
global. Quando adotada uma estratégia de política de 
juros baixos, se observa na economia um estímulo ao 
crédito e ao consumo interno, o que pode impulsio-
nar o crescimento do PIB. Pode desvalorizar a moeda, 
benefi ciando exportações, mas encarecendo importa-
ções. Se mal gerida, pode levar à infl ação ou bolhas 
especulativas, como visto nos EUA antes da crise de 
2008.
 A abordagem de uma política de juros altos, pode 
frear o consumo e os investimentos, reduzindo o cres-
cimento e aumentando o desemprego. Combate à 
infl ação e atrair capital estrangeiro, valorizando a mo-
eda. É frequentemente usada em países com histórico 
de instabilidade fi scal, como o Brasil, para manter cre-
dibilidade.
 Ao analisar os fl uxos de capitais de um país, é 
possível encontrar os efeitos que a política de juros 
tem na economia global. Investidores internacionais 
tendem a mover recursos para países com juros mais 
altos (como o Brasil em certos momentos), o que 
pode gerar volatilidade nos mercados emergentes. A 
chamada "Fuga de capitais" pode ocorrer em países 
que reduzem drasticamente os juros, como no Japão, 
pressionando o câmbio de outros países.
 Diferenças nos juros entre países afetam as taxas 
de câmbio e a balança comercial global. Um país com 
juros baixos pode desvalorizar sua moeda artifi cial-
mente, favorecendo exportações – algo que gerou 
tensões entre EUA e Japão/China.

3.3.2 Interdependências e Spillovers (Política do 
Fed Influenciando Emergentes)

 Grandes economias como os EUA, quando mudam 
sua política de juros, afetam o custo do dinheiro no 
mundo inteiro. A alta de juros pelo Fed, por exemplo, 
costuma pressionar moedas e juros de países emer-
gentes. Maurice Obstfeld, em estudos sobre globali-
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zação fi nanceira, argumenta que "spillovers da política 
monetária dos EUA criam volatilidade em mercados 
emergentes, amplifi cando crises". No Brasil, isso ele-
vou a Selic em resposta a apertos do Fed.

3.3.3 Lições Para Coordenação Internacional de 
Políticas

 As trajetórias destacam a necessidade de coorde-
nação. O Japão ilustra limites de QE isolado; EUA, 
equilíbrio entre estímulo e credibilidade; Brasil, ris-
cos de volatilidade. As lições incluem comunicação 
transparente e coordenação fi scal-monetária. Em 
um mundo interconectado, bancos centrais devem 
considerar spillovers para evitar confl itos globais. 
Como conclui Bernanke, políticas conjuntas são es-
senciais para a estabilidade duradoura, de forma que 
a análise, enfatizando que políticas de juros efi cazes 
requerem adaptação contextual e cooperação inter-
nacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A presente monografi a analisa a política de juros 
como instrumento central da política monetária, ex-
plorando seus conceitos, trajetórias e implicações em 
três economias distintas — Brasil, Estados Unidos e Ja-
pão — no período de 2010 a 2020. Com base em fun-
damentos teóricos e evidências empíricas, os capítulos 
demonstraram como as decisões dos bancos centrais 
moldam variáveis macroeconômicas, respondendo a 
contextos globais e nacionais. Esta conclusão sintetiza 
os achados principais, refl ete sobre suas contribuições 
para a compreensão da economia monetária e propõe 
direções para futuras investigações.
 No Capítulo 1, estabeleceu-se um panorama ge-
ral da política de juros, destacando seus objetivos de 
controle da infl ação, promoção do crescimento sus-
tentável e manutenção da estabilidade fi nanceira. Os 
mecanismos de transmissão — via canais de crédito, 
expectativas, câmbio e riqueza — foram examinados à 
luz de teorias keynesianas, monetaristas e contempo-
râneas, como as de Milton Friedman (1953) e Robert 
Lucas (1972). O papel dos bancos centrais, com ênfa-
se na autonomia e coordenação internacional, revelou 
a interdependência entre política monetária e fi scal, 
sublinhando que intervenções isoladas são insufi cien-
tes para crises estruturais.
 O Capítulo 2 detalhou as trajetórias específi cas 
de cada país, evidenciando divergências infl uencia-

das por fatores institucionais e externos. No Brasil, 
a volatilidade da taxa Selic (de 2% a 14,25%) refl etiu 
respostas a choques infl acionários e recessões, com 
ênfase na âncora infl acionária, mas limitando investi-
mentos produtivos. Nos Estados Unidos, taxas baixas 
e Quantitative Easing (QE) impulsionaram recupera-
ção pós-2008, priorizando emprego e crescimento, 
embora exacerbando desigualdades. No Japão, juros 
ultra-baixos e negativos combateram a defl ação crô-
nica, mas falharam em elevar produtividade devido 
ao envelhecimento populacional. Esses percursos ilus-
traram trade-off s entre infl ação e crescimento, com 
o Brasil enfrentando vulnerabilidades emergentes, os 
EUA equilibrando estímulo e credibilidade, e o Japão 
lidando com estagnação secular.
 O Capítulo 3 comparou essas trajetórias, reve-
lando similaridades em respostas a choques globais 
(como a crise de 2008 e COVID-19) e diferenças em 
calibrações. As implicações locais destacaram impac-
tos na infl ação, emprego e investimento: taxas altas no 
Brasil controlaram preços, mas freiam crescimento; 
baixas nos EUA promovem recuperação, mas aumen-
taram desigualdade; e no Japão, combateram defl ação, 
mas não resolveram produtividade. Globalmente, 
spillovers do Fed infl uenciaram emergentes, afetando 
câmbio e fl uxos de capital, reforçando a necessidade 
de coordenação internacional, como argumentado 
por Barry Eichengreen (2018).
 Em síntese, a monografi a contribui para o debate 
em Ciências Econômicas ao demonstrar que políticas 
de juros efi cazes requerem adaptação contextual, co-
ordenação fi scal-monetária e consideração de inter-
dependências globais. Limitações incluem o foco no 
período 2010-2020, sugerindo extensões para crises 
recentes como a infl ação pós-COVID. Recomenda-
-se aprofundar estudos sobre reformas estruturais no 
Japão, coordenação G-20 para spillovers e modelos 
híbridos de política monetária em emergentes. Essas 
refl exões reforçam que, em um mundo globalizado, a 
estabilidade econômica depende não apenas de taxas 
de juros, mas de políticas integradas e críveis, confor-
me enfatizado por Ben Bernanke (2015).
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O PRÊMIO SALARIAL DA 
EDUCAÇÃO NA ECONOMIA 

BRASILEIRA: UMA AVALIAÇÃO 
A PARTIR DE DADOS 

QUANTITATIVOS

 Resumo: 

 O presente artigo busca trazer luz a um tema bas-
tante discutido atualmente, em especial entre os jo-
vens. O esforço realizado ao longo da trajetória de 
qualifi cação para a atividade profi ssional possibilita 
deparar-se com condições mais vantajosos no merca-
do de trabalho? A avaliação é realizada especialmente 
com os dados da Pesquisa Nacional de Amostra por 
Domicílio, utilizada para calcular a taxa de desocupa-
ção e outros indicadores do mercado de trabalho Bra-
sileiro. 
 As evidências apontadas no estudo, que buscou 
detalhar alguns indicadores do mercado de trabalho 
por região, gênero, instrução e ocupação deverá sur-

preender, ao mesmo tempo que poderá provocar 
contrariedades.

Palavras-chave: mercado de trabalho; qualifi cação; 
prêmio pela educação.

INTRODUÇÃO

 O desempenho recente do mercado de trabalho 
brasileiro tem sido marcado pela combinação de de-
saceleração gradual da atividade econômica e manu-
tenção de indicadores historicamente favoráveis de 
ocupação. Em 2025, a economia brasileira registrou 
crescimento de 2,3%, segundo o Sistema de Contas 
Nacionais do IBGE, ritmo inferior ao observado nos 
anos imediatamente anteriores. Ainda assim, o merca-
do de trabalho manteve trajetória de fortalecimento, 
com expansão da força de trabalho, crescimento do 
número de ocupados e redução da taxa de desocupa-
ção para níveis próximos aos menores da série históri-
ca recente.
 Esse contexto também se refl etiu no Estado de São 
Paulo e na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 

Autores: Prof. Dr. Luciano Schmitz e Prof. Dr. Santo Renato Maskio, Docentes da Strong Business School.
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onde a taxa de desocupação alcançou patamares his-
toricamente baixos ao fi nal de 2025.
 O aquecimento do mercado, contudo, manifesta-se 
de forma distinta entre os diferentes perfi s de traba-
lhadores. Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNADC), do IBGE, apontam 
diferenças nos indicadores de comportamento do 
mercado de trabalho segundo sexo, faixa etária, raça/
cor e grau de instrução, entre outros fatores.
 Especifi camente neste artigo, o objetivo central é 
discutir as diferenças do mercado de trabalho enfren-
tadas por trabalhadores com distintos níveis de instru-
ção. Qual é o prêmio salarial da educação no Brasil? 
Ele existe? E, se existe, vale a pena?
 A importância desta breve discussão reside na per-
cepção, presente em alguns segmentos da sociedade, 
de que estudar não traz benefícios signifi cativos à car-
reira do trabalhador, como outrora parecia promover.

O que move o mercado de trabalho?

 Assim como nos demais mercados da economia, 
a interação entre os agentes no mercado de trabalho 
também é permeada pelo comportamento de oferta 
e demanda. Entretanto, nesse mercado os fatores de 
decisão dos agentes apresentam fundamentos especí-
fi cos.
 Seguindo a teoria microeconômica clássica, a ofer-
ta de trabalho realizada pelos trabalhadores envolve a 
decisão sobre como alocar as horas disponíveis entre 
dedicação ao trabalho e atividades de descanso e la-
zer. Segundo essa interpretação, há um trade-off  ine-
vitável na escolha dos trabalhadores, sendo o salário 
uma variável importante na determinação do quanto 
do tempo tenderão a dedicar ao trabalho — embora 
não seja a única.
 Do outro lado, a demanda por trabalho, realizada 
pelos empregadores, envolve a intenção de recom-
por ou ampliar as equipes profi ssionais para viabilizar 
o processo produtivo, com o objetivo não apenas de 
obter lucro, mas de maximizá-lo. Dessa forma, a dis-
posição em remunerar o trabalhador está diretamente 
associada à sua produtividade e ao resultado esperado 
no desempenho empresarial. Por essa razão, os seto-
res com maior capacidade de geração de valor adi-
cionado por esforço de trabalho tendem a apresentar 
remuneração média mais elevada.
 Ocorre, contudo, que o mercado não apresenta 
sincronia perfeita, e diversos outros elementos infl uen-
ciam o processo decisório. Em um sistema econômico 

no qual assimetrias de informação e externalidades 
estão frequentemente presentes, o mercado de traba-
lho também apresenta distorções e desalinhamentos 
entre os fl uxos de oferta e demanda de trabalho.
 Tais distorções podem decorrer da disponibilidade 
imperfeita de informações, do conjunto de objetivos 
e expectativas distintos entre trabalhadores e empre-
gadores nas negociações, bem como de fatores ge-
racionais, de gênero, entre outros. Também se pode 
mencionar o próprio fetiche da mercadoria trabalho, 
segundo a leitura marxista, uma vez que as relações 
sociais presentes no mercado de trabalho estão inva-
riavelmente subordinadas às relações econômicas que 
as sustentam e às contradições inerentes a essa dinâ-
mica.
 Sem aprofundar o debate teórico sobre o tema, 
que não constitui o foco deste artigo, os pontos apre-
sentados podem ser visualizados no comportamento 
diferenciado do mercado de trabalho segundo distin-
tos recortes e perfi s profi ssionais.

1. O DESEMPENHO RECENTE DO MERCADO DE 
TRABALHO BRASILEIRO E O EFEITO DA 

EDUCAÇÃO

 Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios do IBGE, o Brasil encerrou 2025 com 
pouco mais de 108 milhões de pessoas na força de 
trabalho e aproximadamente 103 milhões de pessoas 
ocupadas. No país como um todo, há pouco mais de 
5,5 milhões de pessoas desocupadas.
 Apesar da diminuição do ritmo de crescimento da 
economia em 2025, a taxa de desocupação no país no 
último trimestre do ano foi de 5,1% da força de traba-
lho, que inclui pessoas com 14 anos ou mais de idade 
disponíveis para trabalhar.

Figura 1: Taxa de Desocupação - Brasil  - % da força de trabalho.
Fonte: PNADC/ IBGE.
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Figura 2: Taxa de Desocupação - RMSP - % da força de trabalho.
Fonte: PNADC/ IBGE.

 Na Região Metropolitana de São Paulo o indicador 
fechou 2025 com taxa de desocupação de 5,4%, em 
um cenário com pouco mais de 12 milhões na força de 
trabalho e cerca de 650 mil pessoas desocupadas.

Figura 3:  Taxa de Desocupação e Subutilização da Força de Trabalho - Quarto Trimestre de 2025.
Fonte: PNAC/ IBGE.

 Entre outros fatores que ajudam a explicar a di-
ferenciação de gênero no mercado de trabalho, ele-
mentos dinâmicos, como a maior demanda sobre as 
mulheres em relação aos cuidados domésticos e ao 
cuidado com fi lhos e idosos, tendem a reduzir não 
apenas o tempo disponível para a busca por oportuni-
dades de trabalho, mas também o tempo potencial de 
dedicação ao emprego. Esses fatores não justifi cam, 
por si só, a existência desse diferencial, mas ajudam a 
compreender parte da sua persistência.
 Entre os diversos debates em torno da dinâmica 
do mercado de trabalho, um deles refere-se ao ques-
tionamento sobre os efeitos do grau de instrução na 
capacidade de inserção no mercado de trabalho.

2. GRAU DE INSTRUÇÃO E MERCADO 
DE TRABALHO

 Avaliando os dados do último trimestre de 2025, 
a primeira evidência é o diferencial da taxa de deso-
cupação segundo o grau de formação do trabalhador. 
Entre os trabalhadores com ensino superior comple-
to ou equivalente, a taxa de desocupação é de 2,7%, 
aproximadamente a metade da taxa observada no 
conjunto do mercado de trabalho.
 Contudo, entre os trabalhadores com ensino 
fundamental incompleto, ensino médio incompleto 
ou mesmo ensino superior incompleto, a taxa de 
desocupação apresenta diferenciação relativamente 
limitada. 
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 A maior taxa de desocupação entre aqueles com 
ensino médio incompleto ou equivalente resulta de 
uma combinação entre o elevado volume da força 
de trabalho enquadrada nesse perfi l e o perfi l da de-
manda por trabalho, que tende a privilegiar formações 
completas.
 Com pequenas diferenças pontuais, esse cenário se 
repete tanto no Estado de São Paulo quanto na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). A maior taxa de 
desocupação observada entre trabalhadores com en-
sino superior incompleto sugere o efeito combinado 
da maior valorização da mão de obra com superior 
completo e da maior competição e rotatividade entre 
profi ssionais jovens, especialmente entre 17 e 24 anos, 
que apresentam maiores saldos na geração de empre-
gos formais segundo dados do Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados (CAGED), do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE).

Figura 5:  São Paulo - UF - Taxa de Desocupação - %.
Fonte: PNAC/ IBGE.

Figura 6:  RMSP - Taxa de Desocupação - %.
Fonte: PNAC/ IBGE.

 Quando avaliamos a informalidade no mercado de 
trabalho, novamente o grupo de trabalhadores com 
ensino superior ou equivalente apresenta uma taxa 
signifi cativamente menor que a média do mercado.

Figura 4:  Brasil - Taxa de Desocupação - %.
Fonte: PNAC/ IBGE.
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 Nesse ponto, é importante destacar que a apu-
ração da taxa de desocupação inclui o levantamento 
de informações sobre a inserção produtiva das pes-
soas com 14 anos ou mais de idade na economia, 
consideradas parte da força de trabalho. Essa inser-
ção pode ocorrer tanto como empregado quanto 
como empregador, em relações formais ou infor-
mais.
 Os grupos de trabalhadores com menor infor-
malidade representam aqueles que, em média, con-
seguem relações econômicas mais estruturadas no 
mercado de trabalho, com menor grau de vulnerabi-
lidade.
 Os cenários observados no Estado de São Pau-
lo e na RMSP mostram-se semelhantes ao recorte 
nacional. A principal diferença é que trabalhadores 
com ensino fundamental incompleto ou menos es-
tão sujeitos a maior grau de informalidade quando 
comparados aos recortes paulista e da RMSP, pos-
sivelmente em razão de estruturas produtivas regio-
nais menos robustas observadas em outras regiões 
do país.

Figura 8:  São Paulo - UF - Informalidade - %.
Fonte: PNAC/ IBGE.

Figura 9:  RMSP - Informalidade - %.
Fonte: PNAC/ IBGE.

2.1 Rendimento médio e nível de Instrução

 Quando avaliamos o salário médio mensal dos 
trabalhadores, observa-se que apenas aqueles com 
ensino superior ou equivalente recebem remuneração 
superior à média do mercado — próxima ao dobro da 
média geral. 

Figura 10:  Brasil - Rendimento Médio Mês.
Fonte: PNAC/ IBGE.

 Entre os trabalhares com grau de instrução até o 
ensino médio completo, gradação salarial se mostra 
mais tímida. No recorte nacional esta diferenciação se 
mostra mais nítida, enquanto no Estado de São Paulo 
e na RMSP o diferencial aparece de forma mais difusa. 
Contudo, em todos os recortes, é a partir do ensino 
médio completo que se observam os maiores acrésci-
mos salariais à medida que o grau de instrução se eleva.
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Figura 11:  São Paulo - UF - Rendimento Médio Mês.
Fonte: PNAC/ IBGE.

Figura 12:  RMSP - Rendimento Médio Mês.
Fonte: PNAC/ IBGE.

 Os dados da PNADC do trimestre encerrado em 
dezembro de 2025 demonstram que o aprimoramen-
to do grau de instrução até o nível superior incom-
pleto traz pouca diferença em relação à taxa de deso-
cupação enfrentada. No entanto, no que se refere à 
formalização da atividade exercida no mercado de tra-
balho, os trabalhadores com ensino médio completo 
já encontram um cenário mais favorável, que melhora 
ainda mais entre aqueles com maior grau de formação.
 Com relação ao rendimento médio mensal, os 
principais acréscimos são observados entre os tra-
balhadores com ensino médio completo, com saltos 
ainda mais intensos entre aqueles que avançam para 
os níveis superiores de formação.

2.2 Ocupação, qualificação e rendimento

 Ao analisar o rendimento médio real dos trabalha-
dores detalhado por grupamento ocupacional, restam 
menos dúvidas sobre o efeito positivo da educação 
sobre a renda média. Técnicos e profi ssionais de nível 
médio, que detêm algum tipo de qualifi cação, possuem 
renda média de R$ 5.282 na RMSP, acima da renda 
daqueles com apenas ensino médio completo — com 
ou sem qualifi cação técnica — cuja renda média foi de 
R$ 2.920 no último trimestre de 2025.
 A gradação salarial por qualifi cação ocupacional se 
repete nos diferentes recortes geográfi cos elaborados 
a partir da PNADC do IBGE.

Figura 13:  Rendimento Médio real por grupamento ocupacional - out/dez de 2025.
Fonte: PNAC/ IBGE.



54 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

 Também é possível observar que os profi ssionais 
das ciências e intelectuais, que exigem maior qualifi -
cação, apresentam rendimento médio de R$ 8.423, 
superado apenas pela média de rendimento dos pro-
fi ssionais em ocupações gerenciais. 

2.3 O retorno da educação no mercado de traba-
lho é imediato?

 Em geral, não. O efeito ocorre ao longo do de-
senvolvimento da carreira, com maior probabilidade 

de vinculação a relações de trabalho formais e mais 
estáveis, o que amplia as oportunidades de desenvol-
vimento profi ssional sustentável.
 Como proxy para avaliar esse efeito, observa-se o 
diferencial de renda no mercado de trabalho formal 
brasileiro, segundo dados da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS) de 2024, detalhados por grau 
de formação e faixa etária.

Figura 14:  Mercado Formal de Trabalho - Faixa Etária e Rendimento Médio por Formação - RAIS 2024 / MTE.
Fonte: RAIS (2024) / MTE.

 O gráfi co indica que a capitalização do efeito da 
formação sobre o rendimento médio ocorre ao longo 
da carreira, com ápice por volta da faixa etária dos 50 
anos. Mesmo entre os trabalhadores mais jovens, o 
rendimento médio já se mostra superior, com amplia-
ção do diferencial à medida que a idade avança.
 Esse resultado corrobora as evidências apresenta-
das anteriormente a partir dos dados da PNADC, que 
apontam remuneração média signifi cativamente maior 
entre trabalhadores com ensino superior completo.
 Entre trabalhadores com ensino médio incompleto 
ou menos, a trajetória do rendimento médio tende a 
permanecer muito próxima ao longo do ciclo de vida 
laboral, sem descolamentos signifi cativos, apresentan-
do apenas leve ascensão até a faixa entre 40 e 49 anos 
de idade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS.

 O prêmio salarial da educação no Brasil existe, em-
bora se manifeste de forma heterogênea.

 Até o ensino médio completo, a evolução da renda 
média é relativamente modesta, o que pode contribuir 
para a difusão da ideia de que a educação não constitui 
um caminho relevante para a melhoria das oportuni-
dades no mercado de trabalho.
 Contudo, a partir do ensino médio completo, esse 
prêmio torna-se mais evidente.
 Profi ssionais com qualifi cação técnica e ensino 
médio completo obtiveram, em média, remuneração 
11,5% superior à média do mercado na RMSP. No 
topo da distribuição, trabalhadores com ensino supe-
rior completo registraram remuneração quase 75% 
maior que a média do mercado na região.
 No recorte por grupamentos ocupacionais, pro-
fi ssionais em posições gerenciais ou de nível superior 
apresentaram rendimento médio cerca de 130% supe-
rior à média do mercado regional.
 A gradação dos indicadores do mercado de traba-
lho observados a partir dos dados da PNADC mos-
trou-se semelhante nos recortes nacional, estadual e 
regional.
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 O que explica esse diferencial? Em grande medida, 
o perfi l da demanda por trabalho na economia.
 Entre as principais características buscadas pelos 
empregadores, além de aspectos comportamentais — 
como inteligência emocional, resiliência e capacidade 
de trabalho em equipe — destacam-se a capacidade 
de aprendizado contínuo, a versatilidade e o domínio 
técnico.
 Essas características tendem a estar presentes com 
maior frequência em profi ssionais com maior grau de 
qualifi cação, não apenas pelo conhecimento explícito 
adquirido na formação acadêmica, mas também pelo 
conhecimento tácito desenvolvido ao longo dos desa-
fi os enfrentados durante o processo formativo.
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O LUXO SILENCIOSO: 
O CASO ROLEX

Resumo: 

 O objetivo do presente artigo foi compreender de 
que maneira a Rolex consegue reforçar sua exclusivida-
de e valor simbólico sem recorrer a campanhas publici-
tárias ostensivas, situando o fenômeno no campo dos 
estudos de consumo e marketing de luxo. Para isso, 
foram selecionadas as melhores fontes de pesquisa, e 
realizadas análises críticas dos textos escolhidos para 
compreender como a associação entre a marca Rolex, 
o luxo e status foi construída ao longo dos anos e quais 
efeitos isso gera no consumo. A pesquisa evidenciou 
que ao utilizar o marketing por associação, Rolex con-
solidou seu conceito de luxo silencioso, fundamentado 
em valores como tradição, excelência e exclusividade. 
Além disso, o servicescape das boutiques da marca 
atua como um meio de comunicação não verbal que 
reforça a exclusividade e o prestígio associados à Ro-
lex. Pode-se concluir que, o sucesso da Rolex decorre 
de uma estratégia integrada de gestão simbólica entre 

o ambiente físico, o design e a experiência de compra, 
fazendo com que o luxo silencioso se manifeste na har-
monia entre estética, emoção e signifi cado.

Palavras-chave: Rolex; luxo; status; exclusividade.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 O luxo é um fenômeno sociocultural que há sé-
culos desperta fascínio e, ao mesmo tempo, provoca 
debates sobre exclusividade, ostentação e valor sim-
bólico. Segundo Lipovetsky e Roux (2005), o mercado 
de luxo se organiza em uma dualidade: de um lado, o 
caráter elitista e restrito; de outro, a tendência de de-
mocratização em massa. Essa dualidade faz com que o 
luxo oscile entre a banalização e a preservação de seu 
“poder de sonho”, sendo simultaneamente acessível e 
inalcançável.
 A marca Rolex exemplifi ca esse fenômeno de for-
ma singular. Embora seus produtos mantenham va-
lores elevados e acesso restrito, preservam também 
um forte apelo aspiracional, simbolizando o pertenci-
mento a um grupo social altamente seleto. Castarède 
(2005) argumenta que o verdadeiro luxo não se defi ne 
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pela ostentação, mas pela discrição e pelo reconheci-
mento entre aqueles que partilham dos mesmos códi-
gos culturais. Nesse sentido, a Rolex comunica prestí-
gio de maneira silenciosa, construindo sua identidade 
por meio do conceito de “luxo silencioso”. Para Dou-
glas e Isherwood (2006), bens de consumo não são 
apenas utilitários, mas também carregam signifi cados 
sociais; assim, o Rolex ultrapassa sua função de medir 
o tempo e se transforma em um marcador identitário 
e de status.
 A relevância do tema está no fato de que empresas 
como a Rolex transcendem a função prática de seus 
produtos, moldando percepções, comportamentos e 
identidades de consumo. Apesar de a discussão so-
bre branding e marketing de luxo estar consolidada 
em termos práticos, ainda existem lacunas teóricas no 
aprofundamento do conceito de “luxo silencioso” e de 
sua relação com o consumo aspiracional. Este estu-
do, portanto, possui o foco de compreender de que 
maneira a marca consegue reforçar sua exclusividade 
e valor simbólico sem recorrer a campanhas ostensi-
vas, situando o fenômeno no campo dos estudos de 
consumo e marketing de luxo. Além da contribuição 
acadêmica, a pesquisa oferece relevância aplicada, pois 
pode fornecer insights estratégicos para outras em-
presas do setor, sugerindo formas de posicionamento 
autênticas e seletivas que reforcem o valor simbólico e 
a conexão com o consumidor.
 Metodologicamente, a investigação se apoia em 
uma pesquisa bibliográfi ca, nos termos de Gil (1991), 
utilizando livros, artigos, dissertações, teses e relató-
rios técnicos. O processo envolveu a escolha do tema, 
a seleção criteriosa de fontes, a leitura e análise críti-
ca do material, bem como a organização sistemática 
das informações obtidas. O objetivo é compreender 
como a associação entre a marca Rolex, o luxo e o sta-
tus foi construída ao longo do tempo e de que forma 
esse posicionamento infl uencia o comportamento do 
consumidor contemporâneo.    
      
1.  A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE DE VENDA NO 

MERCADO DE LUXO 

 Para Kotler (1974), o ambiente de venda, que inclui 
arquitetura, layout, vitrines e design interno, constitui 
um “pacote total” capaz de atrair atenção, comunicar 
valores simbólicos e gerar impacto emocional. No 
contexto da Rolex, esse conceito se materializa nas 
boutiques da marca, que utilizam vitrines minimalistas, 
iluminação sofi sticada, materiais nobres e layout espa-

çoso, conforme fi gura 1. Esses elementos transmitem 
luxo e exclusividade silenciosamente, sem necessidade 
de comunicação verbal, reforçando o status da marca 
para clientes e observadores.

Figura 1:  Vitrine da Loja da Rolex.
Fonte: Do autor. Foto tirada no Shopping Iguatemi São Paulo em 06 
out. 2025.

 Complementando essa perspectiva, Bitner (1992) 
desenvolveu o conceito de servicescape, destacando 
que fatores como iluminação, circulação, mobiliário e 
cores moldam tanto percepções quanto comporta-
mentos de clientes e funcionários. Na Rolex, o ser-
vicescape cria um ambiente que seleciona o público 
e valoriza a experiência, reforçando a sensação de 
pertencimento a um grupo exclusivo e diferenciado da 
marca dos concorrentes. 
 A marca não se resume ao produto visual; ela é 
uma promessa ativa que reúne múltiplos signifi cados, 
atributos, valores, cultura, personalidade e imagem de 
quem a usa, atuando como um símbolo de diferencia-
ção social. No contexto da Rolex, isso se traduz no 
fato de o relógio ser mais do que utilitário: é um mar-
cador de identidade, uma representação silenciosa de 
sucesso e status (KOTLER, 1974)
 O valor percebido pelo consumidor também é 
determinante. Kotler e Keller (2016) descrevem o 
Customer-Perceived Value (CPV) como a relação en-
tre benefícios (funcionais, emocionais e simbólicos) e 
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custos (fi nanceiros, de tempo e esforço). No contexto 
da Rolex, os benefícios emocionais e de status com-
pensam o elevado custo monetário do produto, refor-
çando a percepção de luxo silencioso. O cliente não 
compra apenas um relógio, mas experimenta exclusi-
vidade, tradição e prestígio, elementos que a marca 
comunica implicitamente em cada ponto de contato, 
especialmente no ambiente de suas boutiques.

2. FOCO NA EXPERIÊNCIA SIMBÓLICA DO CON-
SUMIDOR

 O conceito de luxo silencioso evidencia que certas 
marcas de alto padrão vendem prestígio, exclusivida-
de e status de maneira implícita, sem recorrer a men-
sagens publicitárias ostensivas. No caso da Rolex, o 
valor percebido pelo consumidor não se restringe à 
funcionalidade do relógio, mas à experiência simbólica 
de pertencimento e distinção social.
 Segundo Lipovetsky e Roux (2005), o luxo torna-
-se uma marca distintiva, símbolo do acesso e do per-
tencimento a uma nova categoria social; a marca pre-
domina sobre o produto, tornando-se o signifi cante 
principal de identidade e prestígio (Lipovetsky & Roux, 
2005). No contexto da Rolex, o relógio não é apenas 
um mecanismo de alta precisão; é a marca que co-
munica identidade e exclusividade de forma silenciosa, 
reforçando seu status entre consumidores e admira-
dores.
 A construção da marca de luxo, segundo Lipo-
vetsky e Roux (2005), exige gestão simbólica de suas 
raízes e edifi cação de um mito, conciliando “o tem-
po rápido da moda” com “o imóvel, a temporalidade 
longa da memória”. A Rolex ilustra perfeitamente essa 
dualidade: embora inove constantemente com mode-
los atualizados, mantém tradição estética e mecânica, 
atravessando décadas sem perder relevância. Esse 
equilíbrio temporal contribui para o charme silencioso 
e atemporal da marca.
 Outro aspecto relevante é a transição do luxo exi-
bicionista para o luxo introspectivo. Lipovetsky e Roux 
(2005) descrevem a passagem “de ostentação, voltada 
para a admiração de um terceiro, para o prazer indivi-
dual de saber-se diferente”. A Rolex atua nesse plano 
íntimo: mais do que um espetáculo público, o relógio 
estabelece um diálogo silencioso com o portador, fun-
cionando como um marcador de identidade pessoal e 
social, reforçando a percepção de luxo silencioso.
 O Rolex, enquanto objeto de luxo, pode ser inter-
pretado como uma “estátua silenciosa” que comunica 

status e conquistas sem a necessidade de palavras. O 
modelo proposto por Abraham Maslow (2017) su-
gere que as necessidades humanas são organizadas 
de forma hierárquica, e à luz da pirâmide de Maslow, 
seu signifi cado transcende a funcionalidade básica 
de medir o tempo, inserindo-se principalmente nos 
níveis de pertencimento, estima e, em alguns casos, 
auto realização, conforme indicado na fi gura 2. No ní-
vel de pertencimento, o Rolex sinaliza integração em 
grupos sociais específi cos; na esfera da estima, atua 
como marcador de reconhecimento e diferenciação; 
e, para certos indivíduos, alcança a autorrealização ao 
representar apreciação estética, valorização da tradi-
ção relojoeira ou realização pessoal. Assim, o uso do 
Rolex exemplifi ca como bens de consumo simbólicos 
podem operar como mediadores de identidade, status 
e propósito, reforçando a intersecção entre consumo 
e motivação humana.

Figura 2: Pirâmide De Maslow.
Fonte: https://unidombosco.edu.br/blog/piramide-de-maslow-
voce-ja-ouviu-falar/

 À medida que os indivíduos satisfazem as deman-
das básicas, ocorre um deslocamento do comporta-
mento de consumo em direção a bens simbólicos, 
que representam status, identidade e reconhecimento 
social. Nesse contexto, o mercado de luxo tem apre-
sentado crescimento expressivo, impulsionado por 
consumidores que buscam não apenas produtos, mas 
também signifi cados associados ao sucesso e à exclu-
sividade. De acordo com a Bain & Company (2023), o 
setor global de bens de luxo atingiu o valor recorde de 
1,5 trilhão de euros em 2023, demonstrando um au-
mento contínuo na demanda por produtos premium. 
Esse fenômeno pode ser interpretado como uma ma-
nifestação das necessidades superiores descritas por 
Maslow, nas quais o consumo ultrapassa a função uti-
litária e passa a servir como instrumento de autoafi r-
mação, prestígio e autorrealização pessoal. 

SANTO ANDRÉIC
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3. MARKETING POR ASSOCIAÇÃO: PRESTÍGIO E 
EXCELÊNCIA COMO ESTRATÉGIA DA ROLEX

 A estratégia de marketing da Rolex vai além da co-
municação direta de produto ou publicidade ostensiva; 
a marca utiliza o patrocínio seletivo e a associação a 
personalidades e eventos de prestígio como instrumen-
to de consolidação de seu luxo silencioso. Um exemplo 
emblemático ocorreu em 1978, quando a Rolex se tor-
nou cronometrista ofi cial do torneio de Wimbledon, o 
campeonato de tênis mais tradicional e prestigiado do 
mundo. Essa ação não constitui apenas um patrocínio 
esportivo, mas representou uma estratégia de posicio-
namento direcionada a um público seleto, interessado 
em tradição, excelência e distinção social.
 A escolha de Wimbledon não foi aleatória. O torneio 
é frequentado por membros da realeza britânica, celebri-
dades e a elite internacional, consolidando um ambiente 
de prestígio e sofi sticação. Ao se associar a esse contex-
to, a Rolex reforçou implicitamente sua imagem de exclu-
sividade e status, comunicando valores de tradição, disci-
plina e excelência sem recorrer a slogans ou campanhas 
ostensivas (Lipovetsky & Roux, 2005; Kotler, 1974).
 Além de eventos, a Rolex seleciona embaixadores de 
renome em esportes e áreas de alto prestígio, como Ro-
ger Federer (tênis), Tiger Woods (golfe), Jackie Stewart 
(F1), bem como artistas e exploradores de destaque 
internacional. Todos compartilham características cen-
trais: sucesso, dedicação, disciplina e reconhecimento 
em contextos altamente competitivos. Essa associação 
cria uma narrativa simbólica clara: o uso de um Rolex 
não representa apenas a aquisição de um relógio de luxo, 
mas a integração a um grupo de elite que compartilha 
conquistas e status elevados (Lipovetsky & Roux, 2005). 
Além da Rolex possui embaixadores em esportes de alto 
prestígio, ela também é famosa por marcar presença nos 
cinemas, como por exemplo, no fi lme 007 Contra Gol-
dfi nger, onde James Bond utiliza seu Rolex com. Fig 03.

Figura 3: 007 Contra Goldfi nger.
Fonte: Goldfi nger, 1964.

 A integração desse marketing por associação com 
o conceito de luxo silencioso é estratégica. Enquanto 
marcas tradicionais podem enfatizar publicidade direta 
ou ostentação, a Rolex constrói prestígio através de 
vínculos simbólicos, reforçando que o luxo é percebi-
do e reconhecido pela qualidade, tradição e conquis-
tas de quem o possui, e não por anúncios ostensivos. 
Essa abordagem complementa o servicescape sofi sti-
cado das boutiques, a gestão simbólica da marca e o 
valor percebido pelo consumidor, consolidando uma 
experiência de consumo implícita e atemporal (Kotler 
& Keller, 2016; Turley & Milliman, 2000).
 Dessa forma, a associação a eventos, personalida-
des e contextos de prestígio atua como uma extensão 
do posicionamento da marca, criando camadas de signi-
fi cado que transcendem o relógio em si. A Rolex vende 
uma experiência simbólica de excelência e status, ali-
nhada com o perfi l aspiracional do consumidor e com a 
tradição do luxo elitista descrita por Lipovetsky e Roux 
(2005). O usuário do relógio não apenas adquire um 
objeto de alta precisão, mas participa de um universo 
social de prestígio, conquistando reconhecimento silen-
cioso e exclusividade, a essência do luxo silencioso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A marca Rolex é um dos maiores exemplos do fe-
nômeno sociocultural que gera discussões sobre valor 
simbólico, exclusividade e ostentação, o luxo. Os pro-
dutos da Rolex possuem um forte simbolismo e dese-
jo de pertencer ao grupo social muito restrito, sendo 
que esse reconhecimento é comunicado de maneira 
discreta, o que é caracterizado como "luxo silencioso". 
A aquisição de um relógio da Rolex não é efetuada 
simplesmente para obter um instrumento que mede 
o tempo, mas principalmente para conseguir-se um 
indicador de status e conquista, o que mantém o ape-
lo aspiracional característico do mercado de luxo, e 
reforça o conceito de que o verdadeiro luxo está no 
reconhecimento entre as pessoas que  compartilham 
os mesmos códigos culturais. 
 Dessa forma, o presente artigo buscou analisar 
como a Rolex consegue reforçar sua exclusividade e 
valor simbólico sem recorrer a campanhas ostensivas, 
situando o fenômeno no campo dos estudos de con-
sumo e marketing de luxo, e para isso foi realizada uma 
pesquisa bibliográfi ca com o uso de livros, artigos, dis-
sertações, teses e relatórios técnicos. 
 A pesquisa demonstrou que ao adotar o marketing 
por associação, por meio do patrocínio seletivo de even-
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tos e da vinculação a personalidades de prestígio, a Rolex 
consolida seu conceito de luxo silencioso, fundamentado 
em valores como tradição, excelência e exclusividade. 
Assim, o estudo reforça que o sucesso da Rolex está 
na coerência entre sua comunicação, seu público-alvo 
e seu posicionamento, evidenciando como o luxo pode 
ser comunicado por meio da sutileza, da tradição e da 
experiência simbólica, elementos centrais na construção 
de valor e na perpetuação de marcas de prestígio.
 O crescimento contínuo do mercado global de luxo 
reforça a tendência de que a aquisição de bens de luxo, 
como os relógios da Rolex, ultrapassa o aspecto utilitá-
rio e assume função simbólica e emocional, indicando 
uma busca crescente por experiências e objetos que 
expressam a individualidade, sucesso e reconhecimen-
to social, o que a partir da perspectiva da Pirâmide de 
Maslow, evidencia as necessidades do ser humano de 
pertencimento, estima e autorrealização. 
 O servicescape das boutiques da marca, com seu 
design minimalista, iluminação sofi sticada e materiais 
nobres, atua como um meio de comunicação não 
verbal que reforça a exclusividade e o prestígio asso-
ciados à Rolex. Assim, o espaço físico transcende a 
função comercial, transformando-se em uma exten-
são da identidade e dos valores da marca. Assim, o 
consumidor percebe que os benefícios emocionais e 
simbólicos superam o custo fi nanceiro, fortalecendo a 
lealdade e a admiração pela marca.
 Conclui-se que, o sucesso da Rolex decorre de 
uma estratégia integrada de gestão simbólica, na qual 
o ambiente físico, o design e a experiência de compra 
convergem para comunicar valores de exclusividade e 
excelência. O luxo silencioso, nesse contexto, manifes-
ta-se na harmonia entre estética, emoção e signifi cado, 
consolidando a Rolex como referência de prestígio e 
sofi sticação atemporal.
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DIREITO DO CONSUMIDOR

 Nos dias 11/03 e 26/03 p.f. acontecerá o lança-
mento do terceiro livro do Professor Rafael Quares-
ma, que é Doutor e Mestre em Direito e que escreveu 
uma obra coletiva para a preparação dos estudantes 
para o Exame de Ordem.
 No dia 11, o lançamento será na sede da OAB San-
tos, localizada na Praça Patriarca José Bonifácio, nº 55, 
Centro – Santos/SP, e ocorrerá das 18h às 20h, com 
entrada franca e aberta ao público.
 Já no dia 26, o lançamento contará com a presença 
dos outros autores e ocorrerá na Livraria Martins Fontes 
da Avenida Paulista, no horário compreendido entre 18h 
e 21h, também com entrada franca e aberto ao público.
 Responsável pela disciplina de Direito do Consu-
midor, o livro, intitulado “Reta fi nal OAB – 1ª fase”, 
faz uma abordagem objetiva dos principais temas de 
Direito do Consumidor, destacando as informações 
mais importantes que devem ser conhecidas pelo alu-
no para a realização da prova objetiva.
 A fi nalidade é, também, ensinar o aluno na inter-
pretação e resolução dos exercícios, a partir das pro-
vas realizadas anteriormente.

 Temas como relação jurídica de consumo, concei-
tos de consumidor e fornecedor, que são os sujeitos 
dessa relação, assim como o objeto que transacionam 
– produtos e serviços – são abordados com um lingua-
jar simples, prático e objetivo.
 O mesmo acontece com a análise dos direitos bá-
sicos e a distinção entre a responsabilidade civil decor-
rente do fato e do vício, de produtos e serviços.

LANÇAMENTO
Autor: Prof. Dr. Rafael Quaresma Viva Espinosa - Doutor em direito político e econômico pela Mackenzi, docen-

te na Strong Business School. 
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 Com uma ideia esquematizada de fi xação de con-
teúdo, os pontos centrais de cada tema são desta-
cados pelo autor, que dá dicas para que o leitor, em 
regra alunos, não apenas compreenda os institutos 
como também armazene os seus signifi cados para a 
realização da 1ª fase da OAB.
 Além disso, não fi caram de fora da abordagem ou-
tros temas relevantes, como oferta, práticas abusivas, 
proteção contratual e a novidade chamada superendi-
vidamento.
 Este último, inclusive, por ter sido recentemente 
inserido no Código de Defesa do Consumidor acaba 
sendo mais cobrado nos exames, razão pela qual o 
autor faz a devida abordagem do assunto, conside-
rando, outrossim, que muitos alunos puderam não ter 
estudado esse tema na graduação, ante a sua recém 
criação.
 Apesar de serem apenas duas as questões vincu-
ladas ao Direito do Consumidor na 1ª fase do Exame 
de Ordem, a leitura da obra, com o estudo do tema 
envolvendo os tópicos mais relevantes, possibilitará ao 
estudante pontuar nestas questões.

LANÇAMENTO
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INFLAÇÃO DE ALIMENTOS NO 
BRASIL: UM PROBLEMA 

ESTRUTURAL QUE EXIGE 
NOVAS RESPOSTAS

 A infl ação de alimentos ocupa um lugar singular na 
economia brasileira. Mais do que um fenômeno con-
juntural, associado a choques temporários de oferta 
ou variações climáticas pontuais, ela revela um padrão 
persistente, com dinâmica própria e efeitos sociais 
profundos. O livro Infl ação de Alimentos no Brasil: como 

fenômeno estrutural e sistêmico, de Valter Palmieri Jr., 
promovido pela ACT Promoção da Saúde, parte jus-
tamente dessa constatação para propor uma interpre-
tação mais ampla e integrada do problema.
 Ao contrário das abordagens tradicionais, que ten-
dem a tratar a infl ação de alimentos como transitória e 
subordinada à infl ação geral, o autor sustenta que, no 
Brasil, os preços dos alimentos adquiriram relativa au-
tonomia. Evidências empíricas mostram que, especial-
mente a partir de meados dos anos 2000, a infl ação de 
alimentos passou a crescer de forma sistematicamen-
te superior à infl ação geral, de forma descolada, em 

contraste com economias como a dos Estados Unidos 
e outros países, onde essa diferença é praticamente 
inexistente. No Brasil, a infl ação geral acumulada entre 
meados de 2006 e 2025 foi de 186%, enquanto a dos 

LANÇAMENTO
Autor: Prof. Dr. Valter Palmieri Júnior, Coordenador do Curso de Economia. Mestre e Doutor em Desenvolvimen-

to econômico pelo IE/UNICAMP.
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alimentos foi de 305%. Outro fenômeno importante 
é que os alimentos mais saudáveis subiram ainda mais 
de preço. As frutas, por exemplo, subiram 516% no 
período. Isso faz com que essa dinâmica estrutural 
afete as escolhas de consumo, prejudique a segurança 
alimentar e impacte negativamente a saúde pública.
 Esse descolamento não é acidental, mas expressão 
de características estruturais do sistema econômico 
brasileiro. E, se a nossa infl ação de alimentos é espe-
cífi ca, é necessário ir além das teorias convencionais, 
que, na maior parte das vezes, foram formuladas a 
partir da realidade norte-americana. É necessário se 
inspirar em grandes autores, como Celso Furtado, 
que nos ensinou a olhar o que há de específi co em 
nosso país, pois mesmo variáveis macroeconômicas 
assumem características próprias em economias sub-
desenvolvidas.
 A tese central do livro é clara: a infl ação de alimen-
tos no Brasil é estrutural, específi ca e sistêmica. Es-
trutural porque decorre da forma como a economia 
e o sistema agroalimentar estão organizados, gerando 
um comportamento persistente de longo prazo nos 
preços; específi ca porque apresenta dinâmica distinta 
da observada em outros países; e sistêmica porque re-
sulta da interação entre múltiplos fatores econômicos, 
sociais, institucionais e ambientais.
 O primeiro eixo explicativo desenvolvido pelo 
autor está no modelo agroexportador e na inserção 
internacional do país. A priorização das commodities 
agrícolas, voltadas ao mercado externo, contribui para 
o esvaziamento relativo da produção de alimentos 
destinados ao mercado interno. Desde 2006, a área 
plantada das três principais commodities agrícolas ex-
portáveis dobrou. Os ventos internacionais favoráveis 
e as políticas públicas assimétricas contribuíram para 
que a área destinada à produção de soja, milho e açú-
car, que já era quatro vezes maior do que a área des-
tinada a alimentos básicos como arroz, feijão, batata, 
trigo, mandioca, tomate e banana, passasse a ser doze 
vezes maior em menos de duas décadas.
 Esse processo mostra que, embora o crescimento 
das exportações contribua para a balança comercial, 
ele traz consequências profundas para a produção de 
alimentos variados e saudáveis. Ele também se articula 
com a dolarização dos preços e com a maior expo-
sição às fl utuações cambiais e fi nanceiras, ampliando 
a volatilidade e pressionando os preços domésticos, 
além de aumentar a dependência de importações de 
fertilizantes químicos e agrotóxicos. Trata-se de uma 
inserção subordinada nas cadeias globais, na qual o 

abastecimento interno se torna secundário frente à 
lógica exportadora.
 O segundo eixo diz respeito às estruturas de mer-
cado. O livro demonstra que a cadeia alimentar brasi-
leira é marcada por elevados níveis de concentração, 
desde os insumos agrícolas até o varejo supermer-
cadista. Esse poder de mercado permite a formação 
de preços com menor grau de concorrência, além de 
favorecer estratégias de diferenciação e segmentação 
que ampliam margens e reforçam desigualdades no 
acesso à alimentação. A ideia de que mercados mais 
concentrados seriam necessariamente mais efi cientes 
é questionada, evidenciando limites importantes da 
autorregulação privada. O livro mostra que a concen-
tração de mercado se ampliou ainda mais nos últimos 
anos, contribuindo para que margens de lucro maiores 
sejam repassadas aos preços.
 No campo das políticas públicas, o diagnóstico é 
igualmente contundente. Há uma engrenagem institu-
cional altamente efi ciente para o agronegócio expor-
tador, enquanto o abastecimento interno permanece 
desarticulado e fragilizado. Instrumentos clássicos, 
como estoques reguladores, políticas de abastecimen-
to e planejamento territorial, perderam espaço ou fo-
ram enfraquecidos. O resultado é um sistema pouco 
resiliente, incapaz de amortecer choques e garantir es-
tabilidade de preços. Nesse contexto, a política mone-
tária, frequentemente utilizada como principal instru-
mento de controle infl acionário, revela-se insufi ciente 
para enfrentar um problema cuja origem é estrutural.
 Outro elemento central da análise é a desigualdade 
estrutural. A concentração de terra, o acesso desigual 
ao crédito, à tecnologia e à assistência técnica, além 
das disparidades regionais, limitam a capacidade de 
expansão da oferta de alimentos. Ao mesmo tempo, a 
precariedade do trabalho agrícola e o enfraquecimen-
to da sucessão rural reduzem a sustentabilidade da 
base produtiva. Essas desigualdades não apenas res-
tringem a produção, mas também moldam a formação 
de preços e a distribuição dos alimentos no território.
 Por fi m, o livro incorpora de forma inovadora a di-
mensão climática. Há hoje uma infl ação climática cada 
vez mais relevante, já reconhecida por bancos centrais 
em diversas partes do mundo. As mudanças climáti-
cas deixam de ser tratadas como choques exógenos 
e passam a ser entendidas como um determinante es-
trutural da infl ação de alimentos. Eventos extremos, 
como secas, enchentes e ondas de calor, afetam dire-
tamente a produtividade e elevam custos ao longo de 
toda a cadeia. Em um sistema produtivo concentrado 

LANÇAMENTO
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e pouco diversifi cado, esses impactos são amplifi cados 
e rapidamente transmitidos aos preços. Há, portanto, 
uma dupla relação: o modelo agroalimentar contribui 
para a crise ambiental e, simultaneamente, torna-se 
mais vulnerável a ela.
 Ao articular esses diferentes fatores, o livro propõe 
uma mudança de perspectiva. A infl ação de alimentos 
não pode ser enfrentada apenas com instrumentos 
tradicionais de política econômica, nem tratada como 
um desvio temporário a ser corrigido pelo mercado. 
Ela exige uma abordagem sistêmica, capaz de integrar 
política agrícola, política de abastecimento, regulação 
de mercados, redução de desigualdades e adaptação 
às mudanças climáticas.
 Mais do que um diagnóstico, a obra aponta para 
um debate fundamental sobre o desenvolvimento bra-
sileiro. Se a infl ação de alimentos é expressão de um 
padrão de organização econômica, enfrentá-la implica 
repensar esse padrão. Isso signifi ca recolocar a ali-
mentação no centro das políticas públicas, não apenas 
como questão social, mas como eixo estratégico do 
desenvolvimento.
 Em um país marcado por profundas desigualdades, 
garantir alimentos saudáveis a preços acessíveis não é 
apenas uma questão que será solucionada pela lógica 
do mercado. É uma escolha política e civilizatória.
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QUALIDADE EM SERVIÇOS NO 
TURISMO: ESTUDO APLICADO 
EM POUSADA DE CABO FRIO 

VENCE PRÊMIO DA ABQ

 A busca pela excelência em serviços é um dos pi-
lares da competitividade no setor de turismo e hos-
pitalidade. Nesse contexto, o estudo desenvolvido 
por Jayne Rodrigues de Souza, com orientação dos 
professores Dr. Fernando Oliveira de Araujo (Univer-
sidade Federal Fluminense) e Dr. Flávio Basta (Strong 
Business School), recebeu o Prêmio Medalha ABQ 
Mérito à Qualidade João Mário Csillag, promo-
vido pela Associação Brasileira de Qualidade (ABQ) 
e entregue durante o XI Seminário ABQ Qualidade 
Século XXI em novembro de 2025.

 O trabalho, intitulado “Qualidade em serviços em 

uma pousada de Cabo Frio/RJ: estratégias de melhoria 

com base nas perspectivas de clientes e gestores”, inves-

Autores: Ma. Jayne Rodrigues de Souza (Universidade Federal Fluminense - UFF), Dr. Fernando Oliveira de Araújo (Univer-

sidade Federal Fluminense - UFF) e Dr. Flávio Basta (Strong Business School). 
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tiga como a percepção dos hóspedes pode orientar 
melhorias na gestão da qualidade em meios de hos-
pedagem de pequeno porte. A pesquisa foi realizada 
em uma pousada familiar com 30 quartos localizada 
em Cabo Frio (RJ), um dos destinos turísticos mais 
relevantes do país, que recebe aproximadamente 1,5 
milhão de turistas por ano e possui forte dependência 
econômica da atividade turística. 

QUALIDADE BASEADA NA EXPERIÊNCIA DO 
CLIENTE

 O estudo parte de um problema recorrente no 
setor de serviços: a distância entre a percepção dos 
gestores e a experiência real do cliente. Para enfren-
tar esse desafi o, a pesquisa confrontou os atributos 
de qualidade percebidos pelos hóspedes com as per-
cepções da gestão da pousada, buscando identifi car 
lacunas e propor estratégias de melhoria baseadas em 
dados concretos. 
 Para isso, foram analisadas avaliações espontâneas 
de hóspedes registradas na plataforma Booking.com en-
tre 2021 e 2024, além da realização de entrevistas com 
os gestores do empreendimento. A combinação dessas 
fontes permitiu identifi car fatores críticos da experiência 
do cliente, como conforto dos quartos, limpeza, cordia-
lidade da equipe e percepção de custo-benefício.
 A metodologia adotada também incluiu ferramen-
tas amplamente reconhecidas na gestão da qualida-
de, como o modelo SERVQUAL, voltado à análise da 
qualidade percebida em serviços, e o 5W2H, utilizado 
para estruturar um plano de ação voltado à melhoria 
Além do impacto gerencial direto, o estudo contri-
bui para ampliar a conscientização dos colaboradores 
sobre o papel da equipe na construção da qualidade 
percebida pelos hóspedes. A pesquisa também dialoga 
com tendências contemporâneas de gestão orientada 
por dados, utilizando análise de comentários e avalia-
ções online como instrumento de inteligência gerencial.
 Outro aspecto relevante é o potencial de replicabi-
lidade da metodologia desenvolvida. Por utilizar ferra-
mentas acessíveis e dados disponíveis em plataformas 
digitais, o modelo pode ser aplicado em micro e pe-
quenas empresas do setor de turismo, que represen-
tam a maioria dos meios de hospedagem no Brasil.
 O estudo foi desenvolvido no âmbito do Programa 
de Pós-Graduação em Sistemas de Gestão da Univer-
sidade Federal Fluminense, no qual resultou em uma 
dissertação de mestrado defendida em 2024. Poste-
riormente, os resultados da pesquisa foram conver-

tidos em artigo científi co publicado na Revista Hospi-
talidade, ampliando a disseminação do conhecimento 
produzido. 

O PRÊMIO MEDALHA ABQ MÉRITO À 
QUALIDADE JOÃO MÁRIO CSILLAG

 A Medalha ABQ Mérito à Qualidade João Mário 
Csillag é uma das mais relevantes distinções conce-
didas pela Associação Brasileira de Qualidade 
(ABQ). O prêmio reconhece trabalhos que promo-
vem avanços signifi cativos na área de gestão da quali-
dade, valorizando iniciativas que apresentem inovação, 
aplicabilidade e impacto social e organizacional.
 A premiação homenageia o professor João Má-
rio Csillag, referência na disseminação da cultura da 
qualidade no Brasil e na formação de profi ssionais e 
pesquisadores na área. O prêmio busca estimular a 
produção de conhecimento e a aplicação de métodos 
de gestão capazes de gerar melhorias concretas em 
organizações públicas e privadas.
 Nesse contexto, o estudo desenvolvido por Jayne 
Rodrigues de Souza destaca-se por integrar rigor aca-
dêmico e aplicabilidade prática, oferecendo um mode-
lo de análise da qualidade em serviços baseado na voz 
do cliente e orientado à melhoria contínua.

QUALIDADE COMO ESTRATÉGIA PARA O 
TURISMO

 Ao transformar avaliações espontâneas de hóspe-
des em instrumentos de diagnóstico e planejamento 
gerencial, a pesquisa demonstra como dados disponí-
veis no ambiente digital podem contribuir para deci-
sões mais estratégicas no setor de hospitalidade.
Em um cenário marcado por intensa competição en-
tre destinos e empreendimentos turísticos, iniciativas 
como essa reforçam a importância da gestão da qua-
lidade como elemento central para a fi delização de 
clientes, fortalecimento da reputação e sustentabilida-
de dos negócios turísticos.
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STRONG CONQUISTA PRÊMIO 
NAF BRONZE E CELEBRA 

DEDICAÇÃO DE ALUNOS E 
PROFESSORES

 O reconhecimento no Prêmio NAF (Núcleo de 
Apoio Contábil e Fiscal) representa uma conquista 
de grande relevância para instituições de ensino que 
se destacam na promoção da cidadania fi scal, da edu-
cação contábil e do impacto social junto à comunida-
de. Nesse contexto, a Strong celebra, com orgulho, a 
conquista da premiação Bronze neste ano, resultado 
de um trabalho consistente, comprometido e alinhado 
às diretrizes da Receita Federal e aos objetivos do pro-
grama.
 A obtenção do selo Bronze evidencia o empenho 
da instituição na oferta de serviços de orientação con-
tábil e fi scal gratuitos à população, especialmente aos 
cidadãos em situação de vulnerabilidade, contribuindo 
diretamente para a inclusão social e o fortalecimento 
da cidadania. Além disso, reforça o papel da Strong na 

formação prática de seus alunos, que têm a oportuni-
dade de vivenciar situações reais, desenvolver compe-
tências técnicas e aprimorar habilidades socioemocio-
nais fundamentais para o mercado de trabalho.
 Esse reconhecimento também é refl exo da atuação 
dedicada de professores, coordenadores e estudantes 
envolvidos no NAF, que, por meio de ações educati-
vas, atendimentos e projetos, ampliam o alcance do 
conhecimento contábil e promovem impacto positivo 
na sociedade.
 Receber a premiação Bronze no Prêmio NAF não é 
apenas um marco institucional, mas também um incen-
tivo para que a Strong continue evoluindo, ampliando 
suas ações e buscando níveis ainda mais elevados de 
excelência. A conquista reafi rma o compromisso da 
instituição com a qualidade do ensino, a responsabili-
dade social e a transformação por meio da educação.

PRÊMIO
Autora: Profa. Ma. Marina de Freitas Prieto, Docente na Strong Business School.
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TECNOLOGIA, CAPITAL E 
PODER: DE NIKOLA TESLA E 

J. P MORGAN À INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL 

1. INTRODUÇÃO

 A história do desenvolvimento econômico mo-
derno não deve ser compreendida apenas como uma 
sucessão de inovações técnicas ou de ciclos de cres-
cimento e crise. Trata-se, sobretudo, da história de 
como determinadas tecnologias foram escolhidas, or-
ganizadas e incorporadas a sistemas de poder econômi-
co e energético. Grandes transformações tecnológicas 
nunca atuam isoladamente: elas dependem das fontes 
de energia que as sustentam, das estruturas fi nanceiras 
que as viabilizam e dos marcos institucionais que as le-
gitimam. Nesse contexto, tecnologias verdadeiramen-
te fundacionais — aquelas capazes de alterar padrões 
produtivos, logísticos ou cognitivos — só se consolidam 
quando se mostram compatíveis com os modelos de 
fi nanciamento, controle e de regulação existentes.

 Essa lógica histórica pode ser observada com clare-
za na transição ocorrida no início do século XX, quan-
do o petróleo se consolidou como base energética 
do capitalismo industrial1. A partir desse momento, a 
energia, a produção e o poder econômico passaram 
a se organizar em torno de uma matriz altamente 
concentrada, extrativista e intensiva em consumo. O 
paralelo contemporâneo com a Inteligência Artifi cial, 
sustentada por uma infraestrutura elétrica igualmente 
concentrada e intensiva, revela que o presente repete, 
sob novas formas, dilemas já enfrentados no passado.
 No início do século XX, a consolidação do capi-
talismo industrial norte-americano esteve diretamente 
associada à escolha do petróleo como principal fonte 
energética. John D. Rockefeller, por meio da Standard 
Oil, foi responsável por estruturar um sistema alta-
mente efi ciente de refi no, transporte e distribuição 
de petróleo. Inicialmente, o produto de maior valor 
econômico derivado do petróleo era o querosene, 
amplamente utilizado para iluminação, a gasolina, por 
sua vez, era vista como um subproduto de baixo va-
lor, muitas vezes tratado como resíduo do processo 
de refi no era descartada em rios ou comercializada a 

1https://www.wrm.org.uy/pt/artigos-do-boletim/petroleo-um-pilar-da-
expansao-do-capitalismo 
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preços módicos. Essa condição começou a se alterar 
quando o automóvel passou a ganhar relevância eco-
nômica e social.
 Henry Ford desempenhou um papel decisivo nessa 
transformação ao adotar o motor a combustão inter-
na como base de sua estratégia de produção em mas-
sa. Com o lançamento do Modelo T, em 1908, o auto-
móvel deixou de ser um bem restrito às elites e passou 
a integrar o cotidiano de uma parcela crescente da po-
pulação, criando uma demanda contínua e crescente 
por gasolina, transformando defi nitivamente o petró-
leo no eixo energético do crescimento econômico do 
século XX. A partir desse ponto, indústria, transporte, 
urbanização e consumo passaram a se organizar em 
torno dessa nova matriz energética.
 Essa escolha histórica não foi neutra e muito menos 
inevitável, vez que o petróleo venceu as outras alter-
nativas energéticas existente porque ele apresentava 
características altamente compatíveis com o capitalis-
mo industrial emergente: elevada densidade energé-
tica, facilidade de armazenamento e de transporte, 
possibilidade de tarifação contínua e integração com 
cadeias produtivas de larga escala. Ao mesmo tempo, 
essa escolha estruturou um modelo de desenvolvi-
mento intensivo em emissões, baseado na extração 
contínua de recursos naturais e na expansão constante 
do consumo. As consequências ambientais2, sanitárias 
e climáticas desse modelo só se tornaram plenamente 
visíveis décadas depois, quando os custos ambientais 
já estavam profundamente incorporados ao funciona-
mento da economia global e à organização das socie-
dades.
 A consolidação desse sistema energético-industrial 
exigiu não apenas inovação técnica, mas também uma 
profunda reorganização do capital. Foi nesse contex-
to que J. P. Morgan emergiu como fi gura central, pois, 
diferentemente de Ford ou de Rockefeller, ele não era 
um industrial nem um inventor, mas sim um organi-
zador do capital e o seu papel histórico consistiu em 
estruturar, fi nanciar e estabilizar setores inteiros da 
economia, especialmente aqueles intensivos em infra-
estrutura e investimento. J. P. Morgan representou a 
transição de um capitalismo concorrencial para um ca-
pitalismo fi nanceiramente organizado, no qual grandes 
intermediários fi nanceiros exerciam controle indireto 
sobre a produção.
 Essa lógica de concentração controlada, embora 
funcional para a expansão econômica, gerou reações 

2 https://brasil.un.org/pt-br/175180-o-que-s%C3%A3o-mudan%C3%A7as-
clim%C3%A1ticas

políticas e sociais signifi cativas. A promulgação do 
Sherman Antitrust Act, em 18903, foi uma resposta di-
reta ao poder excessivo acumulado por grandes con-
glomerados industriais e fi nanceiros. Contudo, essa 
legislação não eliminou a concentração econômica, 
mas apenas alterou sua forma. O poder deixou de se 
manifestar prioritariamente no controle direto da in-
dústria e passou a operar de maneira mais difusa, por 
meio do sistema fi nanceiro, da governança corporativa 
e do crédito, como o capital tornando-se menos visí-
vel, mas não menos poderoso.
 Nesse mesmo período histórico, Nikola Tesla re-
presentava uma alternativa tecnológica e energética 
que seguia uma lógica distinta. Suas contribuições de-
cisivas para o desenvolvimento da corrente alternada 
tornaram possível a transmissão de eletricidade em 
larga escala, criando as bases técnicas para um sistema 
energético potencialmente mais difuso. Mais do que 
isso, Tesla concebia a eletricidade como uma infraes-
trutura universal, capaz de ser amplamente acessível 
e, em tese, de custo reduzido. Essa visão entrava em 
choque com um sistema econômico baseado em con-
trole, tarifação contínua e retorno previsível sobre 
grandes investimentos.
 O fi nanciamento inicial de projetos de Nikola Tesla 
por J. P. Morgan, seguido pela retirada de apoio, ilus-
tra um padrão recorrente na história do capitalismo: 
o capital tende a apoiar a inovação apenas enquanto 
ela permanece economicamente controlável. Quando 
a tecnologia ameaça reduzir drasticamente interme-
diários, custos marginais ou mecanismos tradicionais 
de cobrança, o apoio se retrai. Nikola Tesla não foi 
derrotado por inviabilidade técnica, mas sim por in-
compatibilidade estrutural com o modelo econômico 
dominante. Sua trajetória evidencia que nem toda 
inovação tecnicamente superior encontra espaço em 
sistemas de poder consolidados.
 Com o deslocamento progressivo do poder eco-
nômico para o sistema fi nanceiro, o século XX assistiu 
a um período de crescimento impulsionado por crédi-
to fácil, especulação e expansão monetária. Esse pro-
cesso culminou no Crash de 19294, quando a fragilida-
de estrutural do sistema fi nanceiro se tornou evidente. 
A resposta institucional veio por meio do New Deal5, 
que promoveu uma profunda regulação do sistema fi -
nanceiro, subordinando-o à economia real e criando
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mecanismos de controle que garantiram relativa esta-
bilidade por várias décadas.
 Entretanto, ao longo do fi nal do século XX, esse 
arcabouço regulatório foi progressivamente enfra-
quecido. Escândalos corporativos como Enron6 e 
WorldCom7 revelaram falhas graves de governança, 
transparência e auditoria, abalando profundamente a 
confi ança dos investidores. A promulgação da Lei Sar-
banes–Oxley8, em 2002, surgiu como resposta direta a 
esses escândalos e com o objetivo de restaurar a cre-
dibilidade dos mercados por meio do fortalecimento 
dos controles internos e da responsabilização da alta 
administração. Ainda assim, tratou-se de uma resposta 
limitada, incapaz de evitar a crise fi nanceira global de 
20089 , que novamente expôs os riscos de um sistema 
excessivamente concentrado.
 No século XXI, esse padrão histórico reaparece 
sob novas formas com as grandes empresas de tec-
nologia assumindo um papel estrutural semelhante 
ao desempenhado, no passado, pelos grandes inter-
mediários fi nanceiros. Elas controlam dados, platafor-
mas digitais, infraestrutura computacional e, de forma 
crescente, a base energética da economia digital e a 
Inteligência Artifi cial emerge, nesse contexto, como 
uma tecnologia comparável à eletricidade no início do 
século XX.
 O funcionamento da IA depende intensivamente de 
eletricidade, especialmente por meio de grandes data 
centers que operam de forma contínua, demandando 
volumes expressivos de energia e sistemas complexos 
de refrigeração. A expansão acelerada dessas infraes-
truturas tem provocado um aumento signifi cativo da 
demanda global por eletricidade, pressionando redes 
elétricas nacionais e infl uenciando decisões estratégi-
cas sobre matriz energética. Assim como ocorreu com 
o petróleo, a eletricidade que sustenta a IA não é neu-
tra: seu impacto ambiental depende diretamente das 
fontes utilizadas para sua geração.
 Do ponto de vista ambiental, a questão central não 
é apenas a efi ciência dos sistemas de Inteligência Ar-
tifi cial, mas o modelo energético que os sustenta. Do 
ponto de vista econômico, a concentração de infraes-
trutura computacional e energética em poucas corpo-
rações reproduz padrões históricos de concentração 
de poder. Do ponto de vista jurídico, surge o desafi o 
de regular uma tecnologia que combina impacto am-
biental relevante, concentração econômica e efeitos 
sociais profundos.
 Nesse cenário, a analogia histórica entre Nikola 
Tesla e J. P Morgan revelam-se particularmente elu-

cidativas, pois a eletricidade poderia ser organizada 
como uma infraestrutura difusa, limpa e descentraliza-
da, alinhada a fontes renováveis e a modelos de acesso 
mais amplos. Contudo, o modelo predominante tende 
à centralização em grandes data centers controlados 
por poucos atores globais, reproduzindo a lógica de 
concentração que marcou o capitalismo do petróleo e 
das fi nanças.
 A discussão sobre um New Deal Digital10 emerge, 
assim, como resposta estrutural a esses desafi os. Tal 
proposta implica tratar dados, computação e energia 
como infraestruturas essenciais, sujeitas a regimes de 
interesse público. Do ponto de vista ambiental, isso 
exige alinhar o avanço da Inteligência Artifi cial a matri-
zes energéticas sustentáveis. Do ponto de vista eco-
nômico, implica enfrentar a concentração excessiva e 
promover concorrência e interoperabilidade. Do pon-
to de vista jurídico, demanda mecanismos robustos de 
responsabilização, transparência e governança demo-
crática das infraestruturas digitais11.
 A história demonstra que as escolhas tecnológicas 
feitas sem consideração adequada de seus impactos 
energéticos e ambientais tendem a produzir custos de 
longo prazo difíceis de reverter. A escolha pelo petró-
leo moldou o século XX e produziu uma crise climá-
tica global. A escolha pela forma como a eletricidade 
sustentará a Inteligência Artifi cial moldará o século 
XXI. Aprender com a história, antes que os custos 
se tornem irreversíveis, é o desafi o central do nosso 
tempo.

10 https://www.undp.org/blog/south-koreas-green-new-deal-year-transition
11https://www.stj.jus.br/internet_docs/ministros/Discursos/0001182/COPE-
JE-%20Intelig%C3%AAncia%20artifi cial%20e%20decis%C3%B5es%20judiciais.pdf
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CONSULTORIA ESTRATÉGICA 
DA STRONG COMPLETA UMA 

DÉCADA APROXIMANDO 
ALUNOS DOS DESAFIOS REAIS 

DO MERCADO

 Há dez anos, a sala de aula da Strong Business 
School ultrapassa os limites do campus para chegar às 
empresas. Por meio do Programa de Consultoria Es-
tratégica de Negócios (CEN), alunos e alunas passam 
a lidar com desafi os reais de gestão, analisando proble-
mas, propondo soluções e vivenciando, na prática, a 
rotina de tomada de decisão das organizações, a partir 
do que o professor Valmir Conde, coordenador do 
programa, defi ne como “Hands On”, em bom portu-
guês “Mãos na Massa “
 O programa se consolidou como uma das iniciati-
vas que mais aproximam ensino e mercado dentro da 
Strong. A proposta é simples, mas desafi adora: colo-
car os alunos diante de problemas reais enfrentados 
por empresas e organizações, como defi ne o profes-

sor Valmir, as “dores das empresas” e, a partir deles, 
desenvolver diagnósticos e estratégias de melhoria. O 
CEN já foi alvo de matérias de veículos de imprensa, 
como a TV Globo e ganhou prêmios concedidos pela 
Prefeitura de Santo André como o “Prêmio Inovação 

Santo André “ por 8 anos de 2016 a 2024 e o prêmio 
“Santo André Excelência em Gestão” por dois anos, em 
2023 e 2024.
 Nesta entrevista à revista Strong Estudos e Negócios, 
o professor Valmir Conde fala sobre a trajetória do 
programa, os impactos para a comunidade Strong e os 
desafi os para os próximos anos.

O Programa de Consultoria Estratégica da Strong 
completa 10 anos. Como surgiu essa iniciativa e 
qual era o propósito inicial quando o projeto foi 
criado?

 A iniciativa surgiu a partir da proposta de aproxi-
mar os alunos da realidade das empresas. A ideia foi 
criar um ambiente em que estudantes, orientados 
por professores e especialistas, pudessem atuar em 
projetos reais de consultoria estratégica. Ao longo 
desses dez anos, consolidamos cerca de 20 turmas e 
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aproximadamente 600 estudantes preparados para o 
ambiente corporativo e empreendedor, além de cerca 
de 100 empresas parceiras trabalhadas em projetos 
estruturados de consultoria.

Naquele momento, qual lacuna na formação dos 
alunos o programa buscava preencher?

 A principal lacuna era reduzir a distância entre o 
conhecimento teórico desenvolvido em sala de aula e 
a prática empresarial. Muitas vezes o estudante apren-
de conceitos importantes de estratégia, marketing, fi -
nanças ou gestão, mas tem poucas oportunidades de 
aplicá-los em situações reais durante a graduação
 A consultoria estratégica surge justamente para 
reduzir essa distância. Por meio do programa, os alu-
nos passaram a aplicar metodologias de gestão em 
desafi os concretos de empresas, desenvolvendo visão 
estratégica, capacidade analítica e experiência prática 
antes mesmo de ingressarem plenamente no mercado 
de trabalho. 

De que forma a consultoria aproxima os estudan-
tes da realidade das empresas e do mercado?

 Os alunos e alunas vão às empresas, participam de 
reuniões com os gestores, que na maioria das vezes , 
são os donos , sentem quais os principais problemas 
pelos quais a empresa passa. Durante o processo re-
alizam diagnósticos organizacionais, coletam dados, 
interagem com gestores e desenvolvem propostas es-
tratégicas de melhoria.
 Essa experiência permite que o estudante viven-
cie situações concretas de gestão, compreendendo 
como decisões estratégicas são tomadas dentro das 
empresas. Na prática, a consultoria funciona como 
uma ponte entre a formação acadêmica e o ambiente 
empresarial.

Quais são as principais competências que os alu-
nos desenvolvem ao participar desses projetos?

 Ao participar dos projetos de consultoria, os es-
tudantes desenvolvem um conjunto importante de 
competências técnicas e comportamentais. Entre elas 
estão o pensamento estratégico, a análise e resolução 
de problemas, a comunicação profi ssional, o trabalho 
em equipe e a tomada de decisão baseada em dados.
 Além disso, os alunos e alunas aprendem a estrutu-
rar diagnósticos organizacionais, elaborar recomenda-

ções estratégicas e apresentar soluções para empre-
sários e gestores. Essa vivência contribui para formar 
profi ssionais mais preparados para lidar com a com-
plexidade do ambiente empresarial contemporâneo. 

Qual é o diferencial de um aluno que passa por 
essa experiência prática durante a graduação ou 
pós-graduação?

 O grande diferencial do aluno e da aluna da Strong 
Business School é chegar ao mercado com uma visão 
mais madura e aplicada da gestão. Ao participar de 
projetos reais, o estudante aprende a transformar te-
oria em soluções práticas, desenvolve capacidade ana-
lítica e ganha segurança para dialogar com empresários 
e gestores.
 Isso faz com que o aluno não saia apenas com co-
nhecimento acadêmico, mas também com experiência 
concreta em resolver problemas reais de empresas, o 
que o torna mais preparado e competitivo no mer-
cado de trabalho. Eles e elas chegarão não chegarão 
“crus“ no mercado de trabalho. 

“A consultoria funciona como uma ponte 
entre universidade e mercado.”

Valmir Conde, coordenador do programa

Como as empresas que participam do programa se 
beneficiam desse trabalho realizado pelos alunos?

 As empresas recebem análises estruturadas e reco-
mendações estratégicas para desafi os reais do negó-
cio. Os alunos realizam diagnósticos organizacionais, 
analisam processos, mercado e desempenho da em-
presa e apresentam propostas de melhoria baseadas 
em metodologias de gestão.
 Entre os benefícios estão novas perspectivas para 
resolver problemas ou aproveitar oportunidades, 
diagnósticos em áreas como estratégia, marketing, fi -
nanças e operações, além de sugestões de melhorias 
que podem aumentar a efi ciência e a competitividade 
das organizações. 
 Muitas vezes, o empresário é o responsável integral 
do negócio e não tem tempo ou conhecimento para 
gerir a empresa de forma mais efi ciente. A consultó-
ria estratégica leva a empresa esse olhar profi ssional e 
métodos gerenciais modernos.
 Ao longo desses anos, diversas organizações parti-
ciparam do programa, entre elas a ACISA – Associação 

Comercial e Industrial de Santo André, a ABRAFILTROS 
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– Associação Brasileira das Empresas de Filtros Auto-

motivos, Industriais e para Estações de Tratamento de 

Água, Efl uentes e Reúso, a Bela Tintas, a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico e Geração de Emprego de 

Santo André, responsável pelo Parque Tecnológico de San-

to André, além de entidades como Meimei Educação e 

Assistência, Royale Comércio Ltda. e Ysmec Manutenção 

de Máquinas Ltda. 

O perfil das empresas atendidas mudou ao longo 
desses dez anos?

 Sim.  Ao longo dos anos, o perfi l das empresas 
atendidas pelo programa evoluiu acompanhando as 
transformações do ambiente de negócios. No início, 
muitas organizações buscavam apoio principalmente 
para questões mais estruturais, como organização in-
terna, defi nição de processos e planejamento estraté-
gico básico.
 Com o tempo, os desafi os se tornaram mais com-
plexos. Hoje é comum que as empresas tragam de-
mandas relacionadas à transformação digital, inovação 
em modelos de negócio, análise de mercado e uso de 
dados para tomada de decisão. Também se observa 
um aumento no nível de maturidade das organizações 
participantes, que passaram a buscar a consultoria não 
apenas para resolver questões operacionais, mas para 
apoiar decisões estratégicas e identifi car novas opor-
tunidades de crescimento.

Como o programa evoluiu ao longo dessa década 
dentro da Strong?

 Ao longo desses anos, o Programa de Consulto-
ria Estratégica passou por uma evolução importante 
dentro da Strong Business School, tanto em metodo-
logia quanto em impacto acadêmico e empresarial. No 
início, a iniciativa tinha um caráter mais experimental, 
voltado principalmente a aproximar os estudantes da 
prática de mercado.
 Com o tempo, o programa se estruturou, incor-
porando metodologias mais robustas de análise es-
tratégica, ferramentas de diagnóstico empresarial e 
acompanhamento mais sistemático por parte dos 
professores orientadores. Também houve ampliação 
do número de projetos e empresas atendidas, além da 
diversifi cação dos setores envolvidos.
 Hoje, os projetos apresentam maior profundidade 
analítica, com uso de dados, estudos de mercado e 
construção de cenários estratégicos, consolidando o 

programa como uma iniciativa relevante na formação 
prática dos alunos e na relação da Strong com o am-
biente empresarial.

Quais são os próximos passos do Programa de 
Consultoria Estratégica para os próximos anos?

 O objetivo é ampliar ainda mais o impacto do pro-
grama nos próximos anos. A tendência é expandir o 
número de empresas atendidas e diversifi car os seto-
res envolvidos, permitindo que os alunos tenham con-
tato com desafi os cada vez mais complexos.
 Também há a intenção de incorporar novas meto-
dologias e ferramentas relacionadas à análise de da-
dos, inovação e transformação digital. Dessa forma, os 
projetos de consultoria passam a refl etir cada vez mais 
os desafi os contemporâneos das organizações.

Que legado o programa deixa para alunos, alunas 
e empresas que participaram dessa trajetória?

 O principal legado é a construção de uma ponte sólida 
entre academia e mercado. Para os alunos e alunas, fi ca 
a experiência prática e o desenvolvimento de competên-
cias estratégicas que marcam sua trajetória profi ssional. 
Para as empresas, o acesso a diagnósticos estruturados e 
novas perspectivas sobre seus desafi os de gestão.
 Mais do que números ou prêmios, o programa 
consolida uma cultura de aprendizagem aplicada, em 
que conhecimento acadêmico e prática empresarial 
caminham juntos em benefício da sociedade.

EVENTOS
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QUANDO A CRIATIVIDADE 
GANHA ASAS: OS DEZ ANOS 
DO CURSO DE PUBLICIDADE 
CELEBRADOS COM O PRÊMIO 

ZEZÉ DE OURO

 Celebrar dez anos de um curso superior signifi ca 
muito mais do que registrar um marco cronológico. 
Signifi ca reconhecer processos, consolidar identidade 
institucional, valorizar trajetórias individuais e coleti-
vas e, sobretudo, reafi rmar um compromisso com a 
formação profi ssional de qualidade. No caso do curso 
de Publicidade e Propaganda, a primeira década não 
representou apenas permanência no mercado educa-
cional, mas consolidação de excelência.
 Foi nesse contexto que nasceu o Prêmio Zezé de 
Ouro da Propaganda. Idealizado como parte das co-
memorações dos dez anos do curso, o evento teve 
como objetivo reconhecer os melhores Trabalhos de 
Conclusão de Curso desenvolvidos ao longo dessa 
trajetória. Mais do que uma cerimônia de premiação, 

o encontro tornou-se um exercício de memória ins-
titucional, celebração acadêmica e fortalecimento de 
identidade.
 O Zezé de Ouro não foi apenas um evento. Foi um 
marco simbólico.

A GÊNESE DE UM PROJETO ACADÊMICO

 A trajetória que culminou na premiação começou 
ofi cialmente em 2010, com a autorização do curso. 
No entanto, como todo projeto educacional consis-
tente, sua construção foi gradual e estratégica. A fase 
inicial foi marcada por planejamento pedagógico, es-
truturação curricular e defi nição de posicionamento 
no cenário educacional.
 Em 2014, o curso passou por uma reformulação 
importante, ajustando sua proposta às demandas 
contemporâneas do mercado de comunicação. Essa 
atualização envolveu revisão de matriz curricular, for-
talecimento das disciplinas práticas e integração mais 
intensa entre teoria e mercado.
 A abertura da primeira turma, em 2015, re-
presentou o início concreto da jornada formativa. 
Aqueles alunos pioneiros tornaram-se parte fun-
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damental da identidade do curso. Foram eles que 
experimentaram as primeiras metodologias, os pri-
meiros projetos experimentais, as primeiras bancas 
avaliadoras.
 Em 2018, a formatura da primeira turma coincidiu 
com a participação no ENADE. No ano seguinte, o 
reconhecimento ofi cial do curso foi consolidado com 
nota máxima e o primeiro lugar no Brasil naquele ciclo 
avaliativo. Esse resultado não foi apenas um dado es-
tatístico. Representou validação pública de um projeto 
acadêmico estruturado com rigor, comprometimento 
e visão estratégica.

DEZ ANOS, DEZENAS DE HISTÓRIAS

 Ao longo da década, o curso acumulou números 
expressivos, mas, mais importante do que isso, acu-
mulou histórias. Foram mais de vinte projetos expe-
rimentais realizados, inúmeras campanhas desenvolvi-
das para marcas reais e uma agência experimental que 
se tornou espaço de vivência prática.
 Cada Trabalho de Conclusão de Curso represen-
tou meses de pesquisa, planejamento, criação e exe-
cução. Cada banca avaliadora simbolizou amadureci-
mento intelectual e profi ssional.
 A grande maioria dos alunos ingressaram no mer-
cado ainda durante a graduação. Outros empreende-
ram. Há relatos de alunos que abriram suas próprias 
agências, de profi ssionais que atuam em grandes em-
presas e de ex-alunos que retornaram à instituição 
como parceiros ou jurados.
 Celebrar dez anos era, portanto, celebrar trajetó-
rias que extrapolaram os muros da instituição.

A CONCEPÇÃO DO ZEZÉ DE OURO

 A ideia de criar uma premiação específi ca para os 
melhores TCCs da década surgiu da necessidade de 
dar forma concreta à celebração. Não bastava um 
evento comemorativo tradicional. Era preciso valori-
zar aquilo que sintetiza a formação em Publicidade: a 
capacidade de pensar estrategicamente e criar solu-
ções relevantes para marcas reais.
 A defi nição das dez categorias do Zezé de Ouro 
não foi apenas organizacional. Cada uma delas repre-
senta um eixo estruturante da formação em Publicida-
de e Propaganda e traduz competências que o curso 
considera essenciais para o exercício profi ssional que 
esteve presente nesses dez anos do curso.

VÍDEO INSTITUCIONAL

 A categoria Vídeo Institucional contempla produ-
ções voltadas à construção e consolidação da identi-
dade de marca. Diferentemente de campanhas pro-
mocionais de curto prazo, o vídeo institucional exige 
capacidade de síntese estratégica, clareza de posicio-
namento e domínio narrativo. Trata-se de traduzir va-
lores, cultura organizacional e propósito em linguagem 
audiovisual envolvente.
 Do ponto de vista formativo, essa categoria exi-
ge integração entre roteiro, direção, fotografi a, trilha 
sonora e edição, além de coerência estratégica com 
o planejamento de comunicação. É um exercício que 
aproxima o aluno da responsabilidade de representar 
institucionalmente uma marca perante seus públicos.

AÇÃO OU ESTRATÉGIA DIGITAL

 A categoria Ação ou Estratégia Digital refl ete a 
centralidade do ambiente online na comunicação con-
temporânea. Mais do que presença em redes sociais, 
envolve planejamento estratégico de conteúdo, defi -
nição de plataformas, análise de comportamento do 
usuário, métricas e indicadores de desempenho.
 Os trabalhos reconhecidos nessa categoria de-
monstram capacidade de compreender o ecossistema 
digital como ambiente relacional e não apenas como 
vitrine. São projetos que constroem diálogo, estimu-
lam interação e geram resultados mensuráveis, evi-
denciando maturidade estratégica e domínio técnico.

MÍDIAS E FORMATOS

 Mídias e Formatos destaca a inteligência na esco-
lha e combinação de canais de comunicação. Em um 
cenário de fragmentação da audiência, decidir onde 
e como a mensagem deve aparecer é tão importante 
quanto a própria criação.
 Essa categoria valoriza a leitura de contexto, a 
compreensão de hábitos de consumo midiático e a 
capacidade de inovação no uso dos meios — sejam 
tradicionais, digitais ou híbridos. Ela demonstra que 
criatividade não está apenas na peça fi nal, mas tam-
bém na estratégia de distribuição.

PEÇA SONORA

 A comunicação sonora exige sensibilidade e domí-
nio de linguagem específi ca. Na categoria Peça Sonora, 
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reconhecem-se produções como spots, jingles e con-
teúdo em áudio capazes de comunicar ideias de forma 
clara e memorável apenas pelo som.
 Essa modalidade exige precisão textual, ritmo, ade-
quação de voz, trilha e efeitos sonoros. Trabalhar com 
áudio desafi a o aluno a construir imagens mentais no 
ouvinte, desenvolvendo capacidade narrativa apurada 
e domínio técnico específi co.

TRADE MARKETING

 Trade Marketing é a categoria que conecta estra-
tégia de marca ao ponto de venda. Ela evidencia a 
importância do momento da decisão de compra e a 
necessidade de transformar planejamento em execu-
ção concreta no ambiente físico ou digital de comer-
cialização.
 Os projetos dessa área integram conhecimento 
de comportamento do consumidor, merchandising, 
layout, materiais promocionais e estratégias de incen-
tivo. É uma categoria que aproxima o aluno da lógica 
de resultados e performance comercial, sem perder a 
dimensão criativa.

VÍDEO ETNOGRÁFICO

 O Vídeo Etnográfi co ocupa lugar singular na for-
mação, pois articula pesquisa e narrativa audiovisual. 
Trata-se de observar comportamentos reais, compre-
ender contextos socioculturais e traduzir percepções 
em material audiovisual sensível e analítico.
 Essa categoria exige escuta ativa, respeito às his-
tórias retratadas e capacidade de transformar dados 
qualitativos em insights estratégicos. Ela reforça a 
importância da pesquisa como base da comunicação 
efi caz.

TEXTO PUBLICITÁRIO

 O Texto Publicitário celebra a força da palavra 
como ferramenta estratégica. Em um cenário satura-
do de estímulos visuais, a capacidade de escrever com 
clareza, persuasão e criatividade continua sendo dife-
rencial competitivo.
 Essa categoria exige domínio de linguagem, enten-
dimento do público-alvo, capacidade de síntese e ade-
quação ao tom da marca. Trabalhar texto publicitário 
é exercitar argumentação, ritmo e construção de signi-
fi cado.

PEÇA GRÁFICA

A Peça Gráfi ca evidencia a importância do design 
como linguagem estratégica. Não se trata apenas de 
estética, mas de comunicação visual estruturada, coe-
rente com conceito e posicionamento.
 Os projetos reconhecidos nessa categoria de-
monstram domínio de tipografi a, cor, composição, 
hierarquia de informação e impacto visual. É o espaço 
onde conceito e forma se encontram para gerar me-
morização e identidade.

PLANEJAMENTO DE COMUNICAÇÃO

 O Planejamento de Comunicação representa a 
base estruturante de toda campanha. Antes da cria-
ção, existe a necessidade de análise de mercado, defi -
nição de objetivos, identifi cação de públicos e escolha 
de estratégias.
 Essa categoria valoriza o pensamento crítico, a or-
ganização lógica e a capacidade de transformar dados 
em direção estratégica. Ela reforça que criatividade 
efi caz nasce de planejamento consistente.

FILME PUBLICITÁRIO

 Por fi m, o Filme Publicitário integra múltiplas com-
petências em uma única peça audiovisual de impacto. 
Diferentemente do vídeo institucional, o fi lme publici-
tário tem caráter persuasivo mais direto, focado em 
posicionamento, diferenciação e conversão.
 Exige domínio narrativo, ritmo, direção, atuação, 
trilha e edição, além de coerência com a estratégia ge-
ral da campanha. É uma das categorias mais completas 
da formação, pois sintetiza planejamento, criação e 
execução técnica.
 A metodologia adotada reforçou a credibilidade do 
prêmio. Professores especialistas indicaram os traba-
lhos de maior destaque. Esses projetos foram encami-
nhados a jurados do mercado, que analisaram critérios 
técnicos, estratégicos e criativos.
Esse processo conferiu legitimidade e ampliou a cone-
xão entre academia e prática profi ssional.

ZEZÉ: IDENTIDADE, METÁFORA E MEMÓRIA

 O nome da premiação carregou dimensão sim-
bólica profunda. Zezé, o galo Garnizé que inspirou o 
troféu, representava autenticidade, atitude e persona-
lidade própria.

EVENTOS
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 O galo anuncia o novo dia. É impossível ignorá-
-lo. Ele ocupa espaço, marca território e se faz ouvir. 
A metáfora é clara: o publicitário também precisa 
antecipar movimentos, defender ideias e produzir 
impacto.
 Ao associar o prêmio a essa imagem, o curso es-
tabeleceu uma narrativa identitária. Os trabalhos 
premiados não eram apenas tecnicamente bem exe-
cutados; eram ousados, criativos e cheios de persona-
lidade, assim como o Zezé.

A NOITE DA CELEBRAÇÃO

 A cerimônia foi construída de maneira colaborati-
va. Alunos participaram como mestres de cerimônia, 
reforçando o protagonismo estudantil. Professores 
atuaram na organização e na entrega dos troféus. A 
presença do mantenedor representou reconhecimen-
to institucional.
 O ambiente foi marcado por emoção e orgulho 
coletivo. Cada categoria anunciada trazia não apenas 
expectativa competitiva, mas memória afetiva. Muitos 
projetos haviam sido defendidos anos antes e agora 
retornavam ao palco como referências.

OS PREMIADOS: EXCELÊNCIA APLICADA A 
MARCAS REAIS

 Os projetos vencedores evidenciaram a diversida-
de e maturidade da formação oferecida.
 A premiação teve início com Vídeo Institucio-
nal, sendo premiadas as agências Uncomom Ads 
(2024) e Verum (2020).
 Na categoria Ação ou Estratégia Digital, des-
tacou-se o projeto para Colorgin, desenvolvido pela 
Agência Transe (2024), reconhecido pela constru-
ção de engajamento consistente e estratégia multipla-
taforma.
 Em Mídias e Formatos, o prêmio foi para o tra-
balho da marca Anna Pegova, criado pela Agência 
Skad (2024), evidenciando escolha precisa de canais 
e inovação na utilização dos meios.
 Na categoria Peça Sonora, o projeto para You-
com, desenvolvido pela Agência Ink (2018), de-
monstrou como o áudio pode construir identidade e 
gerar memorização.
 Em Trade Marketing, destacou-se o projeto 
para Mãe Terra, assinado pela Agência L ao Cubo 
(2023), que integrou planejamento estratégico e ex-
periência no ponto de venda.

 Na categoria Vídeo Etnográfi co, houve empate 
entre Arezzo – Agência Mob (2018) e Desinchá 
– Agência FiveOne (2021), evidenciando profun-
didade na observação comportamental e qualidade 
narrativa.
 Em Texto Publicitário, o prêmio foi para 
Pantys – Agência AIDI (2020), valorizando a força 
da palavra como ferramenta estratégica.
 Na categoria Peça Gráfi ca, destacou-se Água 
na Caixa – Agência Helga (2021), com solução 
visual consistente e alinhada ao posicionamento da 
marca.
 Em Planejamento de Comunicação, o Zezé 
de Ouro foi para Havaianas – Agência Dínamo 
(2019), evidenciando solidez estratégica.
 E, na categoria Filme Publicitário, o prêmio foi 
concedido ao projeto desenvolvido para a KidZania 
São Paulo, pela Agência Z/Brasil (2019), reco-
nhecido pela qualidade técnica, narrativa envolvente e 
coerência estratégica.
 Esses vencedores representam diferentes anos, 
turmas e contextos, mas compartilham um elemento 
comum: excelência formativa.

IMPACTOS PEDAGÓGICOS E INSTITUCIONAIS

 O Zezé de Ouro produziu impactos que extrapo-
lam a noite da cerimônia.
 Para os alunos atuais, tornou-se referência de qua-
lidade. Para os egressos, foi reconhecimento. Para a 
instituição, consolidou identidade e reputação.
 O evento demonstrou que a formação não foi epi-
sódica, mas consistente ao longo do tempo. Revelou 
evolução técnica, amadurecimento metodológico e 
fortalecimento de cultura acadêmica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A primeira década do curso de Publicidade e Pro-
paganda foi celebrada com maturidade, emoção e or-
gulho coletivo. O Zezé de Ouro não apenas premiou 
trabalhos; consolidou memória, fortaleceu identidade 
e projetou futuro.
 Celebrar o passado foi, ao mesmo tempo, reafi r-
mar compromisso com as próximas gerações.
Assim como o galo anuncia um novo dia, o Zezé de 
Ouro simboliza renovação constante. A história cons-
truída em dez anos não se encerra ali. Ela inaugura 
novos ciclos, novas turmas, novas campanhas e novas 
conquistas
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CEN CONSULTORIA

ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS

CONSULTORIA REALIZADA 
NA OBRASOFT PELA SAGITTA 

CONSULTORIA

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A Strong Business School desenvolve, por meio 
de seus Núcleos de Extensão, ações que conectam 
os alunos à sociedade e às empresas, cumprindo seu 
papel social ao gerar impacto positivo por meio do en-
sino. Entre essas iniciativas está a disciplina Consultoria 
Estratégica de Negócios (CEN), ministrada no último 
ano do curso de Administração, na qual os estudan-
tes realizam um trabalho interdisciplinar baseado na 
metodologia ativa PBL – Problem Based Learning, que 
utiliza problemas reais como motor de aprendizagem.
 Nessa disciplina, os alunos atuam como consulto-
res em uma empresa real, analisando sua operação, 
identifi cando “dores” e desafi os e desenvolvendo so-
luções estratégicas ao longo do semestre. O objetivo 
central é preparar os futuros administradores para o 
ambiente corporativo, oferecendo uma vivência práti-

ca que estimula visão sistêmica, pensamento crítico e 
protagonismo no processo de aprendizagem.
 O professor coordenador é responsável por cap-
tar empresas — preferencialmente pequenas e médias 
— que desejam participar da consultoria. O trabalho 
exige interação constante entre equipe e empresa, 
com reuniões semanais para troca de informações 
e acompanhamento das etapas do projeto. Todo o 
processo é guiado por uma Diretiva, documento que 
defi ne o método de trabalho, objetivos, estrutura do 
relatório fi nal (BoAR – Book of  Analysis and Recom-
mendations), critérios de avaliação, checklists por área 
(como RH, Estratégia, Marketing, Operações e Finan-
ceiro) e o cronograma ofi cial da consultoria.
 Após receberem a empresa designada, as equipes 
criam uma identidade própria para sua consultoria 
— nome, logotipo, e-mail institucional, defi nição de 
líder e grupo de comunicação com empresários e 
professor. Ao fi nal do semestre, entregam o BoAR, 
que reúne diagnósticos, análises e recomendações, e 
apresentam o trabalho para uma banca examinadora 
composta por professores e representantes das em-
presas atendidas.

Autores: Bruna Lima Silva, Eliana Santos, Gabriel Sena, Mateus Gomes, Marcos Paulo e Mariane Ribeiro.

Orientador: Prof. Esp. Valmir Aparecido Conde, Docente do curso de Administração da Strong Business School.  
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2. CONSULTORIA NA PRÁTICA

2.1 Sagitta Consultoria

Figura 1:  Organograma da Sagitta Consultoria.
Fonte: Sagitta Consultoria.

 A reunião de seis estudantes do sétimo semestre 
(2025.2) do curso de Administração da Strong Busi-
ness School — Bruna Lima (líder da equipe), Gabriel 
Sena, Mateus Gomes, Marcos Paulo Filho, Mariane 
Ribeiro e Eliana Santos, resultou na criação da Sagit-
ta Consultoria, uma empresa acadêmica concebida a 
partir de uma proposta audaciosa, aliar o rigor con-
ceitual dos estudos em administração à aplicação prá-
tica e estratégica no ambiente corporativo. Um dos 
maiores diferenciais da equipe está em sua composi-
ção: os seis integrantes já atuam profi ssionalmente em 
diferentes setores, o que enriquece o trabalho com 
experiências práticas e visões complementares. Bru-
na Lima é estagiária no Banco Mercedes-Benz, Eliana 
Santos atua como estagiária na Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo, Gabriel Sena é profi ssional de TI 
Governança Júnior na Mercedes-Benz, Marcos Paulo 
Filho empreende no ramo alimentício, Mateus Gomes 
exerce a função de Analista de Pricing Jr. na empresa 
Sesé Logística e Mariane Ribeiro é empreendedora no 
setor de vendas de produtos variados. 

Figura 2:  Logo da Sagitta Consultoria.
Fonte: Sagitta Consultoria.

 O nome Sagitta tem origem no latim e signifi ca “fl e-
cha”, uma referência direta à ideia de precisão, direção 
e foco na busca por resultados. A escolha expressa 
a intenção de atuar com clareza de propósito, força, 
velocidade e determinação. A cor azul adotada no lo-
gotipo reforça essa identidade ao transmitir confi ança, 
profi ssionalismo, credibilidade, estabilidade e conheci-
mento.
 Para garantir que todos os integrantes atuassem 
de forma alinhada, foram defi nidos os pilares culturais 
que sustentam a consultoria. A missão consiste em 
conduzir empresas na direção adequada, oferecendo 
soluções estratégicas capazes de transformar desa-
fi os em conquistas e gerar resultados sustentáveis. 
A visão busca o reconhecimento, tanto no ambiente 
acadêmico quanto no empresarial, como uma consul-
toria estudantil de excelência que integra teoria, ino-
vação e prática para desenvolver soluções relevantes 
e aplicáveis. Os valores abrangem foco e precisão na 
análise dos problemas centrais, excelência acadêmica 
fundamentada em metodologias sólidas, agilidade na 
resposta aos desafi os, ética e transparência nas re-
lações, colaboração entre os membros da equipe e 
compromisso com resultados práticos e mensuráveis 
que agreguem valor real às organizações.
 Com a identidade organizacional consolidada, a 
Sagitta estruturou funções e responsabilidades de 
acordo com as necessidades identifi cadas na Obra-
Soft. Essa organização permitiu aprimorar a prestação 
de serviços e garantir atenção estratégica às áreas de 
Marketing, Estratégia, Recursos Humanos, Projetos, 
Comercial e ESG. A partir desse alinhamento, foram 
desenvolvidas iniciativas de melhoria operacional e so-
luções práticas direcionadas às demandas específi cas 
de cada setor da empresa atendida.

2.2 ObraSoft

 Segundo o seu site institucional a ObraSoft é, resu-
midamente,

“(...) uma plataforma que identifi ca, trata e 
analisa riscos, possibilitando melhoria contí-
nua de processos em tempo real, criação de 
indicadores de produtividade, identifi cação de 
gargalos operacionais, economia, governança 
e, consequentemente, resultados que trazem 
benefícios diretos à empresa, colaboradores e 
consumidores. (...)”
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 Com base nessa defi nição, percebe-se que a Obra-
Soft vai além do modelo convencional de uma empre-
sa de tecnologia, seu propósito não se limita à oferta 
de um produto ou serviço, se trata de uma plataforma 
tecnológica de gestão integrada, desenvolvida para 
transformar dados em informação estratégica e apoiar 
a tomada de decisão nas organizações identifi cando, 
tratando e analisando riscos operacionais, permitindo 
que as empresas tenham uma visão em tempo real de 
seus processos.
 A ObraSoft foi fundada em 2011, dentro de can-
teiros de grandes construtoras, com o propósito de 
preservar vidas e aprimorar processos, automatizando 
a Gestão de Riscos nas áreas de Qualidade, Saúde, Se-
gurança e Meio Ambiente (QSSMA). 
 Com o passar do tempo, a empresa percebeu que 
sua tecnologia poderia alcançar resultados expressi-
vos em diferentes contextos empresariais, dessa for-
ma, expandiu sua atuação para diversos segmentos da 
economia, mantendo o padrão de excelência na cole-
ta, tratamento e análise de dados. 
 Hoje, a ObraSoft é uma plataforma, que combina 
tecnologia, governança e inovação para entregar solu-
ções sob medida, promovendo efi ciência operacional, 
conformidade regulatória e sustentabilidade corpora-
tiva, sua vocação é criar soluções modernas em Ges-
tão de Riscos e Processos, adaptáveis à realidade de 
cada cliente e capazes de gerar resultados tangíveis em 
produtividade, segurança e economia.

2.2.1. Dores/Desafios Apresentados pela Obra-
Soft

    Contextualizada a história, premiações e a realidade 
operacional da ObraSoft se faz oportuno abordar as 
dores trazidas pela empresa, provocando assim que 
a Sagitta Consultoria pudesse pensar em processos e 
soluções que minimizem os problemas, melhorem as 
condições e busquem soluções efetivas. A seguir, a re-
lação de dores/desafi os trabalhadas pela consultoria:

A) Recursos Humanos
a) Proatividade, organograma, descrição de função, 
comunicação, postura etc.

B) Planejamento Estratégico/ Análise SWOT
a) Serviço personalizado que nos diferencia de ou-
tros concorrentes, porém se torna um empecilho 
para crescer em escala como outros softwares 
mais horizontais fazem. 

b) Análise da concorrência. 
c) Ticket médio é mais alto que o dos concorrentes 
justamente por conseguirmos sermos 90% tailor 
made, isto é nosso software se adequa as neces-
sidades do cliente, porém com alto grau de para-
metrização. Estamos investindo em Inteligência Ar-
tifi cial para automatizar o atendimento que hoje é 
100% humano, desde o suporte até a implantação.

C) Projetos
a) Raio X.

D) Área Comercial
a)Raio X.

E) Marketing
a) A empresa possui 13 anos no mercado e iniciou 
com o foco em Segurança do Trabalho, Qualidade, 
Meio Ambiente, Gestão de Fornecedores e outras 
atividades operacionais com foco em gestão de 
riscos. Além da pluralidade de áreas também ex-
pandimos os segmentos de atuação na economia 
onde deixamos de atuar apenas em construtoras 
e atualmente atuamos em empresas de diversos 
segmentos.

F)ESG
a)Raio X

2.2.2 Pilares Estratégicos da Consultoria

    A apresentação das dores/desafi os informados 
permitiu o surgimento das primeiras ideias, mas tam-
bém trouxe muitas dúvidas, que seriam esclarecidas na 
primeira reunião agendada entre ObraSoft e Sagitta. 
Essa reunião, realizada na sala de reuniões da empresa, 
contou com a presença de mais colaboradores direta-
mente envolvidos no processo de consultoria. Duran-
te o encontro, foram realizados o compartilhamento 
de contatos, a criação de grupos virtuais para facilitar 
a comunicação e o início do alinhamento estratégico, 
com base nas dúvidas iniciais e nas sugestões relacio-
nadas à divisão das tarefas. Com base das dores/ de-
safi os apresentados, a Sagitta estruturou sete pilares 
estratégicos assim defi nidos: 

I) Recursos Humanos 
II) Estratégia Empresarial 
III) Projetos 
IV) Comercial 

CEN



 85ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

V) ESG 21 
VI) KPIs 
VII) Marketing

 As áreas abordadas pela consultoria, que represen-
tam os pilares estratégicos, estão ilustradas na Figura 3.

Figura 3: Figura estratégica.

Fonte: Sagitta Consultoria.

3. FERRAMENTAS DE GESTÃO E 
METODOLOGIAS 

 As principais ferramentas utilizadas para organizar o le-
vantamento de ideias, dúvidas e sugestões foram o Mapa 
de Desdobramento (MdD) e o plano de ação 5W2H. 
Esses instrumentos gerenciais permitiram estruturar de 
forma clara e objetiva a implementação das soluções pro-
postas para os pilares estratégicos, que se materializaram 

nas Iniciativas de Melhoria Operacional (IMOs). Todo o 
processo, desde a análise inicial até os resultados alcan-
çados, foi consolidado no relatório fi nal Book of  Analysis 
and Recommendations (BoAR), entregue à ObraSoft e 
apresentado à banca avaliadora da disciplina.

3.1 Mapa De Desdobramento (MDD) E Plano de 
Ação 5W2H

 O MdD (Mapa de Desdobramento) é uma ferra-
menta voltada ao planejamento e à organização de 
ideias, utilizada de forma exploratória para investigar 
os problemas apresentados pela empresa. Durante o 
processo, são registradas dúvidas, respostas, ideias e 
sugestões, o que torna o instrumento um guia prático 
para o acompanhamento da evolução das soluções. Seu 
preenchimento representa o avanço natural da consul-
toria, culminando nas Iniciativas de Melhoria Operacio-
nal, que, por sua vez, são estruturadas nos planos de 
ação “5W2H”1 . Esse segundo instrumento, também 
estruturado em forma de tabela, organiza de maneira 
clara os objetivos, os responsáveis, os prazos, os custos 
e as justifi cativas de cada ação, o que facilita sua aplica-
ção prática. A sigla 5W2H reúne perguntas essenciais 
que orientam a busca por soluções: What, Where, 
Why, When, How e How Much, traduzidas para O que, 
Onde, Por quê, Quando, Quem, Como e Quanto custa.
 Nas fi guras apresentadas a seguir, encontram-se os 
Mapas de Desdobramento organizados conforme os 
pilares estratégicos defi nidos pela Sagitta Consultoria. 
O processo de elaboração segue uma lógica simples e 
coerente: inicia-se pela identifi cação do pilar estraté-
gico relacionado à dor analisada, seguida da descrição 
do problema, investigação de suas causas e formula-
ção de possíveis soluções, fi nalizando com a iniciativa 
de melhoria desenvolvida para cada caso específi co.

Figura 4: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégico Recursos Humanos.
Fonte: Sagitta Consultoria.

1 5W2H é uma sigla em inglês que resume estas perguntas direcionadas para 
guiar a busca por soluções de problemas: What, Where, Why, When, How e 
How Much? livremente traduzido para O que? Onde? Por quê? Quando? Quem? 
Como? E Quanto custa?
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Figura 5: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégia.

Fonte: Sagitta Consultoria.

Figura 6: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégico Projetos.
Fonte: Sagitta Consultoria.

Figura 7: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégico Kpis.
Fonte: Sagitta Consultoria.

Figura 8: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégico Comercial.
Fonte: Sagitta Consultoria.
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Figura 9: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégico Marketing.
Fonte: Sagitta Consultoria.

Figura 10: Mapa De Desdobramento - Pilar Estratégico Esg.
Fonte: Sagitta Consultoria.

Figura 11: Exemplo de Plano de Ação 5W2H (IMO 01 de 04 - Projetos).
Fonte: Sagitta Consultoria.
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4. INICIATIVAS DE MELHORIA OPERACIONAL 
(IMOS)

 Diante dos desafi os apresentados pela ObraSoft, 
foi elaborado um conjunto de Iniciativas de Melhoria 
Operacional ao longo da consultoria. Essa etapa teve 
como propósito propor soluções e identifi car opor-
tunidades de aprimoramento com base nas análises e 
diagnósticos realizados pela equipe. 

 É importante destacar que o objetivo do trabalho 
não foi implementar mudanças imediatas, mas ofe-
recer recomendações estratégicas que permitam à 
empresa avaliar, de forma autônoma, sua viabilidade 
e aplicação. No total, foram desenvolvidas dezenove 
iniciativas, distribuídas entre as principais áreas analisa-
das, conforme ilustrado no histograma apresentado na 
fi gura 12.

Figura 12: Gráfi co de IMOs geradas durante a consultoria.
Fonte: Sagitta Consultoria.

 A consultoria realizada pela Sagitta trouxe uma sé-
rie de iniciativas que atravessam diferentes áreas da 
ObraSoft, todas com o propósito de fortalecer a ges-
tão, aprimorar processos e consolidar a empresa em 
seu próximo ciclo de crescimento.
 No pilar de Recursos Humanos, três iniciativas fo-
ram fundamentais para organizar a estrutura interna e 
dar mais clareza às responsabilidades. A atualização do 
organograma corrigiu distorções, reduziu a sobrecarga 
do gestor e formalizou a criação de um departamen-
to de RH. Em seguida, a elaboração de um modelo 
padronizado de descrição de funções trouxe objeti-
vidade à delegação e ao alinhamento interno. Por fi m, 
o reforço da Pesquisa de Clima Organizacional e da 
Avaliação 360° ampliou a cultura de feedback, fortale-
cendo o engajamento e o desenvolvimento dos cola-
boradores.
 Na área de Estratégia, duas ações estruturantes 
ajudaram a consolidar a identidade organizacional. A 
defi nição da Missão, Visão e Valores estabeleceu o 
propósito e os princípios que orientam a empresa. 
Complementando esse movimento, a análise SWOT 
permitiu identifi car forças, fraquezas, oportunidades e 
ameaças, transformando o diagnóstico em diretrizes 
estratégicas mais claras e sustentáveis.

  O pilar de Projetos recebeu quatro iniciativas vol-
tadas à padronização e previsibilidade das entregas. 
A criação de SLAs internos trouxe critérios objetivos 
para priorização e acompanhamento das demandas. 
As reuniões de Offi  ce Floor passaram a garantir alinha-
mento rápido e contínuo entre as áreas. O checklist 
para fechamento de contratos reduziu riscos e retra-
balhos, enquanto o Termo de Abertura de Projetos 
padronizou o início de cada iniciativa, assegurando que 
todos os envolvidos compartilhem a mesma visão des-
de o primeiro passo.
 Em KPIs, a criação de uma cartilha com indicadores 
para todas as áreas fortaleceu a cultura de gestão por 
desempenho. O material reúne métricas já utilizadas 
e sugere novos indicadores, permitindo decisões mais 
objetivas e alinhadas aos objetivos estratégicos.
 No pilar Comercial, três iniciativas ampliaram a or-
ganização e a assertividade da área. O Procedimento 
Operacional Padrão trouxe padronização às rotinas de 
prospecção, registro e acompanhamento. O fl uxograma 
funcional mapeou toda a jornada comercial, facilitando 
a identifi cação de gargalos e oportunidades de melhoria. 
Já a timeline de eventos e feiras estruturou a participa-
ção da empresa em ações externas, tornando a capta-
ção de clientes mais planejada e orientada a resultados.
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 Em Marketing, cinco iniciativas fortaleceram a pre-
sença digital e a relação com os clientes. A automação 
do WhatsApp agilizou o atendimento no site; o ca-
lendário editorial para o LinkedIn trouxe consistência 
à comunicação; a recomendação de contratar uma 
agência especializada supriu a ausência de uma equipe 
interna dedicada; o trabalho de Branding consolidou 
a identidade institucional; e a implementação da Pes-
quisa de Satisfação passou a medir a experiência dos 
usuários, orientando melhorias contínuas.
 Por fi m, no pilar ESG, a criação de uma cartilha per-
sonalizada introduziu o tema de forma estruturada na 
empresa, reunindo conceitos, boas práticas e orienta-
ções que apoiam decisões mais responsáveis e alinha-
das às tendências de sustentabilidade, impacto social e 
governança.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Os resultados obtidos pela Sagitta Consultoria jun-
to à ObraSoft, transcendem a simples apresentação 
das Iniciativas de Melhoria Operacional (IMOs). Mais 
do que propor soluções, o projeto permitiu com-
preender profundamente os desafi os estruturais e as 
necessidades emergentes da empresa, evidenciando 
a relevância de um diagnóstico bem conduzido para 
orientar decisões estratégicas consistentes.
 A estruturação das frentes de trabalho em sete pi-
lares: Recursos Humanos, Estratégica, Projetos, KPI´s, 
Comercial, Marketing e ESG, possibilitou uma atuação 
precisa, organizada e alinhada aos objetivos institu-
cionais. A partir dessa divisão, foram elaboradas 19 
IMOs, cada uma acompanhada por um plano de ação 
desenvolvido segundo a metodologia 5W2H, assegu-
rando clareza, objetividade e viabilidade às recomen-
dações apresentadas.
 Este projeto proporcionou aos integrantes da Sa-
gitta Consultoria, alunos do curso de Administração 
da Strong Business School, uma experiência prática de 
grande valor, reforçando a importância da integração 
entre teoria e prática para a formação de profi ssionais 
preparados para um mercado dinâmico e desafi ador. 
A vivência adquirida ao longo do processo ampliou 
não apenas a visão crítica dos estudantes, mas tam-
bém sua capacidade de análise, tomada de decisão e 
atuação colaborativa.
 O diálogo constante entre a equipe de consultoria 
e os colaboradores e CEO da ObraSoft foi determi-
nante para o sucesso da iniciativa. As reuniões pre-
senciais e virtuais, somadas aos encontros semanais de 

orientação com o professor Valmir Conde, garantiram 
alinhamento conceitual, clareza metodológica e apro-
fundamento na compreensão das particularidades da 
entidade.
 Internamente, a Sagitta manteve uma rotina estru-
turada de alinhamentos, organização de demandas e 
consolidação de ideias, favorecendo a elaboração de 
propostas coerentes com a realidade da ObraSoft. 
Acredita-se que as soluções desenvolvidas possuem 
elevado potencial de impacto, contribuindo para o 
fortalecimento dos processos internos, para o apri-
moramento da gestão e para a consolidação da Obra-
Soft como referência em sua área de atuação.
 Assim, conclui-se que o projeto não apenas cum-
priu seu propósito inicial, mas também deixou um le-
gado de aprendizado, colaboração e desenvolvimento 
contínuo, valores essenciais para a construção de insti-
tuições mais efi cientes, conectadas e preparadas para 
o futuro.
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O MERCADO DE TRABALHO EM 
FINANÇAS E AS OPORTUNIDA-

DES EM TEMPOS DE IA

 Ingressar no mercado de trabalho sempre foi um 
desafi o que exige preparo, visão estratégica e capa-
cidade de adaptação. Para os estudantes de Admi-
nistração, Ciências Contábeis, Economia e Gestão 
Financeira, esse cenário torna-se ainda mais dinâmico 
diante das profundas transformações impulsionadas 
pela inteligência artifi cial e pela digitalização das fi nan-
ças. Mais do que nunca, compreender as mudanças 
estruturais no mundo do trabalho e nas organizações 
é fundamental para construir uma trajetória sólida e 
diferenciada.
 As fi nanças, tradicionalmente vistas como um cam-
po de cálculos complexos, planilhas e relatórios, ga-
nharam uma nova roupagem nos últimos anos. Hoje, 
a área é marcada pela presença de algoritmos capazes 
de prever comportamentos de mercado, softwares 
que automatizam processos contábeis e plataformas 
que analisam riscos em tempo real. Segundo relató-

rio do Fórum Econômico Mundial de 2024, estima-se 
que até 2030 cerca de 23% das funções atuais na área 
fi nanceira serão automatizadas total ou parcialmente. 
Isso signifi ca que, ao mesmo tempo em que algumas 
funções tradicionais tendem a perder relevância, abre-
-se espaço para profi ssionais que consigam integrar 
análise crítica, visão estratégica e domínio de ferra-
mentas tecnológicas.
 Esse movimento tem refl exos diretos no ingresso 
dos jovens profi ssionais. Pesquisas recentes da McKin-
sey apontam que 87% das empresas do setor fi nan-
ceiro consideram prioritário investir em soluções de 
IA e análise de dados nos próximos três anos, e 65% 
dos líderes entrevistados afi rmaram que a escassez de 
talentos preparados para lidar com esse novo ecos-
sistema já representa um dos principais gargalos de 
crescimento. Assim, estudantes das áreas de negócios 
têm diante de si uma oportunidade clara: especializar-
-se em habilidades humanas e técnicas que se com-
plementam e que difi cilmente serão substituídas por 
máquinas.
 Entre as competências mais valorizadas, a capaci-
dade de análise crítica, o domínio de estatística apli-
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cada e a familiaridade com tecnologias de automação 
fi nanceira se destacam. Um levantamento da Deloitte 
de 2023 reforça que 73% dos executivos consideram 
o pensamento analítico e inovador como diferenciais 
decisivos na contratação de jovens talentos. Para es-
tudantes de Administração e Gestão Financeira, isso 
signifi ca ir além da gestão tradicional e buscar com-
preender como os dados podem orientar decisões 
estratégicas. Para os futuros contadores, representa 
a chance de assumir um papel consultivo, orientando 
empresas sobre conformidade e planejamento tribu-
tário com suporte de ferramentas digitais. Já para os 
economistas, abre-se um leque de possibilidades em 
análise de cenários, projeções macroeconômicas e es-
tudos de impacto em ambientes cada vez mais inter-
conectados.
 Outro ponto relevante é que o mercado de tra-
balho não busca apenas técnicos altamente especia-
lizados, mas profi ssionais que entendam o contexto 
global. O Brasil, segundo o relatório de 2024 do Banco 
Mundial, ainda possui cerca de 8 em cada 10 adultos 
com algum tipo de difi culdade em lidar com planeja-
mento fi nanceiro. Esse dado revela um enorme cam-
po de atuação para quem deseja construir carreira em 
fi nanças, seja por meio de consultorias, educação fi -
nanceira ou desenvolvimento de soluções inovadoras. 
Em um país onde a inadimplência atinge milhões de 
famílias, o papel do especialista em fi nanças vai além 
das organizações: ele se conecta com a vida cotidiana 
das pessoas, exigindo empatia, comunicação e respon-
sabilidade social.
 Nesse cenário, a inteligência artifi cial não deve ser 
vista como uma ameaça, mas como uma parceira es-
tratégica. Mais do que automatizar tarefas, ela amplia 
a capacidade de análise, gera insights antes inimaginá-
veis e acelera processos decisórios. A capacidade de 
interpretar relatórios gerados por IA, traduzir dados 
em recomendações práticas e compreender os limites 
éticos do uso dessas ferramentas será determinante. 
Estudantes da área de gestão e negócios precisam se 
preparar para ocupar esse espaço de mediação en-
tre tecnologia e decisão humana, pois é nesse ponto 
de encontro que surgem as maiores oportunidades. 
Trata-se de compreender que a máquina entrega 
velocidade e volume de informação, mas cabe ao 
profi ssional atribuir sentido, contextualizar e avaliar 
riscos. Em minha experiência, percebo que aqueles 
que conseguem equilibrar o domínio técnico com a 
sensibilidade humana, considerando aspectos sociais, 
culturais e éticos, tornam-se profi ssionais indispensá-

veis para empresas e instituições. É justamente nessa 
intersecção que o futuro das fi nanças se desenha: não 
na substituição do humano, mas no fortalecimento da 
capacidade humana de decisão apoiada por ferramen-
tas inteligentes.
 O ingresso no mercado, portanto, não depende 
apenas de diplomas, mas da construção contínua de 
um repertório que concilie teoria e prática, técnica e 
visão crítica. Participar de projetos de pesquisa, es-
tágios, programas de inovação e capacitações extra-
curriculares são caminhos que ampliam horizontes e 
aproximam o estudante das demandas reais das em-
presas. Como professor especialista em fi nanças, in-
sisto em destacar que o conhecimento profundo da 
área precisa estar aliado à capacidade de comunica-
ção e ao olhar interdisciplinar. Em minha experiência 
acadêmica, percebo que aqueles que buscam dialogar 
com outras áreas, como tecnologia, psicologia e até 
ciências sociais, conseguem interpretar melhor os fe-
nômenos econômicos e fi nanceiros. Vejo também que 
o mercado valoriza estudantes que se dispõem a assu-
mir responsabilidades em projetos práticos ainda na 
graduação, pois isso evidencia maturidade e visão apli-
cada. A cada semestre, observo jovens que se desta-
cam não apenas por dominar fórmulas, mas por saber 
contextualizar resultados, propor soluções criativas e 
aplicáveis, e sobretudo por demonstrar disposição em 
aprender continuamente, mesmo diante de cenários 
de incerteza e mudança constante.
 Em suma, os tempos de inteligência artifi cial inau-
guram um ciclo de grandes oportunidades para quem 
ingressa no mercado de trabalho na área de fi nanças. 
A automatização elimina tarefas repetitivas, mas valo-
riza o pensamento crítico. Os dados se tornam abun-
dantes, mas a interpretação humana continua sendo 
insubstituível. Para os estudantes, esse é o momento 
de assumir o protagonismo, investindo em uma forma-
ção sólida, conectada com as transformações digitais e 
ancorada em valores éticos. Mais do que acompanhar 
as mudanças, é a chance de liderar transformações, 
traduzindo números em estratégias e contribuindo de 
forma ativa para o desenvolvimento sustentável das 
organizações e da sociedade.
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DO 

PROFESSOR

É SEU DIREITO

 Você sabe quando o consumidor pode receber o di-
nheiro que pagou por um produto ou serviço de volta?
 Em alguns países, é permitido que o cliente devolva 
um produto e receba seu dinheiro de volta sem qual-
quer motivo, desde que esteja em boas condições e 
apresente o recibo da compra.
 No Brasil, ainda que as empresas não estejam aber-
tas a essas mesmas políticas de devolução de compras, 
o Código de Defesa do Consumidor oferece ao clien-
te o direito de devolver um produto, no prazo de 7 
dias, e receber seu dinheiro de volta, quando a compra 
ocorrer fora do estabelecimento físico do fornecedor, 
notadamente pela internet.

 Caso o consumidor exerça o seu direito de arre-
pendimento, todos os valores por ele pagos serão de-
volvidos imediatamente, sem qualquer desconto, ou 
seja, até mesmo os custos para a retirada do produto 
fi carão à cargo do fornecedor.
 Essa informação foi útil para você? Se quiser saber 
mais sobre esse e outros temas de direito do consumi-
dor, siga o meu perfi l no instagram @rafaelquaresma e 
no YouTube o Canal do Quaresma.
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EM

PAUTA

ESTUDOS E NEGÓCIOS: 
20 ANOS DE CONHECIMENTO, 

INOVAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO

 Em 2026, a Revista Estudos e Negócios alcança um 
marco histórico: 20 anos de intensa contribuição 
ao debate acadêmico, à refl exão crítica e à 
formação de gestores e profi ssionais capazes 
de enfrentar os desafi os do mundo contempo-
râneo. Esta trajetória, que se confunde com a própria 
missão da Strong Business School de produzir e difun-
dir conhecimento aplicado à gestão, representando 
um legado de impacto, relevância e comprometimen-
to com a excelência educacional.
 Desde sua criação, a revista consolidou-se como 
um espaço essencial para a circulação de ideias, ten-
dências e estudos que permeiam os campos da ad-
ministração, da economia, do marketing, da inovação 
e de temas emergentes no mundo dos negócios. Ao 
longo de duas décadas, foram publicadas dezenas de 
edições, abrindo espaço para pesquisadores, profes-
sores, alunos e profi ssionais compartilharem suas in-
vestigações e perspectivas em torno de questões fun-

damentais para a performance das organizações e a 
compreensão do ambiente socioeconômico atual. 
 Ao revisitar as edições publicadas é perceptível a 
amplitude e o dinamismo que caracterizam a revista. 
Temas como Inteligência Artifi cial, Empreendedorismo, 

Gestão da Inovação, Sustentabilidade, Comportamento 

do Consumidor, além de análises aprofundadas sobre 
conjuntura econômica e estratégias de mercado, com-
põem o mosaico de conteúdo que a revista oferece ao 
leitor — sempre com olhar atento às transformações 
sociais e econômicas. 
 Essa diversidade temática refl ete não apenas as 
amplas possibilidades de investigação dentro da ges-
tão, mas também o compromisso da Strong Business 
School com uma educação integrada e conectada às 
demandas do presente e do futuro. Ao longo desses 
20 anos, a Revista Estudos e Negócios tem se destaca-
do por incentivar a produção intelectual que dialoga 
com realidades corporativas, desafi os estratégicos e 
questões sociais urgentes, sem perder de vista o rigor 
metodológico e a profundidade analítica que marcam 
uma publicação científi ca de qualidade.
 A existência de uma revista com esse perfi l tem im-
pacto direto na cultura acadêmica da instituição, posto 
que atua como um vetor de estímulo à pesquisa, moti-
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vando alunos e docentes a envolverem-se ativamente 
em projetos de investigação, a publicarem seus resul-
tados e a interagirem com debates que ultrapassam 
os muros da academia. Relatos de artigos publicados 
que chegam a ser incorporados em boletins externos 
e outras mídias especializadas atestam a infl uência que 
a revista exerce além de sua comunidade editorial. 
 Essa integração entre educação, pesquisa e prática 
também fortalece o papel da revista como instrumen-
to de capital intelectual: ao publicar estudos que exa-
minam desde a conjuntura macroeconômica até desa-
fi os específi cos de gestão, a revista não apenas registra 
o pensamento da instituição, mas também contribui 
para a construção de soluções que podem infl uenciar 
práticas empresariais e decisões estratégicas no mun-
do real.
 Ao longo de seus 20 anos, a Strong Business School 
consolidou seu compromisso com a ética, a compe-
tência, a inovação e a excelência educacional — valo-
res que se refl etem de forma direta nos princípios que 
orientam a Revista Estudos e Negócios. Esta publicação 
é mais do que um veículo de divulgação científi ca: é 
um símbolo do compromisso institucional com a for-
mação de profi ssionais críticos, criativos e preparados 
para as complexidades dos mercados globais. 
 A revista também atua como ponte entre diferen-
tes gerações de estudantes, pesquisadores e profi ssio-
nais, promovendo um ambiente rico de trocas intelec-
tuais que valoriza tanto a tradição acadêmica quanto a 
inovação. Em um mundo em constante transformação, 
esta capacidade de dialogar com múltiplas perspecti-
vas e unir saberes distintos é um dos maiores diferen-
ciais da revista.
 Ao revisitar números anteriores, é inevitável olhar 
para o futuro com otimismo e ambição. A Revista Estu-

dos e Negócios está preparada para continuar sua traje-
tória de relevância, ampliando seu alcance, atualizando 
seus enfoques e incorporando as novas tecnologias e 
tendências que moldam a produção de conhecimento 
científi co no século XXI.
 O legado construído ao longo de duas décadas é 
motivo de orgulho — não apenas para a Strong Busi-
ness School, mas para toda a comunidade acadêmica 
e profi ssional que se relaciona com a revista. Cada ar-
tigo publicado, cada debate fomentado e cada leitor 
impactado fazem parte de uma história que segue em 
constante expansão.
 Assim, celebramos não apenas 20 anos de uma 
revista, mas 20 anos de um compromisso con-
tínuo com a produção de conhecimento que 

transforma, inspira e conecta pessoas e orga-
nizações, reafi rmando o papel da Revista Estudos e 

Negócios como uma referência essencial na cena aca-
dêmica e profi ssional brasileira.

EM PAUTAEDITOR
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NORMAS PARA
APRESENTAÇÃO DE ARTIGOS

> Publicação de artigos sobre administração, eco-
nomia, contabilidade, publicidade e propaganda
e áreas afi ns.
> Os artigos assinados são de responsabilidade 
exclusiva do(s) autor(es).
> Os artigos deverão ser encaminhados para a 
Coordenação Editorial com as seguintes especi-
fi cações:

Formatação:
> Folha: A4 (29,7 x 21 cm)
> Editor de texto: Word.

Margens:
> Superior: 3 cm;
> Inferior: 2 cm;
> Esquerda: 3 cm;
> Direita: 2 cm.

Fonte:
> Times New Roman ou Arial, tamanho 12.

Parágrafo:
> Espaçamento entre linhas: 1,5; alinhamento justifi cado;
recuo especial da primeira linha: 1,25.

Texto: a primeira página do artigo deve conter:
> Título em maiúsculas e negrito;
> Nome completo do(s) autor(es);
> Nome completo do(s) orientador(es), se houver;
> Resumo em português, com cerca de 100 a 250 palavras, 
em único parágrafo, justifi cado, contendo campo de estudo, 
objetivo, método, resultado e conclusões;
> Até cinco palavras-chave, alinhamento à esquerda, em por-
tuguês;
> Em seguida, deve ser iniciado o texto do artigo.

Referências:
> Apenas as citadas no texto. As referências completas deve-
rão ser apresentadas em ordem alfabética no fi nal do texto, 
de acordo com as normas da ABNT (NBR-6023).

Alguns exemplos:
Livro
Até 3 autores:
ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. 
Comportamento organizacional: teoria e prática no con-
texto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson, 2011.

Mais de 3 autores indica-se o primeiro, acrescentando-
se a expressão et al.:
ROSS, Stephen A. et al. Fundamentos de administração 
financeira. 9. ed. Porto Alegre: AMGH, 2013.

Capítulo de livro:
RODRIGUES, Sandro. Ontologia existencial e fi losofi a da 
existência. In: ROVIGHI, Sofi a Vanni. História da filosofia 
contemporânea: do século XIX à neoescolástica. Tradução 
por Ana Pareschi Capovilla. São Paulo: Loyola, 1999. cap. 15, 
p. 397-412.

Artigo de revista:
VALE, G. M. V.; CORRÊA, V. S. Estrutura social e criação 
de empresas. Revista de Administração, São Paulo, 
v. 50, n.4, p. 432-446, out./nov./dez. 2015. Disponível 
em: < http://200.232.30.99/busca/artigo.asp?num_
artigo=1667>. Acesso em: 30 maio 2016.

Site:
ITAÚ. Home page. Disponível em: <https://www.itau.com.
br>. Acesso em: 02 abr. 2016.

CALEIRO, J. P. EUA, China e Alemanha precisam consu-
mir pelo resto do mundo. Exame, 20 maio 2016. Disponível 
em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/eua-
-china-e-alemanha-precisam-consumir-o-resto-do-mundo>. 
Acesso em: 29 maio 2016.

Trabalho acadêmico:
PAULETTE, Walter. Teoria dos caracteres para grupos 
fi nitos. 1992. 126 f. Dissertação (Mestrado em Matemática)- 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1992.

Figuras, gráficos e tabelas:
> Devem apresentar título na parte superior e fonte na parte 
inferior.
> A fonte deve constar na lista de referência.

Envio via e-mail para:
Endereço: estudosenegocios@esags.edu.br
Identifi car no assunto: Revista STRONG ESAGS.

NORMAS



98 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 40 /  2026

J a 2aneiro Junho 6 40 21de 20 |  nº |  Ano
ISSN 1981-3791

Unidade ABCUnidade ABC

Av. Industrial, 1455Av. Industrial, 1455

Bairro Jardim - Santo André/SPBairro Jardim - Santo André/SPBairro Jardim - Santo André/SP

[11]  4433.6161[11]  4433.6161

Unidade SantosUnidade SantosUnidade Santos

Av. Conselheiro Nébias, 175Av. Conselheiro Nébias, 175
Paquetá - Santos/SPPaquetá - Santos/SP

[13]  2127.0003[13]  2127.0003

www.strong.com.brwww.strong.com.br

Cursos:

• Administração

• Economia

• Ciências Contábeis

• Publicidade e Propaganda

• Direito


